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PRIMEIRA PARTE

EXPOSIÇÃO DE PRINCIPIOS





PARTIDO LIBERAL

(1831)

Os oscriptores, quo se tom occupado dos aconte­
cimento politioos do Brazil, dizem que feita a re­
voluçãO de 7 de Abril de 1831, tendo sido a. ua Ílllme­
diata consequenoia l' nunciar o primeiro Imperador a
corôa em favor de seo filho o Sr. D. Pedro de AI­
cantara appareceram na arena do combate os partidos
1'estaumdoT, 1'epublicano o liberal.

O primeil'o pugnava pela volta do Sr. D. Pedro 1. o
ao Brazil afim de occupar o throno ou como regente
dirigir' os negocias do estado.

O segundo pretendia a abolição da monarchia.
O terceiro sustenbva a neoessidade de reformas da

Oarta Oon titucional conservada a fórma monarchica.
Muitos de seos~membros as queriam amplas, e outro

mais restrictas.
Dividio-s logo e te partido em moderado e e:caltado,

assignalando-se este por vistas mais democraticas e
principalmente pela idéa de-11wna1'chia federativa.

Em resultado das lutas, que se deTam alcançou o
partido mode?"ado tornar-se senhor ela situação.
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Mas para evitar que novas desordens nascessem da de ­
harmonia, que reinava, e diflicultassem a realisação das
refol'mas, o 1noderado acceitou principios do exaltado.

Em consequencia deste accol'do e para consol'cio dos
esforços de todos foi desfi'aldada a bandeira liberal.

Acham-se consagradas as idéas, que então consti­
tuiam o programa daquelle partido no projecto,
abaixo transcripto, para a reforma da Carta Consti­
tucional, approvado pela Camara' dos Deputados em
data de 13 de Outubro de 1831.

Àrt. unico. Os Eleitores dos Deputados para a se­
guinte legislatura lhes conferil'ão, nas procurações, espe­
cial faculdade para reformarem os artigos da Constitui­
ção' ,que forem oppostos as proposições que se seguem.

§ 1. o O .governo do impeTio do Brazil será uma
Monarchil1 Federativ~.

§ 2. o A Oonstituição reconhecerá s6mente 3 Po­
deres politicos' o Legislativo, Executivo e o Judicial.

§ 3. o À Constituição marcará distinctamente as
attribuições, que competem. ao Poder Legislativo, as
que competem á Assembléa Nacional sem a concUl'­
l'encia ele outl'O ramo deste Poder; as que competem
a cada uma das Oamaras, que compoom a Assembléa
Nacional; e as que são communs á ambas as Cama­
ra i fazendo-se nas respectivas attribuições as alte­
rações que forem convenientes.

§ 4. o A O.amara dos Deputados será >enovada
por novas eleIções de dous em dous annos que' for­
marão o periodo de cada ,legislatura.

§ 5. o A Oamara dos Senadores será electiva o
temporaria ; a eleição de seus membros será nft. terça
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parte dos que a compoem e terá lugar todas as
vezes que se renovar a Oamara dos Deputados.

6. o Pus urào para o Poder Executivo as attri­
buiçães do Poder Moderador, que fôr conveniente
conservar; as outras serão supprimidas.

§ 7. o O Poder Executivo só poderá su pender a
sancção da leis declarando por escripto os moti­
YOS i se apesar disso ambas as Oamaras declararem
que o projecto deve passar, será eUe promulgado
como lei.

S 8. o Será upprimido na Oonstituição o capitulo
relativo ao Oon elho de E tudo.

§ 9. o Os Oonselhos Geraes erào convertidos em
Àssembléas Legi. btivas Pl'ovinciaes compostas de
dua Oamaras: u I is, no objectos de sua compe­
tencia, terão vigor na re pectivas Provincias com a
. ancção dos Pro. identes.

§ 10. As rendas publicas serão divididas em Na­
ClOnue e ProTinciaes; os impostos neces urios para
a. de pezas nacionues serão fixados pela Àssembléa
Nacional, e pelas Àssembl6as Provinciaes as que
forem necessaria. para as despezas Pl'ovinciaes.

§ 11. Durante a minoridade do Imperador o Im­
I mio orá governado por um Regente ou Vice-Re­
gente eleito pelas Àssembléas Provinciaes do imperio,
feita a apmação de votos pela Àssembléa Nacional.

S 12. Nos municipios haverá um Intendente, que
erá neUes o mesmo que os Presidentes nas Promcias.

Paço da Oamara dos Deputados em 13 de Outu­
bro dã 1831. (1)
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Deduzem-se deste projecto como prinClplOs e de
grande alcance politico acceitos pelo partido liberal
naquelle tempo os seguintes:

Monarchia Federativa,

Extincção do Poder ModeTador

Eleição biennal da Camara dos deputados,

Senado electivo e temporal'Ío,

Suppressão do Conselho de Estado,

Assembléas Legislativas Provinciaos, com duas Ca­
maras,

Intendentes nos municipios, sondo nestes o mesmo
que os Presidentes nas Provincias.

(1) As emendas approvadas pelo Senado, remcttic1a á Cam ara
oom data de 31 de Julho de 1 32, alterayam profuudamentc o
projeoto: supprimiam elIas os e~ 1.0, ~.o, 4.°, 5.°, 6.0 7,0 .0,
11.°, 12.°, e da,am nova redaoção a outros, conser\-audo O 10.°,
que passou a ser 3.°

A Camara não aooeitou as emendas, que nullifioàvam a ba es
da reforma. Em conscqucnoia-deo- e a fusãO das Camara ,
durando os debates 11 dias.

Na Assembléa Geral cantou victoria O Senado em qua i todas as
suas emendas (Vid. Per. da Silva-Hist. do Braz. dn I 31 a 1 -la.)

A 12' de Outubro de 1832 foi publioada a lei fixando os
artigos da Constituição que deviam er reformados.

Em 1834 ·fez-se o Aoto Addioional, onde não foram oonsa­
gtados, oomo não podiam ser ex-vi da lei de 1 32, os pL'inoipios
libcraee do projeoto de 1831.



PARTIDO CONSERVADOR

(1837)

Data deste anno o apparecimento do partido Oon­
servador.

A luta entre o poder legislativo e o executivo, e
a fulta de apoio á politica de Feijó teve como con­
sequencia a remmcia deste, em 1837 do cargo de
l'egento do impel'Ío.

Pedro de Araujo Lima o substituio interinamente:
foi organisado novo ministerio, e mudada a situação
politica.

«Uma das principa~ feições que distinguia logo
os partidos politico., em que começou a dividir-se
em 1837 a sociedade brazileira .... foi sem duvida
nenhuma a que proced ra da necessidade de inter­
pretar'i3e legalmente o Acto Addicional á Oonstitui­
ção (11) Impel'Ío. » (1)

Dos di cursos proferidos por membros eminentes
desse partido no Parlamento, especialmente em 1838,
das discusfões na imprensa das opiniões emittidas
pelo governo, e de diversos actos deduz-se que no

(1) P. da Silva-Hist. do Brazil de 1831 a 1840.
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pensar dos conservadores o Acto Addicional, e as
deliberações tomadas pOI' varias Assembléas PI'o-,in­
ciaes ameaçavam a integridade do imperio.

Era preciso fixar as attI'ibuições deHas 'para evitar
que «com suas variadas interpretações formassem esta­
dos no estado. »

Acreditavam que alem do Acto Addicional, .lei
anteriores votadas no periodo I'egencial nulliiicaT"mn
a centralisação politica, enfraqueciam a authoridade,
attacavam a unidaae e pI'estigio da acção governa­
mental.

P6de-se pois ailirmar que o programa des e par­
tido encerrava como theses principae. as seguint s :

Interpretaç~o do Acto Addicional, restringindo as
attribuições das Assembléas Provinciacs.

Rigorosa observancia dos preceitos da Oon tituição.

Resistencia a innovações politicas, que não fossem
madztmmente estudadas.

Restabelecimento elo Oonselho de Estado. (1)

Oentralisação politica, toda a força a authoI'idadc
e leis ele compressão contra ai' aspirações anarchi­
saeloras para que se restituísse e 'l'estaMrasse a paz,
a m'dem, o progresso paulado e 'reflectido e a unidade
do imp.erio sob o 1"egimen 1"epresentativo e monarchico
que e:r;c1ltsivmnente conseguiria fazer Ct naçtio pl'ospernJ"
e engrandecer-se. (2)

(1) Foi restabelecido em 1841.
(2) Vam sublinhadas as palavras trauscriptas do lino já citado

-P. da Silva-Hist. do Brazil-De 1831 a 1840.
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Eis as idéas com que se formou a escola conser
yadora. (1)

Posteriormente a marcha dos acontecimentos, e
questões atiradas á di cus ão pelo partido liberal a
I varam a declarar como principias de seo progra­
ma, consagrados pela Oarta Oonstitucional os seguintes:

Os ,dos do Poder ModeradOT são exequiveis sem
a l' ferenda e sem ã. respon abilidade, quer legal, quer
moral, dos ministros. (2)

O imperador impera, governa e administra. (3)

(J) O partido (lOU ervador não apl'e entou ate 110j e outl'O
p1'0D'rama, parecendo por Lanto que mantem as mesmas idéa~

lJolitieas inscl'iptas na sua bandeira daquelle tempo,
O I artido liberal sustentava que o Acto Addicional nãO pee­

ci al'a de correcções e que a provincia deviam ter a maior
illdepenJencia administratil-a c até um governo proprio politico,
nua e podendo eonsiael'ar' enfl'aquecida a união ao imperio pola
diversidade de iutclligeneia das attribuições das Assembléa
lJl'ovinciao , visto que por uma lei se podiam nullificar os actos
dellas ofl'on.ivos ao direitos do governo e Assembléa Geral.

Em 1 3 por oceasião de di cutir-se o voto de graça o
me mo partido, em opposiÇão ao mini teria, (accusava-o de re­
tl'ogrado re su citador dc praticas antiquadas e orientae do
b ijn-mão ao jovcn imperador, de tendcncia a cortar os voo
tlas idé"as dcmocraticas, que a revoluçãO de Abril e palh~ra

que só e preponderante, podiam vigorar na unica monarchia
existente na America para que esta rodeiada de instituiçõe
republicana podessc permanecer e firmar- e. Assim e cl'eou o
novo partido liberal sobre as ruina elos eu predecessores,.
P, da Silva-Hist. do Brazil-De ] 31 a 1 40.

(2) V. de Umguay-En aios sobre o Direito Administrativo,
obra publicada em 18ú2.

(3) Discurso proferido, éll1 1869, no Senado pelo V, de !ta­
boraby Presidente do Gabinetc, conservador, organisado em
Julho de 186 .





PARTIDO PROGRESSISTA

(1862)

o ministorio de 2 de :Março de 1861 «deparou na
oamam temporaria em sessão de 1862 numerosa e
activa o,ppo ição que se denominou liga prog?'essista.
A 21 do :Maio uma ,,-otação adversa, apoz os deba­
tes da resposta a falla do throno, o levou a propor a
dis olução daquella camara. Não servindo o alvitre
a consequencia foi a exoneração. Ao Sr. Zacarias
de Goes e Vasconcellos coube formar o novo gabinete
a 24 do :Maio. l) (1)

O partido progressi ta significo ~ liga de libe-
racs o conservadores moderados.

O seo programa era e te: (2)

« O partido progressista é um partide novo. Não
toma sobre si a responsabilidade das crenças e tra-

(1) Epitome ela Historia qo Brasil pOl' J', P. Xavier Pinhei­
ro - 5.a etliçflO publicada em 1873,

(2) E te programa foi publicado no Escur O do Sr, Sil­
veira ela Mota, que o leu e f z commentario á diver os ar­
tigos na se são do senado a 6 de Junho de ] 64-0 r. Mota
estava em oppo iÇão aO gabinete organi 'ado, á ] 5 de .Janeiro
do mesmo anno, pelo Sr. Zl1-carias, um dos redactora do pro­
grama.
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dicções dos oxtinctos partidos a que pertenceram os
individuos que o compoem, e aceita scm distincção,
e qualquer que io se o seu passado, o concurso de
todos os que o quiserem acompanhar no pensamen­
to de fazer realizar na administração publica do
paiz os principios ~ regras consagradas no seguinte pro-
grama. .

O partido progressista não quer:

1. o A reforma da constituição politica, á qual,
como ao imperador e á sua dynastia, consagra o
maior respeito o adhesão. . (1)

2. o A eleição directa.
Não sendo possivel reali aI-a por meio do . uffra­

gio univeTsal, a base elo imposto, ou de qualqtior ou­
tra distincção de cla ses sociaos, prinTia a IDlúto
cidadãos brasileiros do exercicio de seu dú:eitos po­
litico '.

3. o A descentralisação politica, que con,idera in­
compativel com a integridade e força do imperio.

4. o O exclusivismo nos cargos publico.
Reconhece que todos os brasileiros tem a elIes

direito igual, sem outra distincção mais quo a pro­
veniente do seus talentos salvos os ele confiança

(1) Em seguida le.se e ta frase-Mas se 1/.0 ft~tnro conhecer
que alguns ele seus a.rtigos merecem ?'efo?·ma . ..

Tnterrompido 1elo aparte. de di\Tersos euadore o Sr. lota
omittiu as palavra" que eompletayam o peusamento consagrado
no artigo .o-Parece porem em vista elos debates que o pro'
grama nilo exclnia a reforma, se no futuro fosse reconhecida
necessaria, mas pelos meios constit·lwionc~es.
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necessarios á manifestação e execução de seo pensa­
mento politico.

. 5. 0 A jurisdicÇão administrativa em materia pe­
nal nem nas questões civeis concernentes á pro­
priedade.

O partido pI'Ogressista quer:
,

1. o A regeneração ,do sistema representativo e par­
lamentar pela sincera execução e amplo desenvolvi­
mento do dogma constitucional da divisão dos pode­
res politicas. para que não sejão uns absorvidos ou
annullados por outros.

Assim tem como maximas sagradas:
A responsabilidade dos ministros de estado pelos

aotos do poder moderador:
A vel'dade do orçamento.

2. o A realisação pratica da liberdade individual
em todas as suas relações.

Assim consagra a liberdade individual como regra,
o a attribuições da autoridade; a tutel1a do estado
e as l'estricções no intere se coUectivo como excep­
ções, que só devem ser determinadas por evidente
utilidade, expressas e litteraes.

3, o A defeza dos direitos e interesses locaes da
provincia e do municipio.

Assim tem como maximas sagradas:
A sincera e eifectiva execução do Acto Addiccio­

naI.
A descenu'alisação administrativa neoessaria 'á com­

modidade dos povos.
s
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4. o A economia dos dinheiros publicas combinada
com as necessidades demonstradas do senriço e sem
prejuízo da honra, credito e dignidade nacionaes.

5. o A responsabilidadeeifectiva dos empregados
publicas.

6. o À severa punição dos crimes.

7. o A reforma e sincera execução da lei eleitoral
de modo que as qualificações sejam verdadeiras e a
eleição a expressão real da vontade nacional.

Como meios tendentes a este fim:

As incompatibilidades:

A representação necessaria das rnmonas.

8.o A reforma e organisação judiciaria sob as se­
guintes bazes:

1,U' Julgamento definitivo dos juizes' de Direi­
to no crime e civel-Por consequencia
julgamento em 2.11. instancia competindo
exclusivamente ás Relações-Relações em
todas ou na maior parte das provincias.

2. 11 As funcções dos juizes municipaes reduzi­
das ao preparo e execuções elos processos
crimes e civeis.

3.11. Garantias necessarias para a nomeação,
substituição e independencia pessoal elos
magistrados.

4.11. Criação e organisação elo ministerio pu­
blico no crime e no civel.

9. o Separação ela policia e justi9a neste sentido.
A policia prende o criminoso, faz o corpo ele delicto,
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collige as provas e remette-as á authoridade judicia­
ria. Os juizes municipaes formam culpa exclusiva­
mente nos crime inanançaveis e nos afliançaveis
cumulati,a;rnente com os juizes de paz-O juiz de
direito pronuncia e julga. .

10. o Competencia do jury para julgar todos os de­
lictos, comprehendidos os elos empregados publicos
não privilegiados e os exceptuados pela lei. de 2 de
Julho de 1850.

E;s:ceptuão-se desta regra aquelles, cuja pena no
maximo não exceder a 1 anno de prisão desteTro ou
degreelo e a 1:000$000 de multa.

Os crimes ele responsabilidade, porem, e os de
abuso de liberdade de imprensa' qualquer que seja
o maximo da pena, serão sempre julgados pelo
Jury.

11. o As absolvições do jury, vigorando, não obs­
tante as nullidades do processo, cujo efl'eito será so­
mente no interesse ela lei, para correcção e respon­
sabilidade dos que a ellas derão causaE! salva, toda­
via, a disposição do art. 79 S 1. o da lei de 3 de
Dezembro.

12. o Codigo civil. E' disposição do art. 179 § 18 da
constituição. Organisar-se-ha quanto antes um co­

digo civil.

13. 11 Reforma hypothecaria e successivamente a
organisação do credito territorial.

14. o Revisão do Codigo Commercial, especialmente
na par~e relativa ás fallencias, ás sociedades e aos
seos julgamentos.



- 20-

15. o Reforma municipal, separando-se a deliberação
da execução~ pertencendo aquella á camalJ'a e esta
ao seo presidente.

16. 0 Nos municipios cuja renda exceder de 100:000$,
as assembléas provinciaes, I e na Côrte a assembléa
geral, poderão crear e retribuir administradores mu­
nicipaes pagos pelos cofres das camaras, eleitos como
os vereadores e substituidos por estes. .Art. 10 §§
4. o e 7. o do Acto .Addicional.

17. o Reforma da guarda nacional para que seja
devidamente qualificada, sem prejuizo do exercito e
armada, e alliviada quanto ser possa do serviço activo.

18. o Em favor da liberdade individual: Prisões
preventivas, decretadas s6mente no caso facultativo
do art.. 175 do codigo do process~ e pelos juizes de
direito.

.As fianças reguladas por uma' tabella calculada
s6mente na proporção da pena do crime, na qual se
fixe o maximo e o minimo, dentro dos quaes e atten­
dendo a P?ssibilidade dos réus e as condições domi-
ciliarias deverá o juiz julgar a fiança. .

Ficãq salvos os meios civeis quanto ao valor do
danino causado c das custas elo processo, o qual é
demandado por acção civel, conforme a lei de 3 de
Dezembro.

O tempo de detenção computado na pena, logo
que exceder de 3 mezes.

A fiança mais extensiva para os domiciliarias.

19.o A educação e regeneração du clem.

Finalmente o partido progressista acceita a: admi-
nistração publica como um facto commum e respei-
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tavel para todos os partidos, salvas as alterações
que a conformidade dos principias politicas, a expe­
riencia do serviço publico e as necessidade occur­
rentes houverem de justificar. (1)

(1) Nas sessÕes do Senado de 4, 6, 7 e 8 de Junho de 1864
varios oradores fanal'am á respeito do programa.

Vide os discur os dos Senadores Nabuco, Paranhos, Silveira
da :Motta, T. Ottoni, e Zacarias. .

A commi ~i'io encarregada de redigil-o compoz-se dos Srs. Na­
Luco, Dias Vieira e Zaearia, tendo sido o principal redactor o
primeiro.

uscitando-se discu são á reFpeito da aceeitação do programa
pelos membros do partido progre i. ta o sr. Nabuco disse que
não sabia se tinh:1 ido approvado, e enunciou c ta frase ....
pelo menos niío foi pZGulicado e progra11i1/La não publicado não t1
p1"ogramma . ...

O eoador D. Manuel affirmou que depois de algumas confe­
rencias foi apIrovado e aceressentou ... não digo por todos, mas
por grande mai:Jria.

r. Ottoni pen ava como o Sr. Nabueo: ei suas palavras ...
Ezt estava e ainda estOlt hoje na persuasão em que manifestou
acha1--se o nobre autol' daqllelle pl-ojecto: entendi que elle não
ti"ha sido difinitivamente aceito.

Depois de enunciadas estas opiniões o snr. Zacarias explicou
a contradiçõe., que se davam, e disse que o Sr. Nabuco não
estava lembrado do que oecorreo.

Le-se nos Annaes do Senado, sesslto de 8 de Junho:

O Sr. Presidente do Oonselho: Organisado o pl'ogamma,
(no que o nobre Senador, a quem me refiro, teve maior parte)
declarou não querer assistir a nenhuma das conferencias, em
que havia de ser discutido ....

Assistiu entretanto (:I. instancias minhas) a primeira reunião
em que houvl' algum debate.

O Sr. D, l\Ianuel-Apoiado assistiu.
O Sr. Presidente do Oonselho: E a nenhuma outra confe­

rencia eeteve presente na cendo d'ahi que n[o assi tiu aoS debates
seguintes e á approvação do progl:amma, que ulteriormente teve
lugar. Approvou-se no que e;ra importante e substancial: a res-
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peito do modo de resolver certas questões secundarias houve
quem discorda se, não estando en mesmo de accordo com todos
acerca de certos pontos de menor impol'tancia.

Houve então qnem ponderasse a conveniencia de, em vez de
publicar se o programma, mandarem-se copias delle aos correligion-a­
rios das provincias para que prestassem sua adhe ão, como 5uccedeu.

Direi ainda uma vez; não ligo demasiada importancia á pro­
gramas escriptos de partidos.

Dc accordo com as explicações do S~·. Zacarias se enunciaram
o Sr, Dills de Carvalho (ministro da fazenda) na sessão de 9
de Junho, e o Sr. D. Manuel na de 10.

Dos discursos então proferidos pode-se affil'mar 1.0 que o pro­
grama do partido progressista, organisado em 1 62, foi appro­
vado na reunião celebrada cm casa do Senador D. i'lIanuel-2.o
que houve votos divergentes quanto a algumas idéas.

Vide o discurso do SUl'. D: Manuel no dia 10: é minucioso a
respeito ela qUEstão.



Partido Liberal-radical

(1868)

Achava-se no poder o partido prog1'e8si'sta.
A scisão porem que tinha começaçlo em 1864 e­

tava muito accentuada em 1866. Um grupo impor­
tante sob a denominação de libe'raes historicos fazia
violenta opposição á situação.

Muitas veze a discussão sahio da questão de prin­
cipios e cahio no terreno das personalidades.

Todos o que, sectarios do p1'ogressisnw ou a elle
oppostos se deixa"vam guiar pelos impulsos do patrio­
tismo e comprehendiam que nenhum proveito o paiz
dessas lutas aufel'Ía, viam com pezar essas tristes
scenas.

Foi ne se anno de 1866 que se iniciou na capital
do inipel'Ío a publicação de um jornal, orgão das
idéas liberaes mais adiantadas. ,

A Opinião Liberal a sim se denominou essa folha
pronunciava-se energicamente contra o poder pes oal,
que a Opinião considerava 'creação da carta consti­
tucional; aconselhava aos historicos que pugnassem
pela extincção do Poder Moderador; pelo suifragio
directo (} generalisado; pelo ensino livre em relação
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a escola e ao professorado; pela abolição da guarda
nacional; pela policia electiva; pela temporariedade
do senado; pelas franqnesas provinciaes sobre o prin­
cipio electivo; pela substituição lenta e gradual do
trabalho escravo pelo livre; pela emancipação da lavoura
por meio de instituições de credito adaptadas ás
condições de sua existencia. (1)

A Opinião enunciando estes princlplOs não os
tinha apresentado como um programa completo.

Só mais tarde, em 1 68, foi que sistematisando
as idéas, que sustentava, affirmou E> programa da

(1) A Opinião Libej'al foi fundada em 1866 pelo~ Srs. Drs. F.
Rangel Pestana, José Luiz Monteiro de Souza C Henrique Limpo
de Abreu sendo este nessa occasião depntado á Assembléa Geral
pela província de Minas.

c Collaboravam nessa folha c animavam seos redactores que
eram os me mos fundadore , na propaganda homens notaveis como
Theophilo Ottoni (o Senadol') Christiano Ottoni, Urbano Sabino
P. ,de ~lello, José :l\lal'ia do Amaral.

a Camarit temporaria os 'r. Godoy. e Vasconcellos e
Joaquim Felicio dos antos sustentavam o pensamento politico da
Opinião Libej"al.

Prestando homenagem a alguns nomes historicos do partido
liberal a OpilviãB queria que e. tcs crgue~scm francamcnte uma
bandeira justifica.ndo de tal arte a. opposiÇão aos J1'1"ogressístas
que faziam consi til' sua politica nas theses gel'aes do liberali mo
e ainda as im cobertas com o manto das conYeniencias.

.Neste terreno se manteve a opiniãO até fins de 1867.
Quando appareceo em 1868, Godoy e Vã concello estava na

redacção 'e tinha-se formado em torno delIe um grnpo de homens
distincto .

Então collaboravam na Opinião os Snrs. Dr . Theodurcto Souto,
Antonio Joaquim Ribas, J acobina, Epiphanio Pitanga, Libe­
rato Baroso, Martinho Campos, Antonio Felicio do Santos e
outros. »

Estas informações me foram dadas por um dos illllstrados
redactores,da referida folha.
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escola liberal radical, propugnando pelas seguintes
reformas como mai essenciaes na occasião: (1)

Descentralisação:

Ensino Livre:

Policia Electiva:

. (1) V,em á. propositoreferirque a Opinião Liberal cm 186 de­
poi da a cenção do con ervadores ao poder, publicou uma érie de
artigo da penna de'uma das illustrações do llartido.liberal, ex­
ministro (c hoje depupado á Assembléa Geral por uma das pro­
vineia do Norte.)

Eis o que então pensava e dizia com franqueza e.sse distincto
liberal a respeito do poder pessoal:

(d~' necessario denunciar ao paiz o governo pesso'al do impe­
rador com a me ma coragem com que o f<J.ziam os con ervadores
ainda ha bem poucos dia, O imperador tem re olvido que o
partid\> conservador e. teja sempre em maioria no Senado e
agora que pouco faltava á um part.ido contrario pa sal' o Bttbicon
da 2.a Cainara, foi que a corôa entendeo que era tempo de mu­
dar a situação politica do paiz. Basta comparar o IlUmero de
Senadore Fberae e conservadores para se comprehender que a
escolha do 'enador Torrcs Homem tinha um fim politico.

O pat'tid,o liber'al tendo cahido tres vezes na esparrela. de
acceitar o governo e contando contra si tres reacções violentas,
,L de 1 42, 1 48 e 186 , devê comprehender que já não lhe é
mais possivel dirigir os destinos deste paiz emquanto durar este
réinado. Trucidado em 1 42 na revoluçãO isolada de Minas­
Geraes, trucidado em 1 4 na revoluçãO tambem parcial de Per­
nambuco tFucidado em 186 em diffe,rentes Jocalidades e sob
o peso da mais cmel perseguição, eIle não p6de esperar fazer
a felicidade do Brazil, vi' to como e tá condemnado a assistir
ao de abamento das nossas instituições.

As eircumstaneias do puiz a miseria que caminha pal'a nós
á pas os largos, é que hão de proferir a ultima palavra nesta
luta desigua~.»
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Abolição da Guarda Nacional:

Senado temporario e electivo:

Extincção do poder moderador:

Separação da judicatura da policia:

Suffragio clirecto e generalisado:

Substituição do trabalho servil pelo trabalho livr

Presidentes da província eleito pela me ma:

(' Suspensão e responsabilidade elos magi tl'ados pelos
tribunaes, superiores e poder legislativo:

'Magistratura independente, incompativc1 e a e. colha
de seus membros fóra da acção do governo:

Pl'ohibição dos representantes da nação de acc i­
tarem nomeação para empregos publicos e igualmente
titulos e condeCOTações :

Os funccionarios publicos uma voz eleitos deverão
optar pelo emprego ou cargo de representação nacionaL

A 3 de Novembro de 1869 sahio á luz, tambem
na capital do impeTio o C01'1'eio Nacional, (1) suo tentan­
do as mesmas idéas da Opinião Libeml. No prospecto
declarou que a sua dozt&rina politica era a 1'atlical.

No 2. o artigo editorial depois de varia. ob' rva­
ções sobre o estado elo paiz lem-se e tas importantes
considerações :

(1) Eram seos redactores os srs. clrs. F. Rangel Pestana e
R. Limpo de Abrel:\.
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«Aqui o absolutismo julga mais eommodo e pru­
dente não dar batalha, em campo aberto, as idéas
da pocha, nem clelTOCali as instituições: elie prefere
nfraquecel-a desprestigiaI-as pela fraude, pelo so­

phi ma e pela cOlTupção.
«O de potismo na America não póde prescindir

tIe ataviar-se com as galas da liberdade. Aqui tão­
bem eUe e declara enthusiasta da democracia, mas
trapa seia obrigado a acceitar as suas consequencias
log'ica~ c tenta abafar-lhe as aspirações antepondo­
lh a dictadura' defende o sistema representativo,
ma deturpa-o em ua origem e burla-o _nos seus
eifeito . apregoa a pureza das urnas ao pa·, o que o
impemelor lege o. representantes da nação; pede
reformas qu garantam a liberdade de voto e decreta
medidas violentas oppressivas.

Para dar prova de suas luze e de seu respeito á civi­
li uçüo não a c nel fogueira ,nào leyanta forca , pro­
metie a abolição elo elemento ervil mas cons rva na
c cravidão aquelles ujos serviços goza, e para guar­
dar os preoeitos constitucionaes, falta a promessa so­
lcmne, feita á sociedades emancipadoras da Europa.

ovo Brim'eu, por seus numerosos braços, leva a
acção governamental do centro .á mais longinqua fre­
guezia elo va to imperio e de lá da cupola social
contempla frio e indifferente as scenas horrorosas da
mais infrene reacção.

Quando bem lhe apraz despede ministros, que es­
colhe livremente dissolve a camara dos deputados,
consulta a nação e o funccionalismo pelo auxilio
mutuo repr sentando a soberania nacional glorifica
a sabedoria do acto, sobre que versou a consulta.

E pretendem alguns que seja isto o regimep. da
liberdade I
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E entendem outros que tal ordem de cousas pMe
sel' mudada, empregando-se a politica de expedientes,
de meias ~edidas, de transacções ephemeras; erro
lamentavel já corrigido pela pratica e que apenas
serve para afadigar o partido liberal no trabalho
improficuo de Sysipho.

Mas cómo quebmr o presente, feito ao molde do
passado'sem. desconjup.tal-o pelo choque ,,"olcanico da
sociedade?

ão ha temor: da politica das transacção á re­
formas profundas e . istematisada que enb:e nó cha­
mamo ;radicali mo não medeia o aby mo re"Volucionario.

Póde-se mesmo passar deste estado de jetichismo ri
democracia pU?'Cb sem alast1"ar-se o solo da pat1'ia de
rU'tnas..

Sejám essas reformas a bandeira de um partido
corajoso para lutar em todas as aclvei'sidades' nobre
e altrv9 para não se deiXaI' vencer pela seducçãe
tredas do poder; magnanimo para calar os adias pes­
soaes e receber em suas fileiras os adver moios sin­
.ceramente convertidos; valente' convenéido, ousado,
e~ergico, e apaixonado mesmo na ustentação do ua
idéas, mas cauteloso e tol mnte no tratar as' perso­
nalidade~ e um dia ficará provado que não se extin­
gue a liberdade desde que a sabem rodeiar de siu­
ceras dedicaçães, de esforços, e aptidões apl'oveitaveis.

Facto notavel! .
A proporç~o que mais nos escra"Visamos, os parti­

dos mais se dizem defensores das liberdades, ainda
que bem poucos cidadãos a comprehendam c pratiquem.
Isto prova que se ella não está radicada no' costu­
mes é por falta ·de exemplo e' de ensino da parte
daquelles, que tem illustração, e de estudos e conhe·
cimentos necessarios na massa popular. Tornemol-os,
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pois de facil comprehensão por melO da escola, da
imprensa e da tribuna.

Expliquemos praticamente ao povo a liberdade pela
descentralisação, e despertemos bem vivo na consci­
encia do homem o sentimento de sua independencia.

Arr~I!-9-~emos da tu~eli~ governamental o individuo;
o mUlliClplO e a prOVlllCla.

Emancipemos o individuo garantindo-lhe a liber­
dade de culto, de associação de voto, de ensino e
de industria; O municipio-.reconhecendo-lhe o direito
de eleger a sua policia, de prover as sua necessi­
dades peculiares, de fazer applicação de uas rendas
e de creal-as nos limites de sua autonomia. A pro­
'l'incia-libertando-a da acção esterilisadora e tardia
do centro, respeitando-lhe a vida propria, garantindo­
lhe o pleno u o e gozo de todas as franque a com
u eleiçãO de Ejeus presidentes, de sorte que elias ad­
mini trem-se por si sem outras restricções alem da
estrictamente reclamadas pela união e interes e geral

Trabalhando para este clesideratum propugnaremo
pelas seguinte reformas:

Abolindo:

O poder moderador'

A guarda nacional'

O conselho de estado;

O elemento servil;

Estatuindo ;

Ensino livre;
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Policia electiva;

Liberdade de associação e de cultos;

Suffragio directo e generalisado;

Separação da judicatura da policia;

Senado temporario e electivo'

" De~ogação de toda jurisc1icÇãO administrativa;

Electividade 10. presid ntes d prOVlllCUl.·

Responsabilidade civil do ministros e maio agen­
tes da ádministl:ação;

Responsabilidade e independencia da magistratura,
tirando-se ao governo a escolha de seus membro e
confiando-a aos tribunaes $uperiores, assim como a
estes e ao poder legislativo a uspensão e responsa­
bilidade dos magistrados;

Prohibição aos sena<lores e deputados de acceita­
rem nomeações para empregos publicos ou qualquer
commissão estipendiada pelos cofres gemes, bem como
titulos e condecomções; salvo o ea o extraordinario
da commissão, que só poderá ser acceita havendo
licença da 'respectiva camara, concedida por 2 terços
dos membros presentes;

OpçãO do empregado publico, quando leito, pelo
emprego ou carqo de representação nacional.

E' muito? Não, não é.
Desejamos pouco mais daquillo, que serviu de base

á obra dos legisladores de 1834. Queremos ao
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menos ver refeito o presente á imagem daquolle pas­
ado perdido para o paiz pelos vãos temores de uns e

pela tendencia reaccionaria de outros.

Na sciencia de governal' temos retrogradado muito'
carecemos entrar de novo no trilho verdadeiro do
progresso da humanidade.

Oonseguir mos a sim sem revolução armada sob a
forma democratica federal~ a posição) que no com­
p t no continente americano.

Não ha grande politica sem um ideal. Toda de­
mocracia é a paz lmiversal-sonho s~~blime-que de­
penele apena de tempo para ser, como tanta outras
utopias, uma realidade. Ainda que o negue a ,OlUia
Romana o evangelho de Om-isto 6 o me mo elos de­
mocratas. O povos, como os homens na ceram para
so amar e prógredir pela fratorn~dade.

}l cm um intere e confe avol aos olho do mundo
nem uma id ~a altamente civili adora nos pódo dictar
a politica ele continua intervençãe nos negocio in­
t mo de no sos yi inho . deixemol-o viver a eu
modo e façamo-nos respoitar opportunamente abendo
empregar a tempo o pirito conciliador.

Não ba ta só declarar a inviolabilidade da sobe­
rania das nações limitrophos, é preciso reconh!=lcel-a
empre e por factos dar provas de não descon ideral-a.

O Correio Nacional quer como os melhortls publici­
tas moderno que o governo seja 6 governo que
di. tribua ju tiça, mantenha a ordem pu:p.a o crime
arrecad o imposto. represente o povo; mas não trans­
ponha a mota natlUal não se substitua a sociedade;
que seja a liberdade a luz que o guie nas escabro-
idades da administra ão e da politica.
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Elie exige que se não estanquem as fontes do
trabalho,-o titulo valioso dos nobr~s ela dcmocracia
mqderna, que se elevam pela inteliigencia, actividade
e honradez .

Este l)artido não se limitou á propaganda de suas
idéas pela imprensa.

Instituio as Oonferencias. Radicaes, na Oôrte, sendo
franca a admissão do publico.

Nelias dissertavam os oradores, membros do Cl'Ub
Radical, (1) sobre theses do programa.

Muitos oradores foram enthusiasticamente applan­
didos pelo numeroso concurso dc espeotadores, que
frequentavam as reuniões.

Foi orador na 1.u. conferencia o Sr. Godoy c
Vasconcellos, ex-deputado geral por Pernambuco; na
2. 11 o Sr. Oonselheiro Liberato Barroso, ex-ministro
do imperio e ex-deputado pelo Oeará; na 3.u. o Sr.
Senador Silveira da Mota; na 4." o Sr. Dr. Rangel
Pestana; na 5.U. o Sr. Dr. Gaspar da Silveira Mal'­
tin§. (2); na 6.u. o Sr. Dr. Henrique Limpo de Abreu,
ex-deputado por Minas, e outros illustrados cidadãos.

) Deste partido a maior parte levantaram a bandeira
republicana cm 1870, e outros ficaram sustentando o

. programa do radicalism.o, pnblicado em 1868.

(1) J!lste OJub foi fundado em meiado de 1868.
(3) Ministro da Fazenda do gábinete de 5 de Janeiro de 1878.

-



PARTIDO LIBERAL

(1869)

Em Julho de 186 ,por uma questão de prerogativa
'vmpe'Yial cahio o ultimo ministerio p1'ogressista, orga­
nisado a 3 de Agosto de 1866 pelo Sr. Zacarias de
Va concellos.

O Sr. Visconde de Itaborahy mn dos chefes do
partido conservador, formou o gabinete de 16 de
Julho.

N ssa mesma noite houve accordo entre liberaes
hist01'icos e progressistas para fazerem opposição ao
novo ministerio.

.A 17 apresentou-se este á Camara tempol'aria, e
depois de um breve discurso do Presidente do Cqn­
selho o Sr. Conselheiro José Bonifacio sustentou esta
moção:

«Requeiro que se lance na acta a seguinte de­
claração:

A Camara viu com profundo pezar e geral sor­
preza o estranho apparecimento do actual gabinete,
gerado fóra do seu seio e simbolisanc1o uma nova

5
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politica, sem que uma questão paI'lamentar tivesse
provocado a queda de seus antecessores. Amiga incem.
do sistema representativo e· da monllrcbia consti­
tucional, a camara lamenta este facto singular, não
tem e não pMe ter confiança no governo. »

Dez votos, sendo 9 de consevadores e 1 de pro­
gI'essista, foram dados contra a moção, 85 a appro­
varam.

Estes 85 representavam a união da malOl'la pro­
gressista com a minoria liberal.

A 18 foi dissolvida a Oamara. (1)
A combinação havida a 16 de Julho entre os par­

tidos, que até a vespom da mudança politica, se ho ­
. tilisavam em linguagem tão virulenta, tinha por fim

a congregação de todas as forças contra a nova si­
tuação :-foi accordo de occasião.

Dias depois, a 25 de Julho, Teuníram-se em ca a do
Sr. Oonselheiro Nabuco, a seo convite, muitos liberaes,
progressistas Senadores e ex-deputados; e varios mem­
bros do partido radical.

«O pensamento dessa reunião não foi outro senão
a concentração das forças democraticas para re. istir
a dictadura, na phm.se brilhante do Sr. Oonselheiro
Nabuco. O eminente estadista comprehemleu porem
que esta concentração, a realisar-se, não podia er
efficaz sem o accordo no terreno dos principios o ma­
nifestou-se com toda a franqueza, declarando que sem

(1) O deputado progressista, que se pronunciou contra a moção,
era de procedencia conservadora.

Tenho conhecimento pessoal deste e de outros factos, I arque
fui membro dc . a Camat'a, e achei-me entre os 85, ,que votaram
á favor da moção.
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pretender traçar limites ao desenvolvimento da es­
chola democratica julgava com tudo que no prezente
o dovia pugnar especPalmonte pela reforma eleitoral

no sentido ele decretar-se a eleição directa, reforma
que xigia como condições complementares a extinc­
ção da guarda nacional c a reorganisação politica
sobre bases mais liberaes.

Eram e ta as idéa com que na opinião de S. Exc.
devia o partido d mocratico apresentar- e á urnas.
Houve a este respeito uma pequena discUSSãO, em
que tomaram parte entre outros os Srs. O. Ottoni,

inimbú, e Zacarias-O sr. O. Ottoni sem dis entir
do Sr. con elheiro Nabuco estabeleceu a questão de
um modo mais deci ivo pronunciando-se mais franca­
mente pela necessidade de reforma radicaes, sendo
a principal deHas como declarou S. Exc. ~ extine­
ção elo poder moderador, cuja exi tencia se lhe afi­
gUl'a um obice permanente ás a pirações do partido
liberal, desiludido hoje por amargas experieneias.

Os Srs. Sinimbú e Zacarias faliando em eguida
discordaram inteiramente de Sr. Ottoni, ponderando
o ultimo de se senhore, como orgão certamente do
grupo progre sista, que não havia necessidade de se
formular programas,. por que eram conhecidas as
idéas do partido liberal e bem assim as uas tenden­
eias geraos. .. e quanto ao poder moderador não via I

conveniencia em sua extineção, bastando para eontel-o
que os ministros futuros seguissem o seo exemplo
pondo em pratica a d.outrina da responsabilidade mi­
ni teria! nos actos desse poder.

Depois desta di, cussão, sem. resultado pratico ....
uecidiu-se que seria. conveniente nomear-se, e de feito
n omeou··se, um directorio provisorio para imprimir
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direcção ao trabalho eleitoral na Côrte e nas provlll­
cias.» (1)

Este directorio ficou comp'osto dos Srs. Nabuco,
Zacarias, S. Lobo, T. Ottoni, e F. Octaviano. (2)

Da reunião em casa do Sr. Nabuco nenhum resul­
tado de iuteresse politico apparecco.

Mais tarde porém os ohefes, liberaes e progressis­
tas, resolvemm ftmdar um Olub, e um jornal e tam­
bem combinar sobre a organisação de um programa
do partido liberal, que abrigasse a todos c puzesse
fim a distincção que até então havia.

Com eifeito foram fundados o Clu.b da Reforma o o
jornal Reforma na capital do imperio.

(1) Vide a Opinião Libeml, de 24 de Agosto de lSeS.

(2) Assisti' á esta reunião, a que fui convidado como membro
da Oamaradis olvida. Tive por is o occasião de observar que,
ainda muito recentes as reminicencias das lutas entre liberaes e
progrelosistas, concervavam-se pouco afIectuosa8 as relações entre
varios cavalheiros. Quando se tratou de eleger a commis.'üo,
tl'ocaram-se recriminações entre alguns liberaes e progres istas.

Na mesma reunião o Snr, Dr, F. Rangel Pestana, como orador
dos radicaes, disse que este partido «não podendo sem quebra
da hone tidade politica ceder dos principios, que tinha conven­
cidamente defendido na imprensa, não daria assentimento a
quaesquel' deliberações que fossem tomadas sobre outras bases
diversas "

Sustentavam então os 1'adicaes que «pretender amalgamar ele­
mentos, que se repeliem, confundir homens que se não podem
entender, não era serviço ao paiz e ao principio democratico., '

«que o partido libera,l estava ha tempo em crise, operando-se
em seu seio um t,rabalho lento de reOl'gani ação, que havia de
completar-se, á despeito de todas as contrariedades e resistencias,
em proveito do povo e da democracia, , , » Vide a Opinião Li­
be1'al de 1.0 e de 24 de Agosto,
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A 4 de Maio de 1869 os membros do Olub da Re­
jonna reuniram-se e depois de breve discussão appro­
varam unanimemente o programa, complemento do
manifesto liberal. Na mesma occasião foi nomeada uma
commissão de 18 membros para felicitar o Olub. (1)

A Reforma dias depoi publicou o seguinte: (2)

AOS NOSSOS OONOIDADios
O Oentro Liberal não se propõem a fazer um pro­

gramma doutrinario para o partido liberal, cujos
principio characteristicos são conhecidos em toda
parte, aonde ha regímen constitucionalrepresentatiío.

Os partidos natui'aes ou pre-constituidos pelos ele­
mentos constitutivos de nossa fórma de governo não
carecem de pl'ogramas fundamenta s: a missão deHes
bem explicita pela. sua denominação, está tambem
assignalada pela sua natUl'eza. Assim é que no Bra­
zil a missão de partido liberal tem por objecto a rea­
lidade e desenvolvimento do elemento democratico
da con titaição' e a maior amplitude e garantia da,
liberdades indivicluaes e politicas.

Não será pois necessal'io dizer que o partido libe­
ral consagra entre os seus principios fundamentaes;

1.0 A responsabilidade dos ministros pelos actos do
poder moderador. .

2.° A maxima-o rei reina e não governa.

3° A organisação do conselho de ministros como
meio pratico das dua idéas antel'iol'es.

(1) Vide o Jornal elo Oommm"cio de 6 de Maio. de 1869.
(2) Nesta capital os joroaes Ypimnga de 14 de Maio e 001"'

1'eio Paulistano de 15 trancreyeram o programa publicado na
Ref01"ma.
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4° A descentralisação, no verdadei.l'o sentido do
selt-gove1'nement, l'ealisando-se o pensamento do acto
addicional quanto as franquezas provinciaes, dando
ao elemento municipal a vida e a acção, de que carece,
garantindo o direito e promovendo o exercicio ela
iniciativa individual, animando e fortalecendo o e pi­
rito de associação e restringido o mais possivel a inter­
ferencia da autoridade.

,
5.° A maior liberdade em materia de commercio e

de industria, e consequente derogação do pri,ilegios
o monopolios

6.° Garantias efl'ectivas da liberdade de consciencia'

7.° Ampla faculdade aos cidadãos para estabelece­
rem escolas, e propagarem o ensino, alargando-se, no
entanto, aquelle que o Estado ofl'erece presentemente,
em quanto a iniciativa individual e de associação não
dispense este auxilio'

8.° A independencia do poder judiciario, e como
meio essencial della a indopendencia pessoal do magis­
trados ;

9.° A unidade da jurisdicção do poder judiciario
Cl'eada pela constituição e por consequencia a dero­
gação de toda a jurisdicçãO administrativa;

10.° .O conselhe de estado como auxiliar da admi­
nistração e não politico;

11.° A reforma do senado no sentido da suppressão
da vitaliciedade, como correctivo da immobilidade e
da oligarchia, e como o meio essencial da justa pon-
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deração e reciproca influencia dos dous ramos do
poder legislativo; (1)

12.0 Reducção das fOl'ças milital'os em tempo de paz.

São as necessidades e condiçõos sociaes, que vão
9.ando objecto e opportunidade para applicação dos
principios liberaes, creando novas situações exigindo
novos progmmas.

Não cabe no possivel faser tudo a um tempo.
A maxima-ou tudo ou nada-não convem mesmo

ao radicalismo o mais pl'ofundo.

(1) Temp0Ta?'íedade do senado, e responsabilidade de minist1'os
pelos actos do podeI" ?nodel'ador já em 1 24 eram idéas aooeitas
pela munioipalidade de Itú (nesta provinoia; que levou ao 00­

nheoimento do 1.0 imperador varias Reflexões sobl'e o pl'ojecto
da. Constitnição.

E' geralmente sabido que depoi da di solUÇão da Oon tituinte
o r. D. Pedro 1.0 offereoeo ao paiz o Projeoto de Oon tituiçãO.
A' ORmaras munioipaes foram remettidas copias do projeoto.

A de Itú oonvooou o habitantes da villa, e aooeitou o pareeer
de uma oomIDi sào, e o enviO'l ao governo imperial em data de
1.o de Fevereiro de 1824.

Tem-se aflirmado até hoje, e sem oonte tação, que o pareoer
foi redigido pelo Padre Feijó.-Nas Reflexões oitada se encon­
tram as ieléas de um liberalismo adiant.aelo.

Camara do Reoife (em Pernambuco) tambem no mesmo
anno, manifestou-se oou ra o projecto.

Na reuniã.o da Camara e do povo do Reoife a 6 ele Junho
de 1824, para «dcwem seu voto sobre a execnção do decreto, que
mandava j1wal' o p7'ojecto de constitlâção politica, que offerecera
o imperador, foi lido o parecer do Frei Joaquim do Amor Di­
vino Caneca, assignalantlo os defeitos do projecto.-A respeito
do poder moderado?' di se elle: «o poder moderador de nova
invenção mRohiavelica é a ohave mestra da oppres ão da nação
brasileira e o garrote mais forte da liberdade dos povos.»

Em relaçãO a vitaliciedade elo ,euado enoontram- e e t:i fl'ases
« A qualidade de ser a canuu'a dos cleputados temporal'ia e
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A pretenção de programas doutrinarios suscita
muitas divergencias individuaes exclue o concurso
de muitos liberaes" é l~ erro fatal para unidade e
para força do Partido Liberal, ao qual compete a
iniciativa do movimento politico.

O Partido Liberal da Belgica, como outrora o Par­
tido Liberal da França, foi sempre infeliz nessa pre­
tensão de programas doutl'inarios e cll'cumstanciados.

Em 1846, porém (14 de Junho) um congresso libe­
ral reunido em Bruxellas adoptou como programa
as seguintes resoluções:

1.° A reforma eleitoral.

2°. .A. derogação das leis revolucionarias de 1836
e 1842.

3.° .A. independencia real do poder civil e do poder
ecc1esiastico.

vitalícia a dos senadores nito só é uma desigualdade, que sc
refunde toda em augmentar os interesses do imperador como é
o meio de criai' no Bra ii, que feli mentc DitO u. tem, a clas e
da nobresa Oppi'CS, iva dos povos .... " (Vid. Obras Politicas c
Littel'arias do Frei J. A. D. Caneca colleccionadas pelo Com­
mendador A. J. de Mello. E' publicação feita no Recife em
1 75 e em virtude da lei provincial n. 900 de 25 de Junho
de 1869.)

Frei Caneca considerava o enado, constituido pela escolha
imperial) como o t7'epresentante dos apaniguados do imperador.»

Vem á proposito dizer que 53 annos d pois de enunciados
e te juizos sobre acamara vitalicia, o Sr. 'enador Zacarias, no
, eDado em 1877, externou cste pensam nto: O cent7'O de gra­
vidade da politica deste paiz está no enado, porque eUe se
acha mais perto de S. Chl'istovão do que a camara dos Depu-
tados .... " .

São dignos de l~itura esses impodante' documentos que vão
integralmente transcriptos no fim destc livro.
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4.° A Qrganisação do ensino publico.

5.° O augmento do numero de representantes e
Senadores em proporção da população.

6.° O mellioramento da sorte das classes operarias
e indigentes.

Com este programa, apar do protesto de o realizar
em lei, (como foi traduzido em 1848) o Partido Li­
beral da Beloica alcançou um triumpho completo, e
a umio o poder do qualha muito tempo e tivera arre­
dado e só exercera anteriol'mente em breves periodo .

A Inglaterra todo os dias l10 dá exemplos de
programas limitados ás novas necessidades da sociedade.

Rec ntemente um programa limitado deu unidade
e victoria ao Partido Liberal, antes dividido e deca­
dente como se mo trou na di cu são da reforma elei­
toral de 1 66.

E ,e programa limitado por m grandio o em razãb
de s u objecto e profundas consequencias, con i tiu de
-na uppre ,ia da Igreja do Estado na lTlanda.

A maior vantagem de tes programas na ciuos de
cada ,ituação é a concentJ:ação da forças di identes
do Partido Liberal em favor das idéas da actualidade,
reclamadas pela opinião publica.

As iro como no ministerio Liberal, que actualmente
governa a Inglat na, vê-se a par de Gladstone Libe­
ral, Brigth radical, e ainda mais apar de Gladstone
e de Brigth o actual chanceller do Exchequer, o Sr.
Low, que guerreou apaixonadamente o Bill de Re­
forma Eleitoral, pelo qual se esforçavam Gladstone e
Brigth. .

Não ha, pois, abandono de principias, quando os
Liberaes concentram sua attenção e actividade em

6
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um certo numero de medidas, mais lU'gentes para
combaterem o mal, que toda a nação reconhece.

O triumpho será mais pTompto, porque será auxi­
liado pela Tazão publica.

O programa, que o centl·o Liberal appresenta, nào
é senão o complemento e a cons"equencia da situação
difinida no manifesto publicado em MaTço proximo
passado:

- Ou a reforma ou a revolução,-( 6)

Pois bem :
Era um compromisso elo centro Liberal dizer ao

paiz qual a ,reforma que o Partido LibeTaI pretendo

(6) O partido liberal nesta Provincia e na de Minas fez o
movimento revolucionario de 1842 por um programa mais res­
tricto. O partido conservador considerava anarchica a descentra­
lisação ou reacção descenrralisadoraJ que seg2tio-se ao 7 ele Ab,"il
em odio ao PodeI" central (frazes do Snr. V. de Uruguay·-Vid.
Ensaio do Di!". .Âclm. já citado).

Tratou de combateI-a, e nesse in1.ento promulgou em Maio de
1840 a lei de interpretaçlio do Acto Addicional, em Novembro
de 1841 a que cl'Íou o conselho de Estado, em Dezombro a do
reforma do Oodigo do Processo.

Principalmente o Oodigo do Processo, o Acto Addicional e 'L

intelligencia que se lhe deu, e a lei de Outubro de 1834, novo
regimento dos Presidentes de Provincia, erão, no dizer da escola
conservadora, instrumentos dessa descentraiisaçiLo. (Vid.;t obra cit..)

Os liberae" de S. Paulo e Minas, pretendiam pelo movimento
revolucionario obter a revogaçiLo dessas leis, e li,Tar o iJuperado)',
ainda muito jovem, da coacção, em que, no pensar deUes, o conser­
vava o ministerio ou o part'ielo aulico, que o cercava.

E isto o que bem claro se vê affirmado nas proclamações dos
Presidentes de ambas as provincias eleitos pelos revolucionarios.
Para mais amplos esclarecimentos leia-se a Histoda da Revolu­
ção de Jltlinas pelo Oonego Marinho, e os jornaes do tempo.
Na collecçiLo do Pa2tlista, orgIT.o do governo de S. Paulo, iIlstallado
em Sorocaba a 17 de Maio de 1842, encontram-sc muitos artigos
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para regeneração do sistema representativo, que não
é hoje senão uma farça em razão do falseamento da
eleição: eis ahi o

PROGRAMA

1.° Reforma eleitoral conforme ·as bases constantes
do ::mnexo n. 1.

2.° Reforma policial e judiciaria conforme as bases
do annexo n. 2.

3.° Abolição do recrutamento.
Em quanto não houver a ordenança militar pro­

mettida pelu. constituição o exercito e armada serão
suppridos pelo enganjamentos voluntarioso

4.° AboliçãO da guarda nacional.
Sendo substituida por uma guarda civica municipal,

qualificada annualmente na parochia pam senil' na
parochia au.'riliando a policia nos caso urgentes e na
falta dos respectivos destacamentos e não tendo 01'­

ganisação militar, sendo os seos chefes nomeados
pela camara municipal.

5.° Emancipação dos escravos.
Consistindo na liberdade de todo os filhos de

escravos, que nascerem da data da lei

e

na a1fonia gradual dos escravos existentes pelo modo
que opportunamellte sBrá declarado.

att.ribuindo á revoluçãO aquelles fin , artigos da penna do Sena­
dor Feijó, redactol' cm chefe do jOl'Dal oflicial, e que desde sua
chegada á Sorocaba foi um dos mais dedicados conselheiros elo
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abusos que lhe
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Sem duvida a reforma eleitoral seria completamente
inutil e ludibriada, não sendo acompanhada da reforma
das outras instituições, que coincidam mais proxima­
mente para o falseamento da eleição e annullação do
sistema representativo.

E' impossivel, diz um escriptor
um abuso sem destruir os outro
dam apoio.

A emancipação dos escravos não tem intima rela­
('.ão com o objecto principal do programa, limitado a
uma certa Ol'dem de abusos é porém uma grande
questão da actualidade, uma exigencia imperiosa e
urgen~~ da civilisação desde que todos os E tados
aboliram a escravidão, e o Brasil é o unico paiz
christão que a mantem, sendo que na Hespanha esta
questão é uma questão de dias.

Certo, é um devcr inherente á missão do Partido
Liberal, e uma grande gloria para ene a reivindica­
ção da libe~'dade de tantos milhares de homens, que·
vivem na opprcssão e na humilhação.

O centro Liberal ofl'erecendo aà Partido Liberal
este programa pede para cne a ad.hesão e o concm o
dos Liberaes de todos os matizes.

ANNEXO N. 1
REFORMA ELEITORAL E PARLAMENTAR

A reforma eleitoral será sobre as seguintes bazes;
1.11 Eleição directa na Côrte, Capitaes de Provincias,

e cidades que tiverem mais de 10 mil almas, as

Presidente interino desta Provincia, o Brigadeiro Raphael Tobias
de Aguiar. E ta denominação de Presidente interino está na acta.
da Camal'a. Municipal de Sorocaba de 17 de Maio.
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quaes constituirão districtos eleitoraes por si sós com
as freguezias que dentro dellas se comprehendem.

Os districtos eleitoraes que tiverem mai de 10
mil alma darão um deputado, os que contiverem 30
mil almas dous deputados, os que tiverem 60 mil
tres deputado, e dam por cliante 1 deputado por
cada 50 mil almas.

O numero de deputados, que accrescer em virtude
desta di posiÇão não prejudica o numero actual do
representantes das províncias.

I 2.0. A base da eleição directa será a renda exigida
pela Con tituição para ser eleitor.

Presume-se esta renda possuindo o cidadão ou ha­
bitando uma casa, cujo aluguel mensal fôr de 20 000
pam cima na Côrte, e de 10 000 nas outras cidades.

Morando o cidadão no estabelecimentos, em que
é empregado, ou- morando com outro, presume-se a
renda legal em razão da profiSSão, que exerce como
os guarda-linos, 1.03 caixeiros, empregados publicas,
clorigos de ordens sacras, officiaes militares e etc.

3.0. A· qualificação paTa qualquer das eleições dÍ.1'ec­
tas ou indirectas será permanente e organi ada pelo
juiz municipal, 7.° ,ereador da camara e 4,° juiz de
paz com recurso para uma juncta compç>sta de juiz
de dÍ.1'eito presidente da camara municipal e 1.° juiz
de paz, e tendo por base as listas remettidas pelo
juiz de paz vigario e delegado de policia.

A revisão annual só terá por fim inclusão dos que
tiverem adquirido capacidade ou a exclusão dos que
morrerem ou se mudarem.

Nenhuma outra exclusão terá lugar senão por sen­
tença judicial.
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4.& O prazo para os preparatorios e organísação
da 1.11 qualificação feita em virtude desta lei, l:ierá
de 6 mezes, as reclamações durarão 4 mezes, e os
recursos púa a juncta 6 mezes.

5. 11 A eleição será presidida pelo juiz de paz mais
votado, ainda que não esteja em exercicio, qualquer
que seja a incompatibilidade superveniente, e salvo
s6mente a impossibilidade por molestia ou prisão
em virtude de sentença.

6.:1 Aonde houver eleição directa, se o numero dos
eleitores fôr excessivo a eleição se fará simultanea­
mente cm diversos collegios, marcando a lei o nu­
mero de eleitores que' cada collegio deve ter.

Todos os edi:ficios, em que se :fizer a eleição, terão
duas divisões, uma para a meza e outra para os vo­
tantes; s6 entrará na divisão da meza o votante que
fôr chamado e os candidatos ou seus procuradores,
sem prejuizo do principio de publicidade e :fiscali­
sação.

7. 11 Todos os districtos eleitoraes do imperio, ónde
provisoriamente tem de continuar a eleição indirecta
terão 3 deputados, augmentando-se por consequencia
o numero actual.

8.11 Mas nenhum eleitor votará senão em 2 nomes.

9.a A meza parochial nas eleições directas será
presidida pelo juiz de paz mais votado e composta
de 1 secretario e 1 escrutador, que serão cidadãos
jurados residentes na freguezia, sorteados um mez
antes da eleição pelo juiz de direito pelo mesmo
modo, porque são sorteados os jurados paTa serVirem
nas sessões ordinarias.
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10.a Das decisões das mezas parochiaes admittindo
a votar ou excluindo de votar os cidadãos, cuja iden­
tidade fôr contestada haverá recurso para a juncta
acima indicada.

Se a juncta decidir que o votante deve ser excluído,
o seo voto que sempre deve ser tomado em separado
não será aptuado pelo collegio ou pela camara muni­
cipal i se a juncta decidir que o cidadão deve ser
incluído, o seo voto será tomado por um dos tabel­
liães em o livro de notas na pr sença do juiz de
direito e remettida certidão á camara municipal ou
collegio eleitoral para ser o voto contemplado na
apuração.

Esta votação será em dia e hora previamente an­
nunciada pela juncta.

11.a A eleiçãO ele vereadores, e JUlze ele paz erá
feita pela mesma fórma que a eleição ele deputados
nos di tTioto onde ha eleição directa.

12." São nuHas de pleno direito as eleições pre­
ididas p lo juiz de paz, que não seja o mais votado

e presidida em lugm.' não designado 30 dias antes
da eleição.

13.a As li ta da qualificação aonde houver eleição
du'ecta serão em duplicata, mas diversas, a aber:
uma nominal e alphabetioa pela fórmn. actual e con­
tendo demais a moradia de cada votante designada
pelo numero da casa em que eHe habitar'

Outra das casas da fl.'eguezia pela numeração de
cada rua sempre eguidae não interrompida, ainda
que em alguma casa não haja votante, designando-se
a par ela casa o nome do votante, que neHa habita.
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14.& Se sobrevier eleição antes de estar organisada
a qualificação pelo modo e tabelecido por esta lei
sendo a eleição -directa, será feita pela lista dos
cidadãos jurados relativo ao anuo anterior da lei
accrescentando-se os nomes do cidadãos que por
incompatibilidade não podem ser jurados.

15. lL As eleições das camaras e juizes <;le paz ó
podem ser annulladas por sentença dos juizes de
direito, confirmadas pelas relações do districto por
meio dê acções propostas pelas partes interessadas.

16.:1 Emquanto se não estabelece (por falta de ele­
mentos) a eleição directa em todo o imperio conti­
nuarão os Senadores a ser eleitos por provinéias,
pela fôrma indirecta, applicando-se, porém, á esta
eleição as garantias, que se adoptão para a directa,
e que não dependam puramente deste novo methodo
de eleição.

17. lL Nenhum deputado poderá aproveitar de qual­
quer beneficio de lei, que tenha votado, excepto em
assumpto de garantias individuaes ou politicas.

18.'t O nmccionario puhlico deputado nào poderá
ter accesso durante o quatrienio legislativo, excepto
o que lhe couber por antiguid,ade.

19.1L São nullos os votos para deputado ou Sena­
dor, que recahirem em contractadore ou administra­
dores de obras publicas e empresario ou directores
de serviços subsidiados pelo Estado.

20.a :renhum deputado ou Senador poderá acceitar
-cargo de nomeação do governo, excepto os de con-
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fiança politica, a saber: presidentes de província,
chefes de missão c1iplomatica, dil:ectQl'es geraes das
secretarias de E tado, e dil:ector geral dos correios,
chefes de policia e seus delegados.

Nesta inhibição não ficam incluidos os commalldos
militares.

ANNEXO N.2

REFORMA POLITICA E JUDICIARIA

I

POLICIA

1.o Póde ser ohefe de policia qualquer cidadão
idoneo ainda que não seja magistrado, ou formado
em direito.

2.0 Ficam supprimidos os ubdelegados~ supplentes
respectivos, e o supplentes dos delegados.

Haverá um delegado de policia em cada fi;eguezia,
sendo substituído pelos supplentes dos juizes de paz.

3.o Os chefes de policia e delegados só terão as
. oguintes attJ.'ibuições:

Prendem em flagrante delicto e auxiliam' as pri­
sões em flagrante delicto, feitas pelas pessoas do povo.

Prendem á requisição da authoridade judiciaria:
Ooncedem ou denegam fiança aos que pl'enderem

não e tando pronunciados.
Exercem a policia administrativa determinada no

art. 12 §§ '1.0, 2.°, 3.° €i 4.° do Ood.do Processo.
Feitas as necessarias diligencias, investigação, e

interrogatorio para obter os vestigios e provas dos
7
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crimes remetterão o resultado de tudo com o corpo
de delicto, e rol de testemunhas ao JUIZ de paz
para p~'oceder a formação da culpa.

]~residem aos espectaculos publicos e insp~ccionam

as prisões,
Não podem ser delegados os JUIzes mumOlpaes c

jlúzes de paz.

II

JUSTIÇJA

1.° Relações cm todas as provinciaes de modo quo
seja realísada plenamente a garantia da 2. 11 illstancia
coUectiva, promettida a todos os cidadãos brasileiros
pelos artigos 158 e 163 da constituição, variando porém
o numero dos membros das mesmas relaçõe con­
forme a extensão e população das provi1?-cia~ e sendo
julgadas todas as causas civeis ou crimes por 3 des­
embargadores, que tenham visto os autos.

2.° Toda jurjsc1iCÇão difinitiva no crime ou civ 1
fica exclusivamente competindo aos juizes de direito.

Estes serão tirados de entre os advogados e juizes
municipaes com condições de tempo anterior :l.e exer­
cicio nas suas profissões.

3.° Os jlúzes municipaes são conservados em razão
do noviciado essencial a magistratura vitalícia e para
substituirem ao. juiz de direito' prepararem Os pro­
cessos civeis que devem er julgados pelos jnizes
de direito, proferindo decisões sobre os incidente.
da causa, da execução das quaes haverá aggravo para
os juizes de direito ;
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Prepararem os processos crimes, cujo julgamento
compete ao juiz ele direito, e os que devem ser pre­
sente ao Jury;

Executarem as sentenças e mandados dos juizes
de direito e tribunaes.

Servirão por 4 annos podendo ser removidos sob
representação do juizes de direito.

Serão substituidos na Oôrte como actualmente
. são e nos outros lugar s pelos vereadores das ca­
maras.

4.° Os j1.úzes de paz terão as seguintes attribuiçães :
Julgarão as contravenções das postmas municipaes

com app llaçõe~ pal~a os juizes de direito:
Formarão culpa até a pronuncia. inclusive com

recurso para o juiz ele direito:
Ooncederão mandados ele busca de priSão preven­

ti,á nos. crimes inafiançavei , e fiança aos reús que
pronunClarem :

Julgarão fóra das cidades e vilIas os interdictos
possessorios com appelIação para o juiz de direito,
ficando salvas as questões de propl'iedade para os
tribunaes civis.

5.° Oompete a.o jmy o julgamento de todos os
crimes comettidos por meio da imprensa.

6.° As absolvições do jury não ficarão suspensas,
por causa de nullidades; as quaes não terão outro
efi'eito que a. annullaçào do processo no interesse da
lei e responsabilidade dos empregados, que deram causa
a ellas, salvo provando-se que as nullidades provie­
ram de facto do réu conluiado com os empre­
gados.
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'li

GARANTIAS INDIVIDUAES

1.0 O tempo de pTÍsão preventiva, que exceder a
2 mezes, será computado na pena legal.

2,° A condemnação á prisão com trabalho não obri­
gará o réu a sofi'rel-a, emquanto não estiverem esgo­
tados todos os l:ecursos, salvo se elle o requer.

3.° Nenhum cidadão será conduzido a prisão, sem
ter sido interrogado.

4.° Sendo o crime afiançavel e querendo o cidadão
preso em flagrante, ou em virtude de culpa formada
prestar fiança, ser-lhe ha concedido um praso l'asoa­
vel para prestaI-a.

5.° O cidadão domiciliaria será admittido a prestar
fiança em todos os crimes, cújo maximo'd pena
não fôr: 1.0 morte natural; 2.° galés; 3.° oito annos
de piísão com trabalho.

6.° A fiança não depende de arbitramento, mas
será regulada por uma tabella, fixando o minimo e
o maximo da avaliação de cada anno de' prisão sim­
ples, prisão com trabalho ou degredo. Dentro dos
dois termos é attendendo a possibilidade do réu o
juiz determinará a fiança.

Ficam salvos os meios eiveis quanto a multa, valor
do damno causado e custas do processo.

7.° Ficam deTroga~os os arts. 28 § 2.° Q 45 da lei
de 3 de Dezembro de 1841, l'elativo a fiança.
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8.° Em caso nenhum o carcereiro, guarda ou admi­
nistrador, ou qualquel pessoa receberá preso algum
sem que seja acompanhado de ordem ou mandado
escrito da autoridade competente.

9.° Oompete o habeas-c01p~tS no caso de qualquer
constTangimento illegal imminente ou eifectivo, exerci­
do por qualquer autoridade admini u-ativa ou judiciaria.

Exceptua- e a prisiío militar e não se considera
prisão militar senão daqueUe que já é soldado.

10. A ordem de habeas-corpus poderá ser conce­
dida mesmo havendo proéesso pronuncia' nunca
porém será concedida ao cidadão condemnado por
entença irrevogavel.

Todavia o habeas-corpus nào induz cousa julgada
em relação ao processo existente ou superyeniente
o qual seguÍTá seu termos.

Em todo o caso, o 'réu solto por habeas-c01puS não
será preso pelo mesmo crime ,inão depois de con­
demnado definitivamente.

q principio da jeral'chia estabelecido pelo art. 69 § 7.0

ela lei de 3 do Dezembro refere-se á autoridadejudicial'ia.
O habeas-corpus póde ser concedido p lo juiz ou

tribunal ainda que a prisão seja á ordem de autori­
dade administrativa a mais graduada; porque nenhuma
autoridade admini tl'ativa tem direito por i mesma
de prender o cidadão.

Ficará supprimida a pl'isão civil qualquer que seja
o motivo della.

IV
INDEPENDENOIA. .DOS MAGISTR.A.DOS

São incompativei com os cargos de eleição popu­
lar os lugares de ministros do supremo tribunal,
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desembargadores, juizes de direito, juizes municipaes
e promotores publicos.
. Em compe:o.sação, o Partido Liberal recollhec~ a.

imperiosa necessidade de conceder-se aos magistrados
todas as vantagens e garantias necessarias para a
sua. independencia pessoal e paTa fomentar a voca­
ção da magistratura.

José Thomaz Nabuco de Araujo.
Bernardo de Souza Franco.
Zacarias de Góes e Vasconcellos.
Antonio Pinto Ohíchono da Gama.
Francisco José Furtado.
José Pedro Dias de Oarvalho.
João Lustosa da Ounha Paranaguá.
Theophílo Benedicto Ottoni.
FTallcisco Octaviano de Almeida Rosa. , (1)

A questão, que posteriormente appareceo, denominada
-questão 1'elig-iosa-Iovantada pelos Bispos do Rio de
Janeiro, Pernambuco e do Pará, as discussões, quo so
deram o as medidas tomadas pelo governo, tornaram ne­
cessario o pronunciamento do partido liberal a respeito.

O Olub da Reforma encarregou uma cQmissão de
estudar o assumpto e dar parecer que foi approvado,
firmando os principios, que o partido aceitou como
ac1c1itamento, ao que parece, ao programa do 1869.

Eis o .parecer:

« Cumprindo a missão de que foi incumbida pela
Directoria do Olub da Reforma, vem esta commissão
apresentar o resultado de seus esforços.

(1) Todos Senadores; destes só estão vivos os 8ms. Chichorro,
Paranaguá, Dias de Oarvalho, e Octaviano.
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Sem que desconheça que o Olub da Reforma é
as ociação politica de propaganda, entende a com­
mi ão mais acertado tTatar do assumpto synthetica
e praticam nte lembrando as medidas que possam
constitul.T programa governamental com o fim de faci­
litar a solução de uma das mais delicadas questões
da actualidade.

A liberdade de consciencia não é usceptivel do
interpretações diversas, na sociedade civil e politica.
E' dogma da civilisação moderna, que a constituição
consagra no § 5. 0 do art. 179.

Não importa exclusão de ::.'eligião alguma desdo
que esta nào se opponha aos direitos civis e politicos
con agrados nas leis fundamentaes e muito menos
a religião catbolica apóstolica romana.

O e tado actual da qu stão religio a no Bra il é
de perturbação e perigo para a paz das consciencias
o para a ordem publica: exige medidas legislativas.

Tae são:

La Regi tro civil dos nascimentos e obitos.

2.a Contracto civil obrigatorio. de casamento.

3.30 Socularisação dos cemiterios publico.

4.a Liberdade plena de religiãõ com seo culto cx~
terno e publico.

5.11 Supprcssão do numero III do art. 95 da con ­
tituição e alterada ,a forma do jnramento no sentido
de não especificar religão alguma.

As demais aspirações da sociedade não exigom
por emquanto soluções praticas, que podem vir a ser
indicadas e até solicitadas pelos accontecimentos.
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Ooncluindo, parece a commissão que a atitude do
partido liberal, em face do direito constitucional, é
a de reformador moderado no sentido das medidas
indicadas.

SalQ. da commissão, em 1. o de Junho de 1877. (1)
José Liberato Barroso.
Joaquim Serra.
João José de Moute.
Dr. J. V. Oouto de Magalhães.
Tito Franco.

(1) O Sr.. Dr. Leoncio de Carvalho, qua~do foi proprietal'io
. e redactor em chefe do Cor?'cio Paulistano} nesta capital, dc
Julho á Dezembro de 1875, apresentou naqllella folba, de 19
de Julho, o programa, que elle adoptava, e queria que os libc­
raes de S. Paulo acceitassem.

Eis o que se lê no Oorreio Pa1~hstano daquella data:
«Sob a nova redacção propõem-se o Corre-io Paul'istano:
Promover o desenvolvimento moral e material da provincia.

combater o sistema de tutella e centralisação, qtlC difficulta a
iniciativa individual e embaraça a prosp~ridade das provincias.

Discutir as questões de interesse nacional.
Advogar em.fim as idéas liberaes, pugnando principalmente

pelas seguintes:
1.-Fleição directa.
2.-Senado tempol'al'io.
3.-Ampla liberdade de cultos e conseguintement,c o casamente

civil e a uppressão da desigualdade de direitos por mtltivo
religioso.

4.-1~esponsabilidade mini terial pelos actos do poder moderador.
5.-Limitação do direito de dissolver acamara.
5.-Completa separação da judicatura da policia.
7.-Abolição da guarda nacional, que poderá ser substituida

por uma guarda civica municipal, qualificada annualmente na pa­
roehia, para scn:ir na mesma, sem organisação militar e com che-
fes escolhidos pera camara municipal. .

S.-Incompatibilidade ela magistratura com os cargos de eleiçãO
dopular ou ele nomeação do poder executivo.
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9.-ProhibiçãO de accesso ao funccionario publico deputado; sal­
vo o que lhe couber por antiguidade.

10.-Prohibição aos senadores e deputados do acceitar car­
go de nomeação do governo, excepto os ae confiança politica.

I j .-Suppressào do direito de perdoar ou minorar' as penas
impostas aos ministro de estado pelos crimes politicos excepto
,L peoa capital que poderá ser commutada na inferior imediata.

12.-000selho de Estado como auxiliar administrativo e não
politico.

I3.-Ensino livre.
1·1.-Liberdade de indu tria e de commercio.
No desenvolvimento de te programa o Oon'eio Paulistano fugirá,

quanto puder, as questões pessoaes e criticará empre, com o e ­
pirito de justiça que distiugue o liberaes, o procedimento
publico de seus adversarios politicos)

Oonforme declarações do Sr. Dr. Leoncio do Sr. Capitão
Azevedo Mal'ques, publicadas no Oorreio Paulistano de 19 ue
Dezembro, c o Oorreio passou ele novo ,L ser propriedade do Sr.
Marques, mantendo a folha a mesma feição politica e COntinu­
ando franca as suas columnas ao part.ielo libera1.» O facto de
ter o r. DI'. Leoncio, dontro de tão breve tempo ueixado a
propriedade e redacção daqu Ue jornal, quando aiuda não ha­
via desenvolvido e su tentado a the es do eo programa, exci­
tou a eurio idade publica e deo origem a diversos boatos.

Entre este o que eorreo com lliai insi tencia foi que os
chefes liberaes, p incipalmente os antigo', não tinham acceitado
o programa e llue por isso o r. Dr. Leoncio desgo to, o vendeo
o Oor1'eio, e retirou-se da impren a.

Acb,tndo-se hoje o ex-redactor elo Om'reio com a pasta do imperio,
e eoelo Deputado Geral por e ·ta proviucia, crem algumas pes­
soas desta capital, apresentará á camara projectos, que traduzam
a ideas do seo programa de 1 75 : em tal ca o será chegada a
occasião de, em vi ta dos debate , saber- e quae, os chefe do par­
tido liberal paulista (dos que tem a ento no Parlamento) divergen­
tes do Sr. Dr. Leoncio e quaes o, que estão de accordo com elle.

Eu porém penso de modo diverso: O Sr. Dr. Leoncio, mini _
tro, já e tá e quecido elo programa do Sr. Dr. Leóncio, redactor
do Oorreio Paulistano.

8





PARTIDO REPUBLICANO

(1870)

Desde que em 1868 se publicou o programa libe­
ral-rad'ical, so instituiram o Cluo e as conferencias,
na Oôrte, agitou-se, no seio desse partido, a idéa de
so arvorar a bandeira da republica.

Em Novembro de 1870, depois de discussão em
divor a reuniões, resolveram os mdicaes, por gran­
de maioria, acceital-a

Então a 3 de Dezembro na capital do imperio
appareceo, como orgão desse partido, o jornal «.LI. Re­
puulica» tra endo o seguinte:

« IA ITFESTO REPUBLICA O

AOS NOSSOS CO.. CID.AOÃOS

E' a voz de um partido. a que se alça hoj e para
faliar ao paiz. E esse partido não carece demonstrar
a sua 1 gitimidade. Desde que a l'eforma, alteTação,
ou revogação da carta outhorgadn. em 1824, está por
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elia mesma prevista e auctorisada, é legitima a as­
piração que hoje se manifesta para buscar em melhor
origem o fundamento dos inauferiveis direitos da nação.

Só á opinião nacional cumpre acolher ou repudiar
essa aspil·ação. Não reconhecendo nós outra soberania
mais do que a soberania do povo para elia appeliamos.
Nenhum outro trib,unal póde julgar-nos: nenhuma ou­
tra auctoridade p6c1e interpôr-se entre elia e nó .

f
Oomo homens livres e essencialmente subordinados

aos interesses da nossa patria, não é nossa intenç:J0
yonvulcionar a sociedade em' que vivemos. Nosso
intuito é esclarec~-la.

Em um regimen de compressão e de violencia,
conspirar seria o nosso diTeito. Ma no regimen das
ficções e da corupção, em que vivemos, discutil' 6 o
nosso dever. '

As arma da di cussão os instrumentos pacifico
da l~berdade, a revolução moral os amplos meios' do
direito, postos ao serviço de uma convicção sincera,
bastam, no nosso entender, paTa a victoria da nossa
causa, que 6 a causa do progresso e da grandeza da
nossa patria.

A bandeira da democracia, que abriga todos os
direitos, não repelle, por erros ou convicções pas a­
das, as adhesães sinceras que se lhe manifestem.
A nossa obra 6 uma obra de patriotismo e não de
exclusivismo, c acccitando a comparticipação de todo
o concurso leal, re\,Tudiamos a solidariedade de todos
os interesses iliogitimos.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Uma longa e dolorosa experiencia ha doutrinado
ao pevo, aos partidos e aos homens publicos em ge­
ral da nossa terra.
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A im'P\'evidencia, as contradições, os erros e as
usurpações governamentaes, influindo sobre os negocio
internos e externos da nossa patria hão Cl'eado esta
situação deploravel em que as intelligencias e os
characteres politicos parecem fatalmente obliterados
por um funesto eclypse.

De todos os angulo do paiz surgem as queixas,
de todos os lados politicos surgem os protestos e as
revelações estranhas que denunciam a eri tencia de
um vicio grave, o qual põe em risco a sorte da li­
berda e pela completa annullação do elemento de­
mocratico.

O perigo e tá indicado e é manifesto. Sente-se a
acção do mal e todos apontam a origem delle. E
quanto maior seja o mpenho dos que bu cam occultar
a causa na sombra de uma prerogativa privilegiada
e quasi divina tanto maior deve ser o nosso esforço
para e pancar e a sombra e fazer a luz sobre o mys­
terio que nos rodeia.

As condições da lucta politica hão variado com­
pletamente de certo tempo à esta parte. Já não são
mais os partidos regulares que pleiteam, no terreno
constitucional, as suas idéas e o seus sistemas. São
todos os partidos que se sentem annullado , reduzi­
dos á impotencia e expostos ao desdem da opinião
pela influencia permanente de um principio corruptor
o hostil á liberdade e ao progresso de nossa patria.

Os agentes reconhecidos pela lei fogem á censura
pela allegnção da força superior que os avas alla. A
seu turno, o elemento accusado rctrahe-se á sombra
da respon abilidade dos agentes legaes. .

Em taes condições, e abandonando a questão dos
nomes proprios, que é mesquinha ante a grandeza
elo mal que :p.os assoberba e ante a idéa que nos
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domina, appresentamo-nos nós, responsabilisando direc­
tamente á nossa fórma de governo, ao nosso modo de
administração, ao nosso systema social e politico.

Neste paiz, que se presume constitucional, e onde
só deveram ter acção poderes delegados, responsaveis,
acontece, por defeito do systema, que só ha um poder
activo, omnimodo, omnipotente, perpetuo, superior á.
lei e á opinião, e esse é justamente o poder sagrado,
inviolavel e irresponsavel.

O privilegio, em todas as suas relações com a so­
siedade-tal é, em synthese, a fórmula social e po­
litica do nosso paiz-privilegio de religião, privilegio
de raça, privilegio de sabedoria, privilegio de POsiÇãO,
isto é, todas as c1istincções arbitrarias e odiosas que
cream no seio da sociedade civil e politica a mons­
truosa superioridade de um sobre todos ou a de al­
guns sobre muitos.

.A. esse desequilibrio de forças, a essa pressão
atrophiadora, deve o nosso paiz a sua decadencia
moral a sua desorganisação administrativa e as per­
turbações economicas que ameaçam devorar o futuro
depois de haverem arruinado o presente.

A sociedade brasileira, após meio seculo de cxis­
tencia como collectividade nacional independente en­
contra-se hoje, apezar dis o, em face do problema da
sua organisação politica, como se agora smgisse elo
cháos colonial.

As tradições do velho regímen alliadas aos funes­
tos preconceitos de uma escola politica meticulosa e
suspicaz, que só yê nas conquistas moraes do pro­
gresso e da liberdade invasões perigosas, para quem
cada victoria dos principios democraticos se a:ffigura
uma usmpação criminosa hão por tal fórma traba­
lhado o espn:ito nacional, confundido todas as noções
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do direito moderno anarchisado toelos os prinClPlOS
tutelares da ordem social transtornado todas as con­
sci ncias, corrompielo todos os instrumentos ele go­
verno, sophi mado todas as garantias ela liberdaele
civil e politica~ que no momento actual tem ele er
forçosamente-ou a aurora da regeneração nacional
ou o occaso fatal das liberdades publicas.

PROCES o HUlTORICO

Para bem apreciar as causas que h~o concorrido
para o relaxamento moral que se observa, e conhe­
cer- e at6 que ponto a idéa do direito foi desnatura­
da e pervertida, é necessario remontar á origem his­
torica da fundação do imperio.

Iniciado o pensamento da emancipação do Brazil,
o de potismo colonial procurou desde logo sorpre­
hendl~r em uma emboscada politica a revolução que
tugia no horizonte da opinião. Disfarçar a fórma,

mantendo a realidn;ele do systema que se procurava
abolir, tal foi o intuito ela monarchia portugueza.
Pal'a i ,o ba tou-lhe uma ficção-sub tituir a pes oa,
mantendo a mesma auctorielade a quem faltava a le­
gitimidaele e o direito.

:N os espiritos a independencia estava feita pela
influencia elas ieléas revolucionarias elo tempo e pela
traelição ensanguentada dos primeiros martyI'es bra­
sileiros. Nos interesses e nas relações economicas
na legislação e na administração e tava elIa tambem
feita pela influencia dos acontecimentos que forçaram
a abertura dos nossos portos ao commercio dos pa­
vilhões estrangeiros e a desligação elos funccionarios
aqui estabelecidos. .

A elemocracia pura, que procurava estabelecer-se
em toda a plenituele de seus principios, em toda a
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sanctidade de suas doutrinas, sentio-se atraiçoada pelo
consorcio faliaz da realeza aventureira. Si elia tri­
1,Ullphasse, como devêra ter acontecido, resguardando
ao mesmo tempo as garantias do presente e as as­
pirações do futuro, ficaria quebrada a pei-petuidade
da herança que o rei de Portugal queria garantir á
sua dymnastia.

Entre a sorte do povo e a sorte da familia, foram
os interesses dymnasticos os que sobrepujaram os
interesses do Brazil. a rei de Portugal, arreceiando­
se da soberania democratica qualificando-a de inva­
sora e aventureira, deu-se pressa cm leccionar o filho
na theoria da traição.

a voto do povo foi dispensado. A fórma da accla­
mação ficticia preterio a sancção da soberania nacio­
nal, e a graça de Deus, impiamente alliada á von­
tade astuciosa do rei impôz com o imperio o imp ­
rador que o devia substituir.

a artificio era grosseiro. Oumpria disfarçaI-o A
unanime acclamação dos povos carecia da corrobora ão
nacional: a voz de uma constituinte era reclamada
pela opinião. A realeza improvisada sentia a neces­
sidade de legitimar a sua usurpação. A constituinte
foi couvocada.

A missão dessa primeira assembléa nacional era
~rdua e solemne. Assomando no horizonte politico,
tinha mais que uma nação para constituir, tinha um
1'60 para julgar. A lucta pronunciou-se, porque era
inevitavel. a intuito da realeza sentio-se burlado:
o que elia pretendia era um acto de subserviencia.
A attitude da assemblóa foi para eUa uma sor-.
preza.

Preexistindo á opinião e havendo-se constituido
sem dependencia do voto popular, não lhe convinha
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mais do que a muda sancção da sua usurpação, e
nunca a livre manifestação da vontade do paiz.

A constituinte foi dissolvida á mão armada, os
repi'esentantes do povo dispersos, proscriptos e en­
carcerados.

A espada victoriosa da tyrannia cortou as im vio­
lentamente o unico laço que a podia prender á exis­
t ncia nacional e envenenou a unica fonte que lhe
podia prestar o baptismo da legitimidade..

A' consciencia dos reprobos ch ga tambem a illu­
mínação do remorso: o proprio receio, si nem sem­
pre traz o arrependimento, presta ao menos a in­
tuição do perigo. Oumpre illudir a opinião, indig­
nada e dolorosamente sorprehendicla. As idéas de­
mooraticas tinham já então bastante força para que
fossem desdenhosamente preteridas. Adis imulação
podia) até oerto ponto suayisar a rudeza do golpe.
A força armada, já dé. tra nas manobras do despo­
tismo, tranquillisava o animo do mon,archa quanto li
vehemencia das paixões que pudessem proromp '.
A carta constitucional foi outhorgada. E para que
ainda um simulacro de opinião lhe emprestasse a
força moral de que carecia, foram os agentes do des­
potismo os proprios encarregados do impôl-a á sobe­
rania nacional, sob a fôrma do jurameuto politico.

Tal é a lei que se diz fundamental. Oom elia
firmou-se o imperio. Mescla informe de principios
heterogeneos e de poderes que todos se annullam
deante da unica vontade que sobre todos impera, é
elIa a base da mQnarcma temperada que, pela graça
de Deus, nos coube em sorte,

Ha 48 annos que o grande crime foi commettido;
o dessa data em deante, de que se póde contar a
hegyra da liberdade entl'e nós, começou tambem esse

e
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trabalho longo e doloroso que tem exhaurido as for­
ças nacionaes no empenho infntctuoso de conciliar
os elementos oontradictorios e inconciliayeis obre
que reponsa toda a nossa organisação artificial.

A reyoluçãO de 7 de Abril, que püz termo ao
primeiro reinado, pela nobreza de seus intuitos, pela
conseiencia dos males sofITidos, pela experi neia dos
de astres, que annullaram, no exterior, o prestigio
da nossa i)atria, e, no interior, todas as garantias
civis e politicas do cidadão., ost:wu destinada a l' s­
gatar a liberdade, a desaffl'ontar a <lemocl'acia ultra­
jada e a rel)ôr sobre os seus fundamentos natUl'aes
o ec1ifieio oonstitucional.

A legislação do periodo da rogencia, ap zar de
haver sido truncada, desnaturada ou revogada attesta
ao mesmo tempo u elevação do pensampnto democra­
tico e o seu ardente zelo pela consolidação das li­
berdades publicas. Emquanto fóra da influencia da
realeza, os governos se inspiram na fonte da ,obe­
rama nacional, os interesses <la patl'Ía o os <lil'eitos
do cidadão parecemm achar melhor gamntia e res­
guardo.

Oidadãos eminentes, nobilissimos characteres, almas
robustas e sinceramente devotadas á causa do paiz,
empl'egaram durante esse periodo grandes, nobres,
mas infl'uctifel'os esforços. Si o systema contivesse
em si 'fi. força que s6 a vel'dade empresta, si a von­
tade dos homens pudesse ser e:fficaz contra a influen­
cia dos principios falsos, a causa do paiz houvera
sido salva.

A ine:fficacia da revolução comprova-se pelo vioio
organico .das instituições, deficientes paTa garantir a
democracia e mllcamente e:fficazes para pel'potuar c
prestigio e a força do poder absoluto.
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A demon tração; offerece-a a propria reacção effec­
tuada de 1837 em dcante.

A con.'pil'ação da maioridade coincide com a ob1':1
da reacção: procurou- c apagar da legi lação até o
ultimos yestigio do elemento democratico que ten­
tara expandir- e. Â. lei de 3 de Dezembro de 1841
que confi cou praticamente a liberdade individual é
o corollario da lei da interpretação do acto addicio­
nal, a qual seque trou a liberdade politica, elestrnÍll­
elo por um acto ardinario a deliberação do unico
poder con tihünte que tem exi tido no Brazil.

_\.s im, poi, nnnullada a oberapia nacional, 0­

phi. mada as gloriosas COUqlÜ ·ta que pretenderam a
royolUçà da independ'li ,ia ue 1822 e a r YOluçãO
da ucmocru ia cm 1831 o mccbunismo social e po­
litico.. cm o ei.~o . obre qne devia gyuU', isto é u
yontad do povo ficou gyrando em torno de um on­
tI'O eixo-a yontacle de um homem.

A liberdade allparelit o de poti mo roaL a fór-
ma di imulundo a sub tancia, tae süo os characto­
ristico' da no so. organi o.ção con. tituciono.l.

O primeiro, orno o segundo reinado, são por i so
similhunte .

o OPlII;-;:U \. E:.ll .Acç.10

O ultimo pTosidente do conselho de ministros do
ex-impertidol' dos francozos, cm carta aos seus cl i­
tor , deixou e capar a s 'O'1.unte sentença :--Â per­
pehüdade do sob 'runo, embora unida á Te ponsabili­
elade, é uma cou, a ab mda' ma allerpetuidade unida
á irrespon abilidade é uma cousa mon truosa.

:N esta entença se resume o proce. so do nosso
systema de governo.
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Por acto proprio, o fundador do imperio e chefe
da dimnastia reinante, e consagrou inviolavel sa­
grado e irresponsavel. A infallibilidade do arbitrio
pessoal substituiu assim a razão e a vontade coUec­
tiva do povo brazileiro.

Que outras condições em diverso regimen~ consti-
tuem o absolutismo? .

Quando não fossem bastantes estes attributo de
supremacia, as faculdades de que se acha inve tiuo
o soberano pela carta outhorgada em 1824~ bastavam
para invalidar as prerogativas apparentes com qu
essa carta simulou garantir as liberdades publica .

O poder intruso que se constitui~l chave do sys­
tema, regulador dos outros poderes, ponderador do
equilibrio constitucional, avocou a si e conoentrou
em suas mãos toda a acção, toda a preponderancia.
Nenhuma s6 das pretenflidas garantia~ dernocraticas
se encontra sem o correctivo ou a contradição que a
di virtua e nullifica.

Temos representação nacional ?
Seria esta a primeira condição de um paiz con. ti­

tucional repre$cntativo. Uma que tão preliminar re ­
ponde á interrogação. Não ha nem pMe hayer repre­
sentação nacional onde não ha eleiçãO livre, onde a
vontade do cidadão c a sua liberdnde' individual e tão
dependentes dos agente immediato do poder que
dispõe da força publica.

Militarisada a nação, arr gimentada ella no funccio­
nalismo dependente, na guarda nacional pela acção
do recrutamento ou pela acção da policia, ó illu oria
a soberania, que s6 p6de revelar-se sob a condição
de ir sempre de accordo com a vontade do poder.

Ainda quando não prevalecessem essas condições,
ainda quando se presumisse a independencia e a libe1'-
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dade na escolha dos mandatarias do povo, ainda quando
ao lado do poder que impõe pela força não existisse
o poder que corrompe pelo favoritismo, bastava a
exi tencia do poder moderador, com as faculdades que
lhe dá a carta, com o veto secundado pela dissoluçãO
para nullificar de facto o elemento democratico.

Uma camara de deputados, demissivel á vontade
do soberano, e um senado vitalicio, á escolha do
soberano, não pódem constituir de nenhum modo a
legitima representação do paiz.

A liberdade de consciencia nllllificada por uma
egreja privilegiada i a liberdade economica supprimida
por uma legislação l' strictiva' a liberdade da imprensa
subordinada á jllr~sd lcção de funccional'Íos do governo'
a liberdade, de as ociação dependente do beneplacito do
poder i a liberdade do ensino supprimida pela in­
pecção arbitraria do governo e pelo monopolio oflicial ;
a liberdade individual sujeita á priSão preventiva ao
recrutamento, á disciplina da guarda nacional, privada
da propria garantia do 7wbeas-corpus pela limitação
estabelecida taes são practicamente a condições reae'
do ac al systema de goyerno.

Um poder soberano, privativo, perpetuo e irres­
ponsavel fórma, a seu nuto, o poder executivo; esco­
lhendo os ministros, o poder legislativo escolhendo
os Senadores e designando os deputado, e o poder
judiciaria, nomeando os magistrados removendo-os,
aposentando-os.

Tal é, cm essencia, e mechanismo politico da carta
de 1824, taes são os sophismas por meio dos quaes
o imperador reina, governa e administra,.

Deste modo qual é a delegação nacional ? que poder
a representa? como pócle ser a lei a representação
da vontade do povo? como podem coexistir com o
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poder absoluto~ que tudo domina, os poderes inde­
pendentes de que falia a carta ?

A realidade é qu ,si em relação á doutrina as con­
tradicções suffocam o direito cm relação á practica, só
o poder pessoal impera sem contestação nem correctivo.

,
CON. ENSO UNANTl\IE

A' democracia, accusam-na de intolerante, iJ:ritavel,
exagerada e .pessimista. Suspeita aos olho da obe­
mnia que pr tende ser divina, os seus conceito são
inquinados de male olencia e prevenção. E' ju to em
tão melindrosa questão buscar em fontes insu peitas
as sentenças que apoiam as nossas convicções.

Para corroborá-las temos o juizo severo de homens
eminentes do paiz, de todas as crenças e matizes
politicos.

T enhllm stadista nenhum cidadão que tenha estu­
dado os negocios publicos, deixa d compartilhar com­
nosco a convicção que manifestamos obre a influencia
perniciosa do poder pessoal.

Todos somos concordes em reconhecer e lamontar
a prostração moral a que nos arrastou o absolutismo
pratico sob as vestes do liberali mo apparente.

Euzebio da Queiroz, monarchista extremado, chefe
proeminente do partido conservador foi uma vez
ministro no actual reinado, e não mais consentiu em
voltar a essa posição, apezar das circumstancia e
solicitações reiteradas do seu partido.

« Neste paiz, dizia elie, ntio e póde ser ministro
duas vezes.)

Firmino Silva, dando conta da morte desse dis­
tincto brazileiJ.'o, escreveu no Correio Mercantil de 10
de Maio de 1868 as seguintes palavras:
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c Inopinadamente deixou o ministerio c se l'etirou
i oladwueute; e 'empre que se ofi'ereeia oeca ião de
a uDlÍr a governação se esquivava, com inquietarão
dos que o conheciam.

c Ha convicções tão inabalaveis que preferem o silen­
cio que szrlfoca ao desabafo que PÓDE PÔR E)l PEIUGO

U:.\[ PRIJ:Y IPIü.»

D. nIanoel de A i l1ascarenhas caracter evero
c diano. manifestou no S nado o cu profundo des­
go ,to pelo quc ob crvava . no eguinte termo :.

Quando a intelligencia a virtude os CITIÇO

ão preteridos o po tos do parte' quando o peneI' os
'ão galardoado com empr gos eminentes, p6cle-se affou­
lamente exclamar com Sencca:

c lIIorreram os costumes, o direito, a honra, a piedctde,
afé, e aquillo que nunca volta quando se perde-o pztdor.»

.r:rabuco d Araujo conheido e pratico no goycrno,
di c na camara yitali ia por oeca ião da ascenção
elo gabinete cl 16 d Julho:

c O poder moderador não tem o dU'eito de de pa­
chu1' mini tro como despacha delegados e subdele­
gado de policia.

. c Por cm duvida, vós não podeis levar a tanto
a attribuiçu.o que a constituição confere á eorôa ele
nomear livremente o seu ministros' não podei ir
ut6 ao ponto de querer que nessa faculdade sc envolva
o direito de fazer politica sem a intervenção nacio­
nal o direito de sub tituir ituaçàe como lhe approuver.

c Ora dizei-me: não é isto uma farça? não é i to
um verdad iro absoluti mo, no estado em que se acham

.a eleições no no o paiz? Vêcle esta sorite fatal, esta
sorite que acaba com a cri tencia do ystema repre­
sentativo :-O poder moderador pódc chamar a quem
quizer para organisar ministerios; esta pessoa faz
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a eleição porque ha de fazeI-a; esta eleição faz a
maioria. Eis ahi está o ystema representativo do
nosso paiz!»

Francisco Octaviano quando reda tor do Correio
lJIIe1'canti7, por mais de uma vez estygmatisou em termos
energicos o poder pe soaI que se o tenta e as incon­
veniencia que de similhante poder resultam á nação.

Sayão Lobato e o mesmo Firmino Silva escreve­
ram no COrreio Mercanti7 cuja I'edaCção e tava a seu
caI'go as verdade 'eguint.cs:

«Quem de longe examinar as instituições brasil iras
pelos ef1'eitos da p0r pectiva; quem contentar-se em
~bservar o magestoso frontespicio do templo consti­
tucional, suas in~cripções pomposa sua architecttu'a
esplenc1ida ha de em duvida exclamar-eis aqu'i um
povo gu,e possue a primeim das condit;ões do ll1'ogresso
e da ,qrancleza.

c Aquelle porém que um dia estender o campo
da observação até o interior do edificio na esperan a
de ahi admirar a realisação dos elementos de felici­
dade que as f6rmas osteu ivas do governo affiança­
vam, e o regimem da liberdade tem desenvolvido m
outros logares exclamará: que decepção!»

Sob a influ ncia do visconde de Camaragibe, Pinto
de Campos e outI'O monal'chistas pOI' excell ncia, foi
publicado em Pernambuco no Constitucional em 1868
o seguinte:

«O governo a .nefasta politica do governo do im­
perador foi quem creou este estado dese perado em
que nos achamos ... politica de proscripção de cor­
rupção, de venalidade e de cynismo .... um tal gov rno
não ó o da nação pela nação, é o governo do impe­
rador pelo imperadoI'.. .A' proporção- que o poder se
une nas mãos de um só, a nação se desune e divide.»
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o Diario do Rio de Janeiro, escripto sob as inspi­
rações do barão de Copegipe, dizia no mesmo anno:

«Tudo está estremecido: a ordem e a liberdade.
Se o presente afRige, o futuro assusta. J

O mesmo Diario, e sob a inspiração dos mesmos
homens, dizia eloquentemente em referencia ás insi­
dio as palavras-harmonia elos bmsileiros:

«A harmonia impo ta é a paz de VaI' ovia, ou a
obecliencia dos Turcos:

«Não p6de haver hal'Olonia entrp opprimídos e
oppre ores entre u urpadores e u urpados, entre
ulgoze e victima :

«Si os opprimiclos Suppol'tam, chamae-os resignados.
c Si não promovem a reivindicação chamae-os COVa1"des.

Ma em 1'0 peito a Deu, que tudo vê, não chameis
harmonia dos braziloiro o desproso das leis, a dicta­
dura di farçada, a àe graça privada, o rebaixamento
da dignidado nacional.»

Silveira da 1\Iotta di e no Senado em 1859 :
«As pratica con titucionaes enfraquecem-se todos

os dias; o regimen repre entativo tem levado botes
tremendos, a depravação do sy tema é profunda.

« No paiz o que ha s6mento é :li f6rma de governo
representativo: a substancia desappareceu.

«Tentêo-se esta chaga da nossa sociedade, e ver­
se-ha que no Brazil o regímen constitucional é uma
mera jorrnalidt~de!»

Ainda e te anno o nessa mesma casa do parlamento,
accrosce tou elle:

«Cheguei á convicção de que o vicio não está nos
homens está nas in tituições. »

Francisco Octaviano, Joaquim Manoel de Macedo
e outros, que em 1868 dirigiam o Dia1'io do Povo,
publicaram um artigo editorial em que so lia o seguinte:

10 I
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~ São gravlsslmas as circumstancias do paiz.
~ No exterio:r; arrasta-se uma guerra desastrada ...
~ No interior um espectaculo miserando. Formulas

apparentes de um governo livre, ultima lzomenagmn
que a hypocr-is'ict ?"ende ainda á opinião do seculo: as
grandes instituições politicas annulladas, e a sua acção
constitucional substituida por um arbitrio disfarçado.

i «Para n6s ha uma s6 causa capital, dominante....
esta causa não é outra sinão á cega obstinação com
que desde annos, ora ás occultas, om ás cla'ras, se
trabaíha por extinguir os partidos leg'itimos sem cuJa
acção o systema representativo se transforma no peio?"

/ dos despotismos, no despotismo simulado.

«Ohegadas as cousas a este ponto e tá virada a
piramide; o movimento parte de cima' q'uem governa
é a corôa . ...

Em 21 de Julho do mesmo anuo, dizia omesmo jor aI:
. «Oesar passou o Rubicon. Oomeça o periodo la

franqueza .... preferimos a franqueza ú. dissimulaç' .
«Tinhamos mêdo do absolutismo atraiçoado q\t

escondia as garras no manto da constituição, absolu
tismo chato, burguez, deselegante. Mas o absoluti mo~

que não teme a luz, não nos mettc medo. »

A 24 de Julho de 1867 o Dicwio ele S. Plz'!-tl·
orgam do partido conservador naquella provinci,
sob a redação de João Mendes de Almeida, .Anton'
Prado, Duarte de Azevedo e Rodrigo Silva sób o
titulo O Baixo lmperio, escrevia o seguinte: .

«H;averá aiuda quem espere alguma cousa do
Sr. D. Pedro II?

~ Para o monarcha brazileiro s6 ha uma virtude-
o servilismo!
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t Para os homens independentes e sinceros-o os­
tracismo: para os lacaios e instrumentos de sua grande
politica- os titulos e as condecorações! »

José de Alencar antes de ser ministro escrevia:
t O que re ta do paiz? o povo inerte os partidos

extincto o parlamento decahido! »

Depois que deixou o ministerio, e com a expe­
periencia adquirida nos conselhos da corôa disse:

t Ha com ef!'eito uma causa que perturba em nos o
paiz o desen olvimento do systema representativo,
fazendo-nos retrogradar além do primeiro tempos
<la monarchia. Em principio latente conhecida ape­
na For aquelies que penetravam os arcanos do poder;
a opinião ignorava a existencia desse principio de
desorganisação. Por muito tempo duvidamo do facto.

c Hoj e porém elie está patente o go"Verno pes-
oal c o tenta a todo in tante e nos acontecimentos

de cada dia. Parece que p rde,u a timidez ou mo­
destia de outr'ora quando e recataV"a com estudada
reserva. Actualmente faz. garbo de eu poder' e si
acaso a re pon abilidade mini terial insiste em en­
yolvê-lo no manto das conveniencias, acha meios de
romper o v o mo trar- e a de coberto.

c Oomo Ul~ polypo monstruoso o governo pessoal
invade tudo desde as transcendentes questões da
alta politica até as nugas da pequena administração. »

Antonio Oarlos o velho, no primeiro anno do
actual reinado, na discussão da lei de 3 de Dezem­
bro, já dizia:

« O principio regulador de um povo livre é go­
Yernar-se por i mesmo' a nova organisação judicia­
ria excluo o povo brazileiro do direito de concorrer
:í aelministraç~'io ela justiça ~ tudo está pel'elido, se-
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nhores, abdicamos' da liberdade para entrarmos na
senda dos povos possuidos! »

O proprio barão de S. Lourenço teve a franqueza
de dmerno Senado:

c A força e prestigio que com tanto trabalho os
partidos tinham ganho para o governo do paiz estão
mortos.

c As provincias perderam a fé NO GOVER TO DO

IMPERlO. »

Tal é a situação do paiz, tal é a opinião geral
emittida no parlamento, na imprensa, por toda a pm'te.

A FEDERAÇÃO

No Brazil, antes ainda da idéa democratica, en­
carregou-se a natureza de estabelecer o principio fe­
derativo. A topographia do nosso territorio, as zonas
diversas em que eUe se divide, os climas varios e
as producções differentes, as cordilheiras e as aguas
estavam indicando a necessidade de modelar a admi­
nistração e o governo local acompanhando e resp i­
tando as proprias divisões creadas pela natureza phy­
sica e impostas pela immensa superficie do nosso
territorio.

Foi a necessidade que demonstrou, desde a origem,
a eflicacia do grande principio que embalde a força
compressora do regimen centralisador tem procurado
contrafazer e destruir.

Emquanto colonia, nenhum receio salteava o animo
da monarchia portugueza por assim repartir o poder
que delegava aos vassaUos dilectos ou preferidos.
Longe disso, era esse o meio de manter, com a me­
tropole, a unidade severa do mando absoluto.
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As rivalidades e os confiictos que rebentavam en­
tre os diiferentes delegados do poder central enfra­
quecendo-o e impedindo a solidariedade moral quanto
á idéas e a solidariedade administrativa quanto aos
intere ses e ás forças di eminada . eram outras tantas
garantias de permanencia e solidez para o príncipio
centrali ador e despotico. .A efficacia do methodo
havia já sido compl'O"vado, por occasião do movimento
revolucionario de 1787 denominado-a Inconfidencia.

Nenhum interesse, portanto, tinha a monarchia
portugueza quando homisiou- e no Brazil para l'e­
pudiar o sy- t ma que lhe garantira Com a e trang:u­
lação dos patriotas r volucionar' os a perpetuidade do

u dominio nesta parte da America. A divi ão po­
litica e administrativa permaneceu, portanto fi mesma
na es encia apezar da tran ferencia da sécle monar­
chica para fi plagas brazileiras.

A independencia proclamada officialmente em 1822
achou e r sp itou a fórma da divi ão colonial.

A idéa democratica representada pela primeiTU
con tituinte brazil ira tentou, é certo, dar ao prin­
cipio federativo todo o desenvolvimcnto que elle
comportava e de que carccia o paiz para poder mar­
char e progredir. Mas a di soluç..'lo da a embléa
nacional, sufl'ocando_ a a pil'aç5eS democratica cer­
ceou o principio~ de natl1l'ou-o, e a carta outhorgada
em 1824, mantendo o staÜt quo da divisão territo­
rial, ampliou a esphera da centralisação pela depen­
dencia em que collocou as provincias e seus admi­
nistradores do poder intruso e absorvente. chave do
systema que abafou todos os re piradouros da liber­
dade, enfeudando as pfO',incia á côrte á sMe do
unico poder soberano que sobreviveu á ruina da
democracia.
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A revolução de 7 de Abril de 1831, trazendo á
superficie as idéas e as aspirações sufrocada p la
reacção monarchica, deu novamente azo ao principio
federativo para manifestar-se e expandir-se.

A autonomia das provincias, a sua desvinculação
da côrte, a livre escolha dos seus administradores
as suas garantias legislativas por meio das assembléas
provinciaes o alargamento da esphera das municipa­
lidades, essa representação resumida da família po­
litica a livre gerencia dos seus negocios em todas
as relações p:lOraes e economicas~ taes foram as con­
dições characteristicas desse periodo 'de reorganisação
social claramente formuladas ou esboçadas nos pro­
jectos e nas leis que formaram o assumpto das deli­
berações do governo e das assembléas desse tempo, .

A reacção democratica não armou s6mente os es­
piritos para essa lucta grandiosa.

A convicção de alguns e o desencanto de muitos,
fazendo fermentar o levedo dos odios legados p la
monarchia que se desnacionali ára, a acção irritànte
do partido restaurador desafiando a colera dos oppri­
midos da vespera, armou. tambem o braço de muito
cidadão e a revolução armada pronunciou-se em va­
rios .po~tos do paiz sob a bandeira das franquezas
provlDClaes.

Desde 182~ até 1848, desde a federação do Equa­
dor até a revoluçãO de Pernambuco; p6de-se dizer
que a corrente electrica qu perpa, sou pelas provín­
cias abalando o organismo social, partio de um s6
f6co-o sentimento da independencia local, a idéa da
federação, o pensamento da autonomia provincial.

A obra da reacção monarchica "triumphante cm
todos os combates, poude até hoje, a favor do ins­
tincto pacifico dos cidadãos, adormecer. o elemento
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democratico, embalando-o ~empre com a esperança
do eu proximo re gate.

1Ia aínda quando por ignae tão eYidente nào
se houvesse já demonstrado a exigencia das provín­
cias quanto a es e inteTo se superior a ordem de
cou as que prepondera não póc1e dei..~ar de provocar
o e tygma de todo os patriota sinceros. A centra­
li ação tal qual exi te representa o de poti mo, dá
força ao poder pe soaI qu avassala; estraga e cor­
rompo os charactel'e perverte o anarchi a o e pi­
rito, comprime a liberdade constrange o cidadão
ubordina o direito de todo' ao arbitrio de um ó

pod r nullifica de fa to a soberania nacional, mata
o e timulo do progr - o local, suga a riqueza pecu­
liar das provincias con tituindo-as satellites obriga­
dos do grande a tro da côrte- entro abson'ente e
compre 01' que tudo corrompe e tudo cone ntra m
i-na ordem moral politica como na ordem oco-

nomica a lmini trativa.
O acto addi ional interpretado a lei do 3 de De­

z I11bro o onselho de E tado roanuo. com o 1'e­
gimen tla tutela evera; a ínstancia uperior e o
in trumento ind pendente que tendem à cerc ar
ou annullar as deliberações elos parlamento provin­
·iac. apezar de truncados; a elependencia admini -
trativa em que foram collocada as província, até
para os actos mai triviaes' o abu o do efi'ecti,'o
sequestro dos saldo dos o,rçamontos proYinciae para
as despezas o para as obras peculiares do municipio
neutro' a restricção imposta ao desenvolvimento dos
legitimos interesses das provincias pela uniformidade
obrigada, que fórma o typo da nossa ab mda admi­
nistração contralisadora, tudo está demonstrando que
posição precaria occupa o interesse propriamento na-
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cional confrop.tado oom o interesse monarohico que
é, de si ~nesmo, a origem e a força da centralisação.

Taes condições, como a historia o demonstra e o
exemplo· dos nosso dias e tá patenteando, são as
mais proprias para com a enen-ação interior, expôr
a patria ás eventualidades e aos perigos da usmpa­
ção e da conquista.

O nosso estado 6, em miniatura, o estado da'França
de Napoleão III. O de mantelamento daque11e paiz
que o mundo está presenciando com as ombro não
'tem outm causa explicativa.

E a propria guerra exterior que tivemos de man­
ter por espaço de seis annos, deix:ou vêr; com a occu­
pação de Matto-Grosso e a invasão do Rio Grande
do Sul, ,quanto ó impotente e desastroso o regimen
da centralisação para salvaguardar a honra e a inte­
gridade nacional.

A autonomia das provincias é pois para nós mais
do que um intere se impo to pela solidariedade dos
direitos e das relações provinciaes, é um principio
cardeal e solemne que inscrevemos na nossa ban­
eleira.

O regimen da federaçãO baseado, pOl'tanto, na in­
dependencia reciproca das provincias, elevando-a á
catn goria de E tados proprio, unicamente ligados
pelo vinculo da mesma nacionalidade e da solidarie­
dade dos grandes interesses da representação e da
clefeza exterior, ó aquelle que adoptamos no nosso
programma, como sendo o unico capaz de manter a
communhão da familia brazileÍTa.

Si carecessemos de uma fórmula para assignalar
perante a consciencia nacional os efi'eitos de um e
outro regimen, nós a resumÍTiamos assim: -Oentrali­
sação- Desmembra'rnento. Descentrttl'isação- Unidade.
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A VERDADE DEMOCRATICA.

Po to de parte o vicio in aciavel de origem da
carta de '1824, imposta pelo principe ao Brazil cons­
tituido sem constituinte yejamos o que vale a mo­
narchia temperada, ou monarchia con titucional re-'
pr sentativa.

E te ystema mi:xto 6 uma utopia porque 6 utopia
ligar de modo olido e perduravel dou elementos
heterogen o', dou podere diver o em sua origem,
antinomico c irreconciliavei -a monal'chia heredi­
tario. a oberaniu nacional o poder pela graça de
Deu o podor p la vontade collectiva livre e obe­
rana d todo o cidadão.

O 'on orcio do" clous principio ó tão absurdo
quanto repugnante o eu equilibrio.

Ainda quando como onharam o doutore da mo­
nar hia t mperada, nenhum, elos dou podere pre­
pond ras. c sobro o outro para que caminhando pa­
ralellamente mntuamente se au ilia sem e:fi calí as­
, m. a con equencia a tirar é que seriam eguaes.

Ora admittiJ.. a gualdade do poder divino ao hu­
mano é de impo siyel comprehen ão.

Ma admittir om o art. 12 da carta de 1824 que
todos o pod re são d€üegações da nação, e acceitar
o systema mixto como um ystema racional e exe­
quivel é ultrapassar a raias do ab Ul'do, porque é
fazer prepondemr o poder humano sobre o poder
divino.

A questão é clara e ~imples.

Ou o principe, instrumento e orgam das leis pro­
videnciaes, pela sua só origem e predestinação, deve
governar os demais homens, com o predicados essen­
ciaes da inviolabilidade, da irresponsabilidade, da

11
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hereditariedade sem contraste c cm fiscalisação por­
que o seu poder emana da Omnipotencia infinitamente
justa e infinitamente bõa; ou a Divindade nada tem
que vêr na vida do Estado que é uma communhão
á parte. extranha á todo interesse espiritual e então
a vontade dos governados é o unico poder supremo
e o supremo arbitro dos governos.

Quando a theocracia asiatica tinha um ungido do
Senhor, ou· os leudas da media edade acc1amavam
uIh rei carregando-o triumphalmente depoi de uma
victoria, esse reconhecimento solemne do direito da
força em logica; quando pelo me mo principio a mo­
narchia unia-se ás communas para derrocar o feuda­
lismo, o despotismo monarchico era logico tambem.
Mas depois da emancipação do povo. c da consa­
gração da força do direito o que é logico é o desap­
parecimento de todo o principio caduco.

A transação entre a verdade triumphante c o erro
vencido, entre as conquitas da civilisação c o frutos
do ob curantismo é que é inadmissivel.

Atar ao carro do Estado dous locomotores que e
dirigem para sentidos oppostos é procmar-ou a im­
mobilidade si as fO~'ças propulsoras são eguaes ou
a destruição de uma dellas, si a outra lhe é superior.

E' assim que as theorias dos sonhadore , que de­
fendem o systema mixto, cahem na pratica.

, Para que um governo seja representativo, todos
poderes devem ser delegações da nação, c não po­
dendo haver um direito contra outro direito segtmdo
a expressão de Bossuet, a monal'chia temperada 6
uma ficção sem realidade.

.A soberania nacional só póde exiBtir, só pócle ser
reconhecida e praticada em uma nação cujo parla­
n:ento, eleito pela participação de todos os cidadãos,
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tenha a suprema direcção e prouuncie a ultima pa­
lavra nos publico negocioso

Desde que exista, em qualquer constituição, ~um
elemento de coacção ao principio da liberdade demo­
cratica, a oberania nacion:ll está violada é uma cou a
inita e nuHa incapaz do salutares efi'eitos da mo­
derna formula do governo-o governo de todos por
todo.

Outra condição' indispen a el da soberania nacional
é 01' inali navel e não poder delegar mais que o seu
xercicio. A pratica do direito e não o direito em
i é o objecto do mandato.

Desta verdade resulta que quando o pO"Vo cede
uma parte cl ua oberania não con titue um enhor,
ma um enidor, isto ' um fuuccionario.

Ora, a on equencia 6 que o funccionario tem de
er revocavel moyel electi o creando a fórmula

compl mental; do Estados modernos-·-a mobilidade
na pe soa e a perpetuidade nas funcçães-contra
a qual e 1 vantam nos ystema como o que nos
r ge, os principias da hereditariedade, da inviolabili­
dade; da irresponsabilidade.

A ociar, uma á outra, duas opiniãe ciosas de
. ua pI' rogativa , com interesses manifestamente con­
trarios é na pill'ase de Gambetta semear o germen
de eternos confiictos, procura!' a neutralisação das
forças vivas da nação, em um ducllo insen ato, e
aguardar irremediavelmente um do dous resultados:
ou que a liberdade do voto e a univer alidade do
direito succumbam ante as as satisfações e o desejos
de um só ou que o podcr de um ,6 de appareça
deante da maioria elo direito popular.

Ainda mais: a soberania nacional não póde siquer
e tilJUlar obre a sua prop!'ia alheiação. Porque é a
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reunião, a coUecção das vontades de um povo: E
como as gerações e uccedem, e se substituem, fôra
iniquo que o contracto de hoje obrigasse de antemão

. a vontade· da geração futura dispondo do que não
lhe pertence e instituindo uma tutela perennc que
seria a primeira negação Cl-a propria oberania nacional.

A manifestação da vontade da na.ção de hoje pódc
não ser a manifestação da vontade da nação de ama­
nhã e dahi· resulta que, ante a verdade da democra­
cia, as constituições não devem ser velhos marco da

.senda politica das nacionalidades assentados como a
consagração e o ymbolo de principio immutavei.
As necessidades e os interesses de cada épocha têm
de lhes imprimir o cunho de sua individualidade.

Si houver, pois, sinceridade ao proclamar a sobe­
rania nacional, cumprirá reconhecer sem re ervas que
tudo, quanto ainda hoje pretende reye tir-se de cha­
racter permanente e hereditario no poder está eiyado
do v~cio da caducidade, e que o elemento monal'chi o
não têm coexistencia possivel com o elemento ucmo­
cratico.

E' assim q le o principio dymnastico e a vit~licicda(l

do Senado são duas violações flagrantes da soberania
nacional, e constituem o principal defeito da cada
de 1824.

EM 00 OLUS,\O

Espostos os prinClplOs geraes que sel'Vem de ba e
á democracia moderna, unica que consulta e respeita
o direito e a opinião dos POYOS, temos tornado 0­

nhecido o nosso pensamento.
Oomo o no so intuito deve ser atisfeito pela con­

dição da preliminar estabelecida na propria carta
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outhorgada ; - a convocação de uma assembléa cons­
tituinte com amplas faculdades para instamar um
novo regimen é necessidade cardeal.

As reformas a que a piramos são complexas e
abrangem todo o no o mechani mo social.

egá-la absolutamente fôra uma obra impia por­
que e pI'ovocaria a resistencia.

.Apraz:i-l~s indefinidamente, fÔl'a um artificio gl'OS­
e11'O e perIgoso.

Fortalecidos, pois pelo no so direito e pela nossa
consciencia, apr sentamo-nos p rante o nossos con­
cidadãos arvorando resolutamente a bandeira do par­
tido r publicano federativo.

Somos da America e queremos ser americano .
A nossa fÓl'ma de governo é em sua essencia e

em ua pmtica antinomica e 10 til ao direito e aos
interesses dos E tados americanos.

A peI'manencia de so. f6rma tem de eI' forço a­
mente, alóm da origem ele oppres ão no interior, a
font perpetua da ho tilidadc e elas guerras com o
povos que no rodeiam.

P rante a Europa pa amos por ser uma democra­
çia monarcIDca que mio in pira ympatma nem pro­
voca aelhosão. P mnte a America pa amos por er
uma democracia monarcm ada, aonele o instincto e a
força do povo não podem pre.eonderar ante o arbitrio
e a omnipotencia do soberano.

Em taes condições p6cle o Brazil con ia. rar-se um
paiz i ola<1o, não s6 no seio do America, mas no
eio do mundo.

O nos o esforço cliTige-se a supprimiI' este estado
de cousas pondo-nos em contacto fraternal com todo
os povos, c cm olidariedade elemocratica com o con­
tinente de que fazemos parte. »



- 86-

Este manifesto foi assignado pelos Sms:
Dr. Joaquim Saldanha Marinho (advogádo, ex-presi­

dente de Minas e São Paulo, ex-deputado por Per­
nambuco.)

Dr. Aristides da Silveira Lobo (advogado ex-deputado
por Alagoas.)

Christiano Benedicto Ottoni (Engenheiro, ex-de­
putado por Minas.)

Dr: Flavio Farnese (advogado e jornalista.)
Dr. Pedro Antonio Ferreira Viana (advogado e

jornalista.)
Dr. Lafayete Rodrigues Pereira (advogado, ex-pre-

sidente do Cear~ e Maranhão.) (1)
Dr. Bernardino Pamplona (fasendeiro.)
João de Almeida (jornalista.)
DI'. Pedro Bandeira de Govêa (medico.)

. Dr. Franciso Rangel Pestana (advogado e jornàlista.)
-I-Dr Hemique Limpo de Abreu (advogado, ex-de­
putado por Minas.)

Dr. Augusto Cesar de MÍl:anda Azevedo (medico.)
Elias Antonio Freire (negociante.)
Joaquim Garcia Pires de Almeida (j ornalista.)
Quintino Boeayuva (jornalista.)
Dr. Joaquim Mauricio de Abreu (medico.)
Dr. Miguel Vieira Ferreira (engenheu,o.)
Dr. Pedro Rodrigues Soares de Merelles (advogado.)
Dr. Julio Cesar de Freitas Coitinho (advogado.)
Alfredo Moreu'a Pinto (professor.)
Oarlos Americano Freire (engenheiro.)

(1) Mini. tI'O da. J u tiça do Ga,binete de 5 de J aneil'o de 187 L.
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Jeronimo Simões (negociante.)
José Texeira Leitão (professor.)
João Vicent de Brito GaIvão.
Dr. José Maria de. Albuquel'que Mello (adyogado,

ex-deputado pelo Rio Grande do Norte.)
Gabriel José de Freita (negociante.)
Joaquim H liodoro Gomes (empregado publico.)
Franci co Autonio Ca torino de Faria (empregado

publico.)
J os6 Caetano de Moraes e CastI·o.
Octaviano Hudsqn iornalista.)
Dr. Luiz de Souza Araujo (medico.)
Dr. João Bapti ta Lope (medico.)
Dr. Antonio da Silva etto (engenheiro.)
Dr Antonio Jo é de Oliveira Filho (advogado.)
Dr. Francisco Peregrino Viriato de Medeiros (medico.)
Dr. Antonio de Souza Campos (medico.)
Dr. Manoel Marques da Silva Acauan (medico.)
Mariano Antonio da Silva.
Dr. Francisco Leite de Bittencourt Sampaio (advo-

gado ex-deputado por S rgipe.)
Dr'. Salvador ,de Mendonça (jornalista.)
Eduardo Baptista R. Franco.
Dr. Manoel Benicio Fontenelli (advogado, ex-depu-

tado pelo Maranhão.)
Dr. Telis José da Costa e Souza (advogado.)
Paulo Emílio dos Santos' Lobo.
Dr. José Lope da Silva Trovão (medico.)
Dr. Antonio Paulino Limpo de Abreu (engenheiro.)
Macedo Sodre (negociante.)
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Alfredo Gomes Braga (empregado publico.)
Francisco C. de Brisio.
Manoel Marque de Freitas.
Thome Ignacio Botelho (capitalista.l
Eduardo Carneiro de Mendonça.
Julio V. Guttierres (negociante.)
Candido Luiz de Andrade (negociante.)
Dr. JOS& Jorge Paranhos da Silva (advogado.)
Emílio Rangel Pestana (negociante.)
Antonio Nunes GaIvão.

Publicado o manifesto, de varias províncias do im­
peria foram dirigida~ ao Glub Republicano, na Côrte
innumeras adhesõe .

Em Minas e em S. Paulo principalmente, desenvol­
yeu-se grand enthusiasillç> na acceitaçãl ) e propaganda
da idéas enunciadas no manifesto.'

Em muitas localidades importantes de amba as
provincias criaram-se Clubs e fundaram-se jornaes
para defeza da bandeira republicana.



Partido Uellublicano

(PROVI IA DE S.Ã.O PULO) (1)

A fundação do Olub Rep~lblicano na capital do
imp rio em Novembro ele 1870 (2), a publicação do
maniE sto de 3 de Dezembro e as successius e en­
thusiasticas adhesãc, que esse notavel documento
politico de d logo recebeo de muito pontos de di­
yer as provincias não ignillcavam, p6de-se a im
dizer, uma organi ação nova, mas im ares urreição
ele um partido de glorio a tradiçãe.

A idéas republicanas de ha muito circulavam no
paiz, e a:ffir'ma a historia, memoravei occUl'rencias
haviam assignalado a sua propaganda, que teve fer­
vorosos adeptos e ató mal'tll:es.

Rememorando os factos desse periodo, que vem
desde 1817, encontram-se os principias dessa ban-

(1) Este part,ido apresentou diversos manife tos sobre que tões
de actualidade, e tambem organi ou as Baze8, segundo as quaes
se deveria fazeI' uma Constituiçã:O para o Esta.do de. S. Paulo.

Para que esses trabalhos do partido se tornem melhor conhe­
cido é que clelle trato em artigo especial.

(2) A l.a sessão deste Olub foi presidida polo Sr. Conselheiro
Ohristiano Ottoni o tevo lugar a 3 dn Novombro.

12
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deira, outra vez desenrolada em 1870, já expandin­
do-se n'aquelle tempo pelas revoluções, pela imprensa
e por actos do parlamento.

Em Março de 1817 Pernambuco revolucionou-se,
e os chefes do movimento c proclamaram a fórma
republicana, adoptaram a bandeira branca, como sim­
bolo de paz .. ~ (1)

Reconhecendo a existencia desse partido, Clemente
Pereira, orador que cm nome do povo na Côrte di­
rigio-s~ ao Sr. D. Pedro pedindo que ficasse no Brazil
dizia a 9 de .Janeiro de 1822 c será pos ivel que
V. A. R. ignore que um partido republicano, mais
ou menos forte, existe semeado aqui e ali, m muitas
das provincias do Brazil para não dizer em toda.
elias?

Accaso os cabeças que intervieram na explosão de
1817 expiraram já? E se exi tem e são espíritos
fortes e poderosos) como se crê que tenham mudado
de opinião?

Qual outra lhe parecerá mais bem fundada que a
sua? E não diz uma fama publica, ao parocer
gura, que nesta cidade mesma um ramo deste par­
tido reverdeceu com a e~perança da sahida de V. A. R.~
que fez tentativas para crescer e ganhar força e
que só desanimou á vista da opinião dominante de
que V. A, R. se deve demorar aqui para sustentar
a união da Patria

· (2)

(1) Menezes-Hist. do Br·azil. Abreu Lima-IIi t. do Bl'azil.
Organisou-se tambem um cons lho de Estado. de que foi

membro um paulista o desembargador Antonio Carlos.
(2) Hist. do Brazil por João Armitage.
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Em 1824 deo-se na mesma provincia o ro~p~­

mento de uma re,olução que denominada a prrnCl­
pio ?-esistencia legal (1) declarou-se logo ?-epublicana,
e teve a seo lado as províncias da Parahiba, Rio
Grande do orte Ceará, formando-se então a Confe­
de,-ação do Equador, proclamada a 2 de Julho.

Em Sctembro de 1835 no Rio Grande do Sul
começou sse notayel prommciamento que constituía a
Republica de Piratinim com tão poderosos recursos~

qu lhe deram essa energia, com que soube resistir,
durante qua i 10 anno li medidas adoptadas pelo
governo geral paTa supplantal-a.

Em ovembro de 1837 rompeo na Bahia uma
revolta, qu a principio parecia respeitar as institui­
ções monarchica, proclamando a separação da pro­
víncia até a maioridadc do Sr. D. Pedro 2. 0

Em br c porém os c chefes da rebellião declara­
ram a Bahia E tado líTIe e independente, sob a
fôrma r publicana. » (2)

S Dl que cja nccessal'io accresccntar outros factos,
fica evidente desta rapida recordação do acont ci­
m ntes que neste puiz as idéas republicanas mani­
festaram-sc por vezes e foram de:B ndidas em movi­
mentos Tcyoluciou.arios quer quando o Brazil eTa
Reino Unido a Portugal quer sob o 1. o imperio,
quer no primeiros annos do 2. o (3)

(1) Menczcs-IIi t. do Bl'azil.
(2) Pinheiro-Ri t. do Brazil.
(3) o pcrioelo regencial e ainda depoi da maioridade; a

guerra do Rio Grande do ,'uI teve fim em Fevereiro de 1845,
confOl'me se vê ela Proclamaçiio (datada de Ponche Verde ao.
28 ele l!'eyel'eiro) do c9lllmanclante em chefe das forças reyolu­
cionarias, David Oanaval'ro, e ela do Barilo de Ouias, presidente
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Tambem a imprensa propagou e su tentou as
mesmas idéas.

Na capital do imperio, na sMe do governo, e em
frente do caracter violento do 1. o imperador não se
entibiaram as dedicações áquella bandeira:
os jornalistas a sustentavam com esse denod.o, filho
de convicções sinceras e patrioticas.

Nos ultimos annos do 1. o impel'lO appareceo o Re­
publico «pregando abertamente a republica federal. J

A Luz· Brazileim tambem «p1-egava a doutrina da
federação como sendb o unico sistema apropriado ás
circumstancias do Brazil. . . J

O Tribuno dizia que era indispensavel acabar de uma
vez com a monOlrchia km"editaria, e substituil-a por um
governo electivo. (1)

Não ha necessidade, para corroborar o asserto 1'0­

lativo á vulgarisação e defeza elo principios repu­
blican?s' pela imp~'e~sa, ele investigar e r13ferir o qu
OCC01'1'1a nas provlllClas.

O que fica transcripto daquelles jornaes, publica­
elos na Côrte, e por isso mai sugeitos ao perigo' de
repressão por medidas arbitrarias do governo, 6 suf­
ficiente para mostrar que no jornalismo a causá da
democracia encontrava energico sustentaculo.

da provinoia e oommandante em obefe do exeroito, denominado
-legal, datada do Qual'tel ,General no oampo de Alexanclre Si­
mões a 1.0 de Mal'go do mesmo anno. Enoontram-se ambas no
citado livl'o de Pinheiro.

(l) Destes jornaes dá notioia a Hist. dõ Bmzil por Al'mitage.
As palavras, que vão sublinbadas. são trauseriptas dessa oLra.
Na mesma Historia se refere que «o Republico nunca fallava

do 1.0 imperador senão dando-Ibe o titulo de no so ca1'issimo impe­
rador, alludindo claramente pelo adjectivo cat-issimo á exorbi­
tancia da dotação ... »
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Entretanto as folhas rninisteriaes eram e80riptas sem
talento e tinham poucos leíto1"es. (1)

Pa sando- e da observação do que dizia a imprensa
pam a do que occorria no parlamento, ainda encon­
tra-se até certa épocha, o mesmo espirito democra­
tico a dirigir grande numero de representantes da
nação.

o estudo do trabalhos da Oonstituinte em 1823
já e observam factos atte tando esta verdade.

Entre outros apparece um, que bem caracterisa os
partidos de então.

Discutindo-se a faUa do throno, o topico, que en­
cerra a a exigencia imperial de se fazer uma con­
stituição digna do Brazil e do impe'raelor, mereceo
reparos de alguns deputados.

O ?'ealistas defenderam a falia do throno e um
d lies «oh elTOU que, para e evitar perda de tempo,

ria de desejar que ua Magestade propusesse as
condições sob as quaes aceeitaria o' pacto social.» (2)

Em opposiçãO a e te o deputados democratas su ­
tentaram que o organi as e a Oon tituição) indepen­
dente daquella proposta, e que se o imporador a
desapprovasse egtú se as suggestões ele sua conscien­
cia e 'resignasse a a~dhorielade imperial.

« Esta proposição suscitou a mais viva animadver-
ão de Antonio Oarlos e do ministro José Bonifacio.

E. te defendeo a linguagem de D. Pedro e procedeu
a estigmati ar com vehemencia o e pirito de demo­
cracia: fez sentir a condição desgraçada da .Am rica
Hespanhola, .. os soifrimentos da França. mitigados

(1) Hist. do Brazil por Armitage.
(2) Mist. do Bl'azil por Armitage.
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pelo regresso á f6rma de governo monarchico, e de­
pois de apontar para o estado de divisão, em que
se achava a Peninsula concluío com as seguinte
palavras: c Até onde chegar a ?ninha voz, protesto, cí
face da Assembléa e de todo o povo, que havemos de
O?y;anisar uma Constituição não dernocratica~ mas mo­
narchica. . . » (1)

Oito armas depois a Oamara dos Deputados pres­
tou apoio a varios projectos, consagrando idéas ins­
criptas na bandeira da democracia.

Taes eram:

Que o governo do Brazil seja federal: (sessão de
27 de Maio de 1831).

Que a religião seja negocio de consciencia, e não
estatuto do estado: (sessão ele 3 de Jlrnho).

Que o Governo do Brazil seja ora vitalicio na
pessoa elo imperador o Sr. D. Pedro 2.°, depois tem­
porario na pessoa de um presid nte elas Provincias
confederadas no Brazil: (ses ão ele 16 de Julho.)

Que cada Província nomeie uma Assembléa para
fazer sua constituição particular: (sessão de 12 de
Outubro.) (2)

Em 1835, quando já estava em vigor o Acto
.A.ddicional, considerado pelos liberaes como victoria
de seos principios, foi apresentado á Oamam um
projecto no sentido de «cessar o gO'verno do Bmzil'

(1) Hist. do Brazil por Armitage. .
(2) A maior parte destes projectos foram apoiados llela terça

parte da Camara, como exige a Oarta Constitucional, para serem
admittidos á diSCUSSão, visto qne importavam reformas de artigos
deHa. Vid. V. de Uruguay-Ensaios sobre o Direito Administr.
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de Se1' patrimonio de uma jcvmilia, devendo o actual
imperador e suas innãs ceder de seus privilegios, rece­
bendo por ~6ma vez um subsidio pa?'a completa1'mn
sua educação e principiarem um estabelecimento indus­
trial, e ficar a nação govemada desde logo por um
presidente nomeado de dous em dous annos pelos elei­
tores das províncias.» (1)

Se pois a monarcbia se tem julgado com direito
a appeliar para as lições da historia e a invocar em
soo favor tradições', suppostas nacionaes, cumpre, reco­
nhec ndo a verdado, abertamente dizer-se que essas
tradições ão oriundas de factos da propria ?'ealeza,
ele impusiçõos o violencias do poder absoluto.

:Tão são da mesma natureza as que a bandeira
republicana allega. .

E tas tem a sua legitimidade nos impulsos de um
patriotismo que nunca esteve alliado a interesses
inconfe savcis e a ambições descomedidas.

E tas tem sua 1 gitimidadc na abnegação de de­
mocratas, que deixando ele considerar as vantagens
pe oac só pensaram na prosperidade da pau'ia.

Tem ainda a sua legitimidade no espirito c sen­
timento popular, tantas vezes e por diversos modos

(1) O autor deste pt'ojecto foi o deputado Antonio Ferreira
França, que tambem apresentou outro «declarando lim'es todos
os inrlivüluos que nascessem no Brazil da1l!i em d'ia;nte.» A maioria
da Camara decidio que n110 se aesse andamento ás propo ta , por
importarem reformas Constitucionaes. P. da Silva-Hist. do
Brazil-De 1831 a 1840.

Oumpre notar que a ic1éa, expressa no projecto relativo á li­
berdade dos que nascessem no Brazil, foi consagrada, 36 anno
depQis, na lei de 28 de Set.ombro do 1871.

E' caso do dizer-se com um 1mblicista Francez,« a utopia da
vospora é a verdade do dia seguinte. »
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manifestados, e no' martirio, a que foram votado pela
realeza/) em não remotos tempos, os dedicados defen­
sores da causa democratica.

I

.A. Historia da Provincia de São Paulo não nana
successos, que monstrem ter elia durante e e pe­
riodo (em que se deram aquelles facto , que vem de
ser referidos) apre entado um partido egularmente
organisado, com pTOgrama definído, em sustentação
da bandeira republicana.

O pro~unciamento franco nesse sentido começou,
nesta provincia, no correr do mez de Dezembro de
1870, quando adhesões foram feitas ao Manifesto,
que o jornal A Repnblica, na Côrte, publicou a 3
do referido mez.

E' certo entretanto que em seo passado se encon­
tra uma série de facto~ revelando a altivez e inde­
pendencia do espirito pauli ta, o .seo enthu ia mo
pelos principios liberaes, e notavelmente uma ex­
pansão de vida municipal, fecunda em beneficios,
e admiJ:avel rel~tivamente aos tempo que eram de
pouca illustração publica.

Não se prendiam as municipalidades á considera­
ções de hierarchia administrativa, não perdiam o
tempo em consultas ás authoridades superiores não
pediam a estas as inspiTações para bom procedimento.

Elias por si mesmas estudavam as necessidades
locaes, tomavam as providencias, e faziam o que
julgavam de mais utilidade aos municipios.

Se appareciam casos, em que medidas de certa
gravidade deviam ser postas em practica, quer de
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interesse geral, quer de interesse municipal as Ca­
maras não procediam só por sua propria delibera­
ção.

Então convidavam o povo para uma, e as vezes
mai reuniões, apre entavam a idéa, ouviam parece­
re. c afinal punham em execução aquillo que tinha
ido resolvido por todos ou pela maioria. •

A. Camaras as ociavam a sim á sua a responsa­
bilidade dos. munícipes. (1)

Innumeros do os exemplos deste proceder, c entre
lles alglills vam expostos afim ele que se po sa jul­

gar o que foi em outro tempo a vida municipal.
E' aLiclo que ao 13 de Julho de 1640 o POYO

d ta cidade xpellio os Jesuitas, que aqui e acha­
vam c os que estavam em outros pontos da Capi­
tania fugiram em consequencia do pronunciamento
contra elle naquelle (lia. Logo depois aCamara
dirigio ao Rei de Portugal uma representação contra
Iles.

ã.o obstante o gov ruo da metropole expedio o
Alvará de 3 de Outubro de 1643' re tabclecendo os
Je uitas ('m uas igrejas e na administração das
aldea de indios.

O Alvará porém não foi cumprido.
A villas constituil'am procmadores e estes reuni­

dos na de S. Vicente deliberaram impor condições
para a admissão dos Jesuitas.

Só depois que -por parte destes foram acceita ,
permittiram os paulistas, que elles voltassem, o que

(1) As actas de sas reuniões eram assignadas pela Camara e
por todas as pessoa pre ente : a que não abiam escrever pu­
nham um ignlLl: a Camara fazia que alguem e creve se, em
seguiàa ao signal, o nome da pessoa, a quem pertencia este.

13
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se Verificou em 1653, e que permanecessem na Ca­
pitania. (1)

Em 1821, em IM, a energica attitude popular
fez que o ouvidor, até então inesoluto, deferisse o
juramento das bazes da Constituição (que as cortes
portuguezas estavam fazendo) não s6 ao collegio elei­
toral, mas tambem as Camaras da Comarca.

Igualmente foi indicado nessa occasião que se fi­
zesse sentir ao Governador Oyenhausen a necessidade
de serem executadas as disposições do decreto de 8
Junho (autborisando o juramento das bazes ela Consti­
tuiÇão) nos' outros pontos da pro-vincia.

E:m Junho do mesmo anno a Camara, povo e tropa
desta Capital reuniTam-se e organisaram um governo
provisorio, dando a presidencia áquelle governador. (2)

(J ) Nesse tempo havia na Oapitania asscgnintcs vilJas: «de
. Vicente, de S. Paulo, de Santos, de Parnahyba, de S. Se­

bastião, da Oonceição ele Itanhaen, de Oaoanéa, de Iguapc, de
Mogy das Oruzes e de Jundiahy.

Todas, menos as duas ultimas, nODlearam procuradores. As
deliberações constam dó Assento tomado na Cama1-a da villa 6le
S. Vicente a 3 de Junho de 1652 para a restituição dos Padres
da Companhia ele Jesus aos seus collegios. »

Oopias deste Assento foram remettidas ao geral da OomI anhia
em Roma, c ao governo da metl'opole: ambos o approval'am.

No meu livro «Lições de Historia Patria» 2.a edi·c., estão
publicados, no Appendice, esse document,o e tambcill a Esc1"Ípéura
de Compo.'fÍção celebrada em S. Vicente aos 14 de Maio de 1ô53.

(2) A organisação foi esta:
Presidente do governo, o governador J oito Oarlos Angusto de

Oyenhausen ;
Vice-presidente, o Oonselheiro José J3onifacio de Andrada;
Secretario do interior e fazenda, o Ooronel Martim Francisco

Ribeiro de Andrada; ,
Secretario dlj. Guerra, o coronel Las~o José Gonçalves;
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011VOOOU o povo, e m grande reunião procla­
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Em ~ de 1822 a 'amaras de Sorocaba e de
Itú em vi ta da divergencia que desde 23 de Maio
appareceo entre os mem bros do governo provisorio,
resolveram não prestar-lhe obediencia e con tituir um
governo temporario na cabeça da Coma1'ca. (1)

Em Fevereu'o de 1824 ap1'esentada á Camara de
1m a cópia do projecto da Carta Con titucional que
o 1. o imperador ofi'erecia á nação, a municipalidade
convocou o po,o e ouviu o parecer de uma com­
mi são e o ucccitou fazendo observações sobre o pro­
jecto.

Em
quem
mou a

ecretario da l't1nrinha, o chefe da Esquàdra, Miguel Jo é de
Oliveira Pinto:

Vog..es;
Pelo Ecele ia t.ieo, o Arciprest,e Felisberto Gomes Jardim e

o Conego .Joito Fel'l'eira de Olivei ra Bueno;
Pela armas, o coronel Daniel Pedro Muller e o coronal A.n­

tonio Lcitc Pereira da Gama Lobo;
Pelo Commercio, o coronel Franci co Ignacio de Souza Quci-

roz c o Bl'igadoiro Manucl Rodrigues Jordão;
Pel.. Instruoçílo Publica, o Padre- lestro Franci 00 de Paula
Oliveira e o Pl'ofes ar Audré da Silva Gomes;
Pela gr'icultllra o DI'. I icoláu Pereira: de Campo Vergueil'o

e o tencnte-col'onel Antonio Maria Qnartim. Vid.-Quadl'o
Histol', da P1'ovincia de S, Paulo-por :M. de Oliveira.

(1) Os acto UOS, a Cam aras foram pl)r dIas levado ao co­
nhecimento do Principe o r. D. Pedro e este não o de. approvou
como e vê da portal'ia expedida de Lorena, quaudo o Principe
ali se achava de passagem para: esta Capital-EIs' a portaria:
« landa Sua Alteza. Real o Principe Regente. pela Secretaria
ue E ·tado intcrina, participar a Camara da Yilla do N. . Ju,
Ponte de Sorocaba, comarca. de Itú, que lhe foi pre~ente o termo
de vereauC)a extrao!'Jinal'ia de 25 de Junho do corrento anuo e
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cargo de prosidente da Provincia, e protestando con­
tra a lei; que interpretou o Acto Addicional, contra
a que c1'eou o Oonselho de Estado e contra a que
reformou o Oodigo do Processo, considerados inconsti­
tucionaes pela Oamara e povo.

'Vejamosa.gora como se formou o partido republicano.

II

Nesta Provincia, como na Oôrte, o partido mélical
precedeo a o1'ganisação do republicano.

Teve elle Oh6bs nesta Oapital, em Oampinas, no
Amparo e em outros pontos.

Oomo orgão daquelle Olub publicou-se nesta ci­
dade o Radical Pa'/,~listano, trazendo em todos os nu­
meroS o programa radical. (1)

as medidas que ~omou, as quaes S. Á. R. presume terem sido
tomadas por não ha\Ter então nesta Provincia um contro fil'lue
de uniâO; e como agora deutro deila exista o chefe do podei'
executivo do Reino' do Brazil, e seo Defensor Perpetuo h:.l: por
bem S. Á. R. annullttr o sobredito termo de v reança extraor­
dinaria, visto cessarem os motivos, que de oerto lhe deram
oausa; e ordenar que a dita Oamara se dirija á S. R. :Pe soa
direotamente, em tudo que houver mister' a bem do serviço na­
cional, emquanto o novo governo de toda a provinoia olto estiver
formado (quer S. Á. 'R, exista ou não nesta) de modo que o
mesmo senhor houver por bem mandar, oorn o qual logo que
assim organisado seja, se deve entender, como é de ua rigol'osa
obrigação, e confol'me a ordem estabelecida; outro sim ha por bem
S. A. R louvar a Oamara, povo e tl'opa dessa viIla a intrepidez
que tem desenvolvido pela sagr·ad'L oausa .do Brazil, e rel1Jetter­
lhe incluso o seo mupifesto aos governo e nnções amigas. Paço
de I.Jol'ena, 19 de Ágosto de 1822.-Luiz de Saldanha da Gama.

A Oamara de Itú recebeo identica portaria.
(1) Era o mesmo publicado na Opil1:ião Liberal, da Côrte,

cm 1 O'.
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Depois do aparecimento do Manifesto de 3 de De­
zembro de 1870, todos o Glubs Radicaes declararam­
se republicanos, e fundaram-se novos em algumas
localidade .

Daquelle anno em diante a propaganda destes
principios efl'ectuou-se com grande actividade da parte
de seos adeptos: varios jornaes appareceram em di­
ver os lugares.

Reconh cia-se enb..etanto a necessidade do aecordo
de exforços e de unidade de vistas dos republicanos.

O trabalho isolado sem uma organisação regular
do partido, nunca poderia produzll.' todos os benefi­
cos fl'eitos, que só mai intimas relaçãe entre os
correligionarios e a união de toc1os na c1efeza da ban­
deira asseglfrariam.

I to foi comprehendido por varios cavalhell.'os, re­
ic1ente uns nesta cidade e outros fóra delia.

Promoveram elies uma reunião que realisou- e a
17 de Janeiro de 1872, e da qual deo noticia o
Correio Paulistano ne tes termos:

REUNIÃO REPUBLIOANA (1)

Ante-hontem, 17, a nonte, por iniciativa do Sr.
Dr. Americo Brasiliense e outros correligionarios fo-

(1) ~ COloreio Pauli tano» de 19 de Janeiro de 1 72.
Este jornal, propriedade do Sr. Capitão Joaquim Roberto de

Azevedo Marque, sustentou até ] 7-1, a bandeira republicana,
<levendo esta á penna do r. Dr. A. de Campo 'brilhante de­
f:eza: a.lém disto prestou bons serviços á mesma propaganda
dando in erçíto ás communicaçõe, que lhe eram enviadas, do
trabalhos do partido. Contando longos annos de publicação diaria
era então a folha de maior circulação nesta provincia.
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ram convidados e reuniram-se em casa daquelle senhor
algllls amigos politicos de diver as localidades do
interior da provincia que casualmente achavam-se
na capital, presentes tambem. alguns residentes nesta
cidade.

Declaro.u o Sr. Dr. Americo Brasiliense que a convite
de amigos, do partido republicano, convocára aquella
reunião, aproveitando o ensejo da presença de dis­
tinctos con-eligionarios do interior, para dar-se qual­
quer impulso ao desenyolvimento e organisação do
partido nesta provincia, posto que tivesse a reunião
caracter puramente particular e de momento, razão
porque nem houvera tempo de levar o convite a to­
dos os amigos, da capital.

Tomaram a palavra e discutiram diyersos congre­
gados, ficando assentadas por acôrdo de todos as se~

guintes deliberações:

1.o Que, de acôrdo com as idéas democraticas e
regimen federativo, conserval'ia, como até aqui, o par­
tido republicano da provincia de S. Paulo sua inde­
pendencia e autonomia ante o centro estabelecido na
côrte, assim como egual independencia, imagem vi a
da autonomia municipal, guardariam entre si os nu­
cleos locaes da provincia, prestando-se apenas mutua­
mente os conselhos, avisos, consultas e commum au­
xilio no interesse da idéa geral.

2. o Que fosse como de facto foi noml9ada uma
commissão dentTe os cidadãos presentes para que se
dirigisse aos amigos e nucleos republicanos da pro­
vincia, convidando-os a que organisassem o partido
afim de que se ache prompto, sendo necessario, a
entrar em luta; e· mais que promovessem por todos
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os melOS a seu alcance larga e e:ffcaz protecção
á imprensa republicana, principalmente aos jornaes
que sustentam aqueIla idéa na côrte e nesta pro­
YlllCla.

3. o Que, dada a nece sidade de combinação e ac­
cordo commum entre os diyersos clubs e nucleo -re­
publicano na provincia, far-se-ha a communicação,
emquanto fôr esse meio possivel par escriptos, circu­
lare , ou quando fôr mister por meio de um congre so
de repre entantes do clubs ou nucleoR locaes, podenclo
dar- e a reunião na capital ou em qualquer outro
ponto da provincia conforme m lhor convier e de­
terminar-se.

Esta deliberação generiea foi assentada no implicito
intuito de combinar-se com as conveniencia do mutuo
accordo a plena liberdade de acção e iniciativa dos
nucleos loca s da província, oonservando-se elies no
po ivel pé de egualdad, quer entre i, quer em
relação á côrte firmando-se assim a feClmdissima
e grande erdade democratica de que a plena liber­
dade e a plena responsabilidade postas ao seHiço
da idéa commum constitucm o mais legitimo e mais
seguro laço de união, garantindo solida harmonia
entre a independenoia' autonomica e o enlace fede­
rativo.

A commissão acima aliudida ficou composta dos
cidadãos seguintes-Americo Brasiliense, Manoel Fer­
raz de e:Jampos SaIles e Amerioo de Oampos.

A acta da relmião, cujo transumpto do que ha
neIla d~ mais notaval é a pr,esente noticia, foi assig-
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nada pelos cidadãos seguintes, com a indicação das
localidades de que eram representantes em razão da
residencia :

lAmei'ico Brasiliense de A. Mollo (Capital).
,Manoel Ferraz de Campos Salles (Campinas).
Francisco Qui.rino dos Santos (Campinas).
Jorge Miranda (Campinn ).
José de V. .k. meida Prado (Itú).
Francisco de Paula Cruz (Jundiahy).
Bernardino de Campos (Amparo).
Joaquim Ro~rto de A. Marques (Capital).
José Fe~irade :Menezes (Capital).
Jayme Serva (Capital).
Olympio a Paixão (Capital).
Lu~ Gama (Óapital)..
Vicente Rodrigues (Capital).
Ame' o de Campos (Capi~l). (1)

Em cumprimento da resolução tomada a 17 de Ja­
neir<.> expedio a commissão a seos cOl'l'cligionarios a
seguinte communicação com data de 18:

«Tendo sido encarregados de scientificar no.', os
amigos politicos das deliberações tomadas na rcunião
republicana que hontem teve lugar nesta capital, pro­
movida por varios correligionarios residentes alguns
aqui, e outros em differentes pontos desta Provincia,

(1) A maior parte de te cidadãOS eram membros de Clubs
republicano : cu e outros não pertenciamo . á Club al rrllm: con­
corriamos porém com os nossos esforços p:Lra a propaganda das
idéas.
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e que casualmente se acham nesta cidade, cumprimos
o nosso dever communicanelo-vo's que foi resolvido o
que abaixo segue:

1.0

De accorelo com as ieléa elemocratioas, e regimen
feelerativo o partido republicano de S. Paulo conser­
vaJ:á sua indepenelenoia e autonomia ante o Oentro
estabelecielo na Oôrte, assim como igual independen­
cia-imagem viva 'da autonomia municipal-guarela­
rào entre si o clubs ou nucleo locaes, prestando-se
ent1'etullto mutuam nte os conselhos, avisos, consultas

auxilios no interesse dos prinoipios.

2. °
o amigos nucleos r publicano já existentes na

Provincia el v m empregar os meios legitimos de 01'­

gallísar o fortalecer o partido nas oondições de so
achar pl'ompto para entrar na proxima lucta eleitoral,
quanelo assim' seja necessario.

3. o

'O mais amplo e efficaz apoio deve ser prestado á
imprensa l'epublioana, principalrp.~nte á da Côrte e
da Provincia.

4,°

Dada a necess~dade de accordo para qualquer fim
ontre os diversos clubs ou nucleos, a qualquer elestes
pertence a iniciativa de fazer a communicação por escrip­

14
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tos cll'culares, ou de convocar um congresso dos repre­
sentantes dos nucleos locaes o qual se reunirá em
qualquer localidade, conforme. fôr combinado.

Dasbazes expostas, fioa evid nte que o elemento
es encial de vida e marcha regular do partido ó a
plena liberdade de acção e iniciativa dos club ou

. nucleos locaes, conservando-se estes no possivel pé
de igualdade, quer entre si, quer em relação ao c n­
traI actualmente na Oôl'te, sem desconhecer ontr­
tanto aS conveniencias de mutuo accordo e harmoni~

entre.a independencia autonomica e o enlace federativo.
Sendo certo que a propaganda das ieléas republi­

canas no paiz exige a manutenção de uma imprc;msa
em eil'cumstancias ele prestar-lhe efficazes auxilios, e
de augmentar o prestigio do partido diante elo estran­
geiro, 6 de absoluta neoessidade a mais dedicada
cooperação no sentido de sustentar e alargar a Cll'­
culação elos jornaes que defendem aquellas idéas) e
especialmente os da Oórte e da Provincia.

Aproveitando-nos da opportunidade p diInos a vos a
attenção e esforços no intuito de neutralisar o meios
com que insidiosamente procura o obsol.uantismo, con­
sorciado com a má fé, desconceituar os sectarios da
democracia, apresentando-os como propugnadores de
dutrinas fataes ao paiz.

Entre as armas de que se têm servido ha uma,
que manejada com habil pertinacia, póde chegar a
seu alvo.

Referimo-nos ao boato adrede e palhado, de que
o partido republicano proclama e intenta pôr em
pratica m~didas violentas para a realisação .de sua
politica e para a abolição da escravidão,
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Com toda sinceridade declaram os que a bandeira,
sob que militamos desfralda- e no terreno legal~ mo­
derado ou pacifico

ão queremos o emprego de violencias na carreira
que trilhamos, certos de que as instituições de um
povo consolidam-se unicamente por sua conformidade
com o entimento nacional, e nunca pela exageração
e e 'ce o dos reformadores.

E n ta crença que julgamos de maximo alcance
a educação publica, germen da regeneração do paiz
ü olida ba e onde se firmará uma nova ordem de
cou as na cida do progre o e con ciencia' da nação,
quando conv ncida da esterilidade do primeiro e se­
gundo imperio.

Tambem não pódcm nos os ad,ersarios fazer, de
boa fé accu ações ao partido republicano, res.ponsa­
bili ando-o por acto precipitados e intenções perigo­
sas em relação ao tado ervil.

E. ta. quostàO é ocial, a sim pensam e o dizem os
homen sensatos de todas as côres l:\oliticas, e neste
entido e enunciou igualmente o governo~ quando

no parlamento e discutia a lei de 28 de Setembro
proximo pa sado.

O partido republicano, cujas tendencias não são
autoritarias, está. bem longe de executar reformas
quo não sejam inspirada pela propria nação.

A sim, pois, eg\mdo sua propria organi ação elie
não applaude medidas que saIlom ela raias da mode­
ração, filha do confronto dos principios economicos
com as circumstancias do. paiz.

E se entre nossos correligionarios alguns appare­
cor m (o que póde acontecer tambem entre os 01­
dados ele outra qualquer bandeira) que, se deixando
dominar pelo incendido enthusiasmo na vulgarisação
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das idéas que professam, aoonselhem o emprego de
reoursos violentos, não é lioito fazer carga ao partido
republicano de um proceder com JIue não pactua­
por consideraI-o prejudicial ás _legitimas e actuae
aspirações do paiz e de fatal compromettimento para
a cau a democratica.

Oumpre não esquecer que, se a democracia brasi­
leira consubstanciasse em suas reformas praticas se­
melhante pensamento, alienaria de i a maior parte
das adhesões que tem e as sympathias que espera
attrahir.

Sendo certo que o partido republicano não póde
ser indi:fferente a uma questão altam~nte social, cuja
solução af!'ecta todos os interesses, é mister entretanto
pondel'ar que eUe não tem e nem tel:á a responsa­
bilidade de tal solução, pois que antes de ser governo,
estal'á eUa definida por um dos partidos monarchicos.

E quando porventnra ao partido republicano viesse
a tocaI' a responsabilidade de um acto tão importante,
a sua propria organisação seria uma garantia efJ:icaz
de que eUe não se apartaria das vistas da nação,
que neste caso seria chamada a pronunciar- e livre
e soberanamente.

A verdadeira democracia não crê na infalibilidade
de nem um homem, de nem um partido pata impôr
I' a uma sociedade, d'onde eUa tira toda a sua
força e legitimidade. O systema cohtrario s6 se acorn­
moda com as escholas autoeratieas.

Fique portanto bem firmado que o partido repu­
blicano, tal oomo o oonsideramos, queremos e julga­
mos capaz ele fazer a felicidade do Brazil, quanto á
questão dr) estado servil fita desassombrado o futuro,
oonfiado na indole elo povo e nos meios de educação
dor aqueDe empregados, os quae, , unidos ao todo
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harmonico de suas reformas e do seu modo do vêr,
hão de facilitar-lhe a oluçao mais justa, mais pratica
o moderada, seHada com o cunho da vontade nacio­
nal.

Em um regimen sinceramente democratico não ha
impo ições possiveis nem ciladas á opinião publica,
armadas pelo orgulho ou pelo capricho de um homem
por mais illustre que elie seja.

Enunciando-no de'ste modo tão franco, temos a
mais profunda convicção de não divergir dos amigos,
m nome de quem vos dirigimos a presente, e acre­

ditamo que tudo fareis a bem do partido e dos
principios que sustentamos.

S. Paulo 18 de Janeiro-1872.

A. idéa de Oongresso iniciada na reunião do
17 de Janeiro, consagrada na respectiía acta ( 3.°)
e communicada aos correligionarios em circular ex­
pedida a 18 pela commissão, foi desde logo acceita
pelo partido.

Era porém indispensavel estabelecer-se baze ou
condiçõe, egundo as qua s se formaria o Oongresso.

Tornou-. e poi de reconhecida necessidade cele­
brar-se uma grande reunião republicana, em que e
discutisse o assumpto o se tomas e um accordo.

Todos a queriam, dependendo a realisação desse
pensamento cl combinar-se sobre o lugar e dia da
reunião.

O Olub Republicano desta capital propoz-se a ser o
cen,tro das communicações entre os outros clubs ou nu­
cleos, para receber e transmittir as respostas e dar co­
nhecimento aos amigos das deliberações, que os republi­
canos porventura tomassem a respeito ,do lugar o dia.
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Assim em circular de 28 de Outubro, (1) dirigiu­
se aos correligionarios e aproveitou a opportunidad
para lembrar que a relmião poderia eifectuar-se em
Oampinas no mez de Novembro.

Não tendo havido tempo para conhecer elle as
resoluções de todos os clubs ou nucleos e poder ser
determinada a occasião e localidade da reunião, éx­
pediu em 24 de Novembro outra ircular (2) lem­
brando Campinas ou Itú, e indicando o dia 25 de
Dezembro.

Em principios de Dezembro recebeu o (Jh~b com­
municações de clubs e nucleos de Bragança, Oam­
pinas, Atibaia, Itapetininga, Amparo Jundiahy, Tieté,
J ahú e 1M, opipando uns no sentido de ser a ca­
pital o ponto de reunião, queréndo outros que fo se
Oampinas, e o maior numero pronunciando-so por
Itú.

Em vista destas manifestações expediu, a 10 do
Dezembro, uma circular (3) scientificando os cO~'re­

ligionarios de ter sido 1tú a cidade escolhida. nara a
reunião, e reiterou a indicação do (lia 25 de D zem­
bro conforme a cÍJ:cular de 24 de Novembro.

Designada definitivamente aquella éidade para
nella se eifectuar a reunião do partido, entendoram
muitos republicanos de diversas localidades que ella

(1) Assignada pelos Srs. Malachias Guerra, presidente da
s' ssão de 28, e pelo Sr. Dr. A. de Oampos, secretario.

(2) Assignada por uma commissão formada dos Srs. Majol'
Diogo Antonio de BarroM, Oapitão Joaquim Roberto de Azeve­
do Marques, Malachias Guerra, Antonio Francisco de Paula
Souza e J~uiz Gama.

(3) Assignada pela commissilo já mcncionada.
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deveria celebrar-se em occa ião, que tornasse maIS
facil um concurso numeroso de correligionario .

Parecia a aquelles que esse ensejo se encontraria
nos dias da inauguração da linha ferrea da Compa-
nhia Ituana. .

Geralmente adoptada esta opinião, o Olub desta
Capital expedio a 17 de Março de 1873 uma cir­
muar (1), avi ando a todos os republicano que a
r união so daria naquella occasião, como se vê desta
linhas:

« As im, poi em vll.'tude de deliberação dos nossos
amigos ele. S. Paulo e ele outras localielaeles ela pro­
vin ia. que hà muito estão accoreles neste alvitre, a
commi lio municipal, abaixo a signada j vem reme­
moraI-o e convielaI' os seus correligionarios ela pro­
vincia a que fação toelos os esforços para e tarem
preflcntcs á inelicaela reunião, ficando elesele já as­
sentaelo que o· annuncio marcando cli:fi.nitivamente
a data da f sta inaugural ela linha ferrea em Itú,
erá egualmonte a indicação elefinitiva ele nos a

reunião, indepenelente de mais aviso ele nossa parto. »

Deu-se a inauguração ela linha ferrea Ituana em
Abril de 1873.

A 18 efl'ectuou-s a r união, a que comparece­
mm grande numero de republicanos de vario muni­
cipios, e que tomou a denominação de Convenção
de ltú.

(1) A signada pela mesma Oommissiio do Glub já.. mencio­
nada.
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FOI presidida pelo Sr. João Tebyriçá Piratininga,
presidente do Olub Republicano da mesma cidade. (1).

O resultado dessa reunião consta da Oircular
abaixo· publicada, assignada pelo Presidente e. Secre­
tario do Olub de ltú. (2).

Aos Republicanos da Provincia de São Paulo

«Em cumprimento do encargo que no foi commetti­
do na reunião republicana de 18 do corrente nesta
cidade de ltú, pelos cidadãos republicanos que nella
tomaram parte, residentes em ltú, Jundiahy Oampi­
nas, S. Paulo, Amparo, Bragança, Mogy-mirim, Oon ­
tituição, Botucatú, Tieté, Porto-Feliz, Oapivary, Soro­
oaba, Indaiatuba, Bethlem de Junc1iahy, Villa de
Monte-Mór, e Jahú communicamos a todos os no o
correligionarios' dos di1fm'entes municipios da Provin­
oia as resoluções adoptadas na alludida reunião para
servirem de baze á organisação e rcpresentação ao
partido.

E são as seguintes:

1.a Será oonstituida para funccionar na capital da
Provinc~a. l~a assembléa de representantes de todo
os munlClplOs. '

(1) Eu servi de ecretario.
(2) Por deliberação tomada na reunião de 1 ficou á cargo

desse Club scientificar os correligionarios do occorrido nella. O
Club de Itú foi fundado a 10 de Setembro de 1872, tendo
sido composta a diredoria dos Srs.: Presidente J afio T. Pira­
tininga; 1.0 Secretario, Dr. Antonio Franci co de Paula e
Souza; 2.° Secretario, Dr. Ignacio Xavier Oampo de Me"quita ;
Adjunctos, III'. João Tobias de Aguiar e Castro e Dr. Francis­
co Emygdio da Fons~ca Pacheco.
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2.0. Funccionará a primeira vez no dia 1.0 de Julho
proximo futuro, e posteriormente como e quando fôr
determinado pelos meios adoptados em sua constituição.

3.0. Cada municipio elegerá um representante.

4.0. O systema de eleiç~o será o suffragio universal,
tendo direito de votar o republicano maior de 21
annos e que não estiver condemnado por sentença
criminal.

5.0. A as cmbléa de repre entante , no :fim de cada
se ão nomeará uma commissão na capital para no
intervallo da reuniões dirigir os negocio do partido,
entender-se com os clubs municipae e tomar as pro­
videncias urg ntes, ficando porém seus actos sujeito
á approvação da as embléa.

Expostas as deliberaç.ões acima julgamos opportuno
c clarecer ao nos o amigos politicos sobre a reali­
açào dellas.

Em cada municipio, quer haja club organisado,
quer não, todos os republicanos nas condições da
baze 4.a, deverão eleger seu representante á assem­
bléa, ervindo a e te de diploma uma cópia authen­
ticada da acta. da relmião cm que fôr eleito podendo
e ta eleição er feita ou por e crutinio eCI'eto ou
por acclamação ou como aos correllgionarios parecer
melhor ;-ficando egualmente entendido que cada mu­
nicipio tem direito de enviar seu representante .seja
qual fôr o numero de republicanos que' haja em seu
seio e bem a im plena liberdade para o escolher
d'entre os correligionarios residentes em qualquer
parte da Provincia.

Os nosso correligionarios, que compareceram na
r~uniãQ havida nesta cidade á 18 do conemte, acei­

15
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tando as bazes que ficam enunciadas tiveram por fim
apresentar idéas geraes no intuito de dar lugar á
reunião de uma assembléa, na capital, á qual repre­
sentando todos os municipios desta Provincia com­
petirá dar desenvolvimento á ellas estabelecendo as
medidas convenientes para a regular organisação do
partido, direcção de seus interes es e propaganda dos
principios republicanos.

Constituida aquella, sob as condições adoptadas
terá a precisa força e autoridade para estudando a
s'ituação em que nos achamos e considerando devi-'
damente as aspirações democraticas da Provincia, re­
solver as questões de deta1he e adoptar providencia
e meios e:ffi.cazes no sentido de satisfazer as vistas
do partido.

Em conclusão, prevenimos aos amigos que as res­
postas que tenham de ser dadas á esta circular, con­
sultas e quaesquer outras communicações politicas,
deverão ser dirigidas ao Presidente e Secretario, abaixo
assignados, do Club Republicano de Itú, que foram
autorisados para manter a correspondencia en1J.'e OS

clubs e os republicanos de todos os pontos da Pro­
vincia até a a sembléa, quando reunida na capital,
aceitar outro qualquer alvitre.

1tú, 19 de April de 1873.

O Presidente do Club Republicano de 1tú,

João Tebyriçá Piratininga.

O Secretario,

João Tobias de Aguiar

Em observancia do que ficou resolvido na Con­
venção de ltú fizeram-se nos municipios as eleições
de membros do Congresso.
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o 1. o Congresso reuniu-se nesta capital e celebrou
a 1.0. sessão no dia 1. o de Julho de 1873, a 2.0. no
dia 2, a 3.8

, no dia 3.
O Cm"reio Paulistano (1) publicou o que então

occorreo nos seguintes termos:

CONGRES O HEPUBLICANO PROVINCIAL

~ a primeira se são, presente 24 cidadãos, repre-
entante de republicanos de cliversos municipios, foi

con tituida a me a interina, sendo presidente o
dr. AmeTico Bl'aziliense e secretarios os drs. Antonio
Cintra e Antonio de Paula Souza.

Foi nomeada uma commissão composta dos cidadãos
Americo de Campos dr. Martinho Prado Junior e
Antonio Augu to da Fonseca para verificação de po­
dere , á qual foram enb.' gue os diplomas recebidos,
menos os do membros .da commis ão sobre os quaes
foi a mesa encarregada de dar parecer.

No dia seguinte deu-se a segunda sessão, presen­
tes 27 representantes.

Foram lidos e approvados os pareceres da mesa
e da commissão, julgando esta não só dos pareceres
recebidos na sessão anterior como de novos.

Em vista do pareceres e declarações de opção de
representantes e substitutos, foram reconhecidos re­
presentantes das localidades' os seguinte. cidadãos:

1 - Capital Antonio Augusto da Fonseca, agri­
cultor no municipio de Campinas.

(1) Vid. o COl"'reio Paulistano de 5 e fi de Julbo de 1873.
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2 -'- Santos, João Fernandes da Silva, :p..egociante,
na capital.

3 -. Jundiahy, dr. Raphael de Aguiar Paes de
Barros, agricultor em Jundiahy.

4 - Bethlem de Jlmdiahy Francisco Glicerio de
Cerqueira Leite, advogado em Campinas.

5 - Campinas, dr. Francisco Quirino os Santos,
advogado em Campinas.

6 - Limeira, dr. José de Barros Duarte, advogado
em, Campinas.

7 -- Rio-Claro; dr. José Alves ele Cerqueira Cezar,
advogado, residente no Rio-Claro.

S - Mogy-mirim dr. Antonio F. de Pauln. Souza
engenheiro civil, residente na capital.

9 - Penha de Mogy-mirim, dr. João Tobias de
Aguiar e Castro, agricultor residente em Itú.

10 - S. João da Boa-Vista, dr. Antonio Fran­
cisco de Araujo Cintra, advogado em Mogy-mirim.

11 - Pirassununga, dr. Manoel Ferraz ele Campos
Sailes, advogado em Campinas.

12 - Patrocínio elas Ar'aras dr. Martinho Prado
Junior, agricultor no mesmo municipio.

13 - Piracicaba, dr. Manoel ele Moraes Barros, agri­
cultor no mesmo municipio.

14 - Porto-Feliz, dr. Americo Braziliense de Al­
meida Meilo, advogado na capital.

15 - ltú, dr. Francisco Emigdio ela Fonseca Pa­
checo, agricultor no mesmo municipio.
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] 6 - Indaiatuba, João Tibiriçá Piratininga, agl'l­
oultor no mesmo munioipio.

17 - Sorooaba dr. Ubaldino do Amaral, adyogado
na mesma cidade.

18 - Itapetininga, Americo de Campo residente
na capital.

19 - Botucatú Joaquim Roberto de Azevedo Mar­
ques, proprietario .do Oorreio Paulistano, residente
na capital.

20 - Jahú, dr. Jorge de Miranda, advogado em
Campinas.

21 - Brotas, major Diogo Antonio de Barros, ca­
pitalista e proprietario na capital.

22 - Bragança, dr. Antonio Joaquim Leme, acho­
gado na me ma cidade.

23 - Amparo, dr. Bernardino de Campos advo­
gado na mesma cidade.

24 - Serra-Negra, dr. Antonio de Araujo Ferreira
Jacobina, agricultor em Campinas.

25 - Atibaia, dr. Olympio da Paixão advogado
na mesma cidade.

26 - Cutia, Tri tão da Silyeil'a Campos, agricultor

no Amparo.

27 - S. José dos Campos, Luiz Gamt:., advogado
na capital.

28 - Parybuna, dr. Jóão Manoel de Lima e Silva,
advogado no Rio-Claro.

29 - Taubaté, Joaquim Taques Alvim, residente
na capital.
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Dos cidadãos acima mencionados não compareceram
com participação motivada os representantes de So­
l'ocaba e Limeira.

A commissão não tomou conhecimento das eloiçõe
de representantes de Tatuhy, :Natividade Oapivary
e Santo Amaro por não terem comparecid.o os eleitos
e nem enviado seus diplomas.

D"entre os representantes reconhecidos renunciou
o manda.to por motivo pessoaes, conforme ofliciou
ao Oongresso, o representante de Taubaté dr. Anto­
nio Oaetano de Oampos, medico re idente na capital,
sendo aquella localidade representada pelo seu subs­
tituto.
. ) Em seguida ao reconhecimento dos representantes,
declarando o presidente que cumpTia eleger a moza
definitiva, pela casa foi rosolvido que continuasse a
mesma.

Lidas e postas em discussão as bases estatuidas
na Convenção de I;tú) foi apresentada uma moção as­
signada por differentes representantes, propondo en­
tre outras medidas as seguintes:

1. o Eleição de uma commissão permanente do Con­
gresso, composta de 7 membros, para, na f6rma da
base 5.11. da citada Oonvenção, no interval10 das re­
uniões dª"quelle dirigir os negocios do partido, en­
tender-se com os clubs e nucleos municipaes e tomar
todas as- providencias que julgar necessarias á causa
republicana;

2. o Que dita commissão ficasse especialmente en­
carregada de estudar e formular um projecto de 01'­
ganisação politica sobre a base de federação de mu­
nicipios e autonomia federal das provincias;
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3. o Que se addias e a presente reunião do Con­
gresso para quando estivesse este trabalho formulado
e puele se ser submettido á discussão dos represen­
tantes municipaes' mcumbindo á propria commissão
convocar de novo o Congresso.

Discutidos e appro\ados os artigos da moção, re­
olveu-se que o Congresso só suspendesse uas ses 5es

no dia seguinte, para quando se reservava a eleição
da ommi são permanente. .

Foi depois mandado á mesa por diverso repre­
sentantes um manifesto á provincia sobre a questão
do estado servil, para o :fim ele ser di cutido e de­
pai de approvado pelo Congresso ser publicado pela
commis. ão permanente.

Assim foi resolvido.
Ne ta sessão tomou assento como substituto pela

Cutia, o cidadão dr. Joaquim Roberto Filho advo­
gado no Amparo, por au encia justificada do repre­
entante Tri tão da Silveira.

, Foi celebrada a 3.0. a 3; achando-se presente 26
representantes.

Pelo cidadão A. de Campos foram apr entados
diverso o:ffi.cios enviados pelo cidadão Saldanha :Ma­
rinho em nome do Club Republicano da Côrte, re­
mettendo entre outros papeis o projecto de organi­
sação ela União Federal Republicana.

Deliberou o Oongresso que tudo isso fosse entregue
:i comrniSsão permanente qu ia elege!'.

Em seguida procedeu- e por escrutiniq secreto á
eleição ela commissão permanente, tendo-se rece-
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bido 26 cedulas, que apuradas deram o seguinte re­
sultado:

Àmerico Braziliense 25 votos
Àmerico de Oampos 23 ~

João Tebiriçá . 21 ~

João Tobias 21 ~

Martinho Prado J unior 21
Àntonio Àugusto da Fonseca 20 »

Manoel F. de Oampos Sq,lles._ 19 ~

Raphael Paes de Barros . 5 ~

F. Quirino dos Santos. 5 »

Jorge Miranda. 5 »

À. Paula Souza 4 ~

Ubaldino do Àmaral 2
Luiz Gama 2 »

Francisco E. da Fonseca . 2
Joaquim R. À. Marques 2
J. M. Lima e Silva 1 ~

Ferreira Jacobina . 1 »

Bernardino de Oampos 1 ~

Antonio Ointra 1
Diogo de Barros 1 ~

À commissão ficou constituída dos 7 pnmell'os
votados.

Nada mais havendo a tratar levantou-se a sessão
declarando-se o Oong1-esso adcliado.

Logo depois de encerrado O, Gongresso reunio-se a
Oommissão permanente, e por indicação do cidadão
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Americo Braziliense foram escolhidos para presidente
da Oommis ão o, agricultor João Tebiriçá Piratininga
e para ecretario Americo de Oampos.

Entre outras providencias resolveu a Oommissão
fazer publicar com toda a brevidade o manifesto re­
lativo ao elemento servil e mais dirigir circulares
ao republicanos ·dos municipios que não se fizeram
representaI' afim de que sob. as bases conhecidas,
procedam ás eleições dos respectivos delegados.

A Commissão Permanente do Congresso Republicano

á Provincia de S. Paulo

A Oommi ão P rmanente eleita hoje pelo Oon­
gresso Republicano de S. Paulo: faz publico em
de empenho de seus deycres, que o Congresso appro­
vou em sessão de hontom o Manifesto, que lhe· foi
apresentado por div rsos representantes de munici­
pios, nos termos abaixo declarados.

S. Paulo, 3 de Julho de 1873.

João Tebiriçá Piratininga, Presidente
da Oommissão.

Americo de Oampos, Secretario.
João Tobias.
Oampos Salies.
Martinho Prado Junior.
Antonio Augusto da Fonseca.
Americo Bl'azilíense.

16
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MA.NIFESTO DO OONGRESSO REPUBLIOA.NO

Nós os representantes de diversos mlmicipios desta
provincia de S. Paulo, reunidos em congresso pelos
sufl'ragios de nossos concidadãos-correligionarios, afün
de consultarmos sobre os interesses e bases da orga­
nísação do partido republicano, attentando na tela
dos factos que se abre em volta do paiz aos olhos de
quantos estudam e observam o seu estado actual em
face das aspirações e crenças, que se elevam para o
porvir, entendemos que na primeira ordem do cousas
está o melindroso assumpto do elemento servil, sobre
o qual os polemistas da imprensa monarchica, tanto
quanto a critica recolhida no recesso das discussões
particulares, nos chamam de momento a momento

E por isso vimos sobre este objecto apresentar
desde logo o nosso pensamento.

No intuito de obstar os progressos da propaganda
democratica, tem-se attribuido alternativamente ao
partido l'epublicano, ora tendencias exageradas no
sentido da emancipação, ora o pensamento de manter
o estado servil. ,

Com a primeira imputação pretende-se manifesta­
mente arredar de nossas fileiras os possuidores de
escravos, principalmente os agricultores, ao passo que
com a segunda intenta-se embaraçar a marcha do
partido apresentando-se-o corp.o illogico e contradictorio
com as Suas doutrinas.

Nos extremos porém dos dois aleives, nessas alter­
nativas tão diametralmente oppostas entre si, está a
im~licita confissão de que a deslealdade tomou o lugar
ao cavalheirismo que nos era devido pelos nossos
adversarios.
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Na circular de 18 de Janeiro de 1872 redigida de
accordo com a deliberação vencida em uma reunião
de diversos amigos politicos, que se achavam nesta
capital, foi nosso pensamento amplamente externado
da fórma seguinte: .

•Sendo certo que o partido republicano não póde
ser indifl'erente á uma questão altamente social, cuja
solução afl'ecta todos os interesses, é mister entre­
tanto ponderar que elle não tem e nem terá a res­
pon abilidade de tal solução, poi que antes de ser
gov rno e. tará ella definida por um dos partidos
monarchicos. E quando porventura ao partido repu­
blicano viesse a tocar a responsabilidade, de um acto
t.ão importante, a sua propria organisação seria uma
garantia cfficaz de que elle não se afastaria das vistas
da nação, que neste caso seria chamada a pronunciar­
se livre e oberanamente.

•Fique portanto bem firmado que o partido repu­
blicano, tal como consideramos, capaz de fazer a feli­
cidade do Brazil, quanto a questão do estado servil,
fita dosas ombrado o futuro, confiado na indole do
povo e nos meios de educação, os quaes unidos ao
todo harmonico de suas reformas e do seu modo de
ser hão de facilitar-lhe a solução mais justa, mais
pratica e moderada, seilada oom o ounho da vontade
nacional. »

Parece que esta declaração seria suíficiente para
apagar todas as duvidas.

.A. questl10 não nos pertence exclusivamente por
que é social e não politica: está no dominio da opi­
nião nacional e é de todos os partidos, e dos monar­
chistas mais do que nossa, porque comp.ete aos que
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estão na posse do poder ou aos que pretendem apa­
nhaI-o amanhã, 'estabelecer os meios para seu des­
fecho pratico.

E se os nossos contrarias politicas presagiam para
um fnturo demasiadamente remoto o estabelecimento,
no paiz, do systema governamental, que pretendemos,
á que vem interpeUar-nos hoje e desde já sobre esses
meios?

Se eUes por seu tmno) querem procrastinar tanto
tempo a materia, como devem ser entendida , per­
guntamos nós, as suas promessas?

Entretanto, como quer que seja, se o negocio fôr
entregue a nossa deliberação, nós chegaremos á eUe
do seguinte modo:

1.o Em respeito ao principio da lmião federativa
cada provincia realisará a reforma de accordo com
seus interes es peculiares mais ou menos lentamente,
conforme a maior ou menor facilidade na substituição
do trabalho escravo pelo trabalho liVTe;

2. o Em respeito aos direitos adquiridos e para con­
ciliar a propriedade de facto com o principio da liber­
dade, a reforma se fará tendo por base a indemni­
sação e o resgate.

Estas são as nossas ic1éas expostas em toda fran­
queza da convicção sincera.

E con ignando-as por esta fór~na explicita temos
em mira dizer mais uma vez que não se podendo
aferir por este lado as c1imensões de nossa bandeira,
porque trata-se de um ponto de alcance coUectivo
para todas as opiniões, e para todos os homens,
t0c1avia sobre eUe, como sobre todas as fibras c10 corpo
nacional existente, temos doutrinas claras e c1efini-
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das, que não podem ser outras senão aqueilas fil'ma­
das na consciencia dos povos entre a razão e o direito.

Sala das sessões do Congresso aos 2 de Julho de
1873 -Antonio Augusto da Fonseca-Amer~co de
Campos-Fl'ancisco Emydio da Fonseca Pacheco-Mo
F. de Campos Sailes-João Tebiriçá Piratininga­
A. F: d Paula Souza-Francisco Quirino dos Santos
-José A. de Cerqueira Cezar-Manoel de Moraes
Barros-Antonio Franci co de Araujo Cintra-Ber­
nardino de Campos-Martinho Prado Juniol"-Fran­
ci co Glycerio- . de Araujo Ferreira Jacobina­
Raphael Aguiar Paes de Barros-João Tobia -Jol'ge
Miranda-J. M. de Lima e Silva-J. R. de Azevedo
Marques-JoílO Fernandes da Silva Junior-Diogo
Antonio de Barros-Olympio da Paixão-Antonio
Joaquim Leme-Joaquim Roberto de Azevedo Mar­
ques Filho-Joaquirn Taques Alvim. )

Foram estes os trabalhos do 1. o' Congresso.

IV

A Commissão Pel'manente, encarregada de organisar
a Bazes, de que se "tratou na 1.a reunião do Oon­
gresso, logo depois de encerrados os tl'abalhos de te
em 1873, de ignou a cidade de Campinas} onde por
motivos diversos se tornava mais faci! a reunião dos
7 membros, para as suas conferencias e trabalhos
relativo a redaCção das Bazes.

Ahi celebrQu, TIl occa iões differentt3s as essões,
dando-as por findas em Outubro, quando concluío
a sua tarefa.
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Em Novembro o secretario expedio a circular, que
abaixo vae publicada.

OIROULAR

Na qualidade d~ Secretario da Oommissão Perma­
nente do Oongresso Repub1icano de S. Paulo cabe ao
abaixo a:ssignado a homa de distribuir aos correligio­
nari9s da promcia as -Bazes Oonstitucionaes do
Estado de S. Paulo-, que abaixo' seguem, projecto
destinado á discussão e deliberação do Oongresso
Republicano em sua proxima reunião.

Oonforme o assentado pelo proprio Oongresso, de­
verão os seus membros reuniT-se de novo nesta capi­
tal dous mezes depois da distribuição das presentes
Bazes, devendo portanto considerar-se marcada a nova
reunião do Oongresso para dez de Janei.ro de 1874
proximo futuro, pois em data de hoje procede o abaixo
assignado á alludida distribuição.

Para governo dos correligionarios da provincia, é
dever da Oommissão Permanente convidaI-os a em­
pregar todos os esforços afim de que na proxima
reunião do Oongresso sejam representados, no maior
numero possivel, os Municipios da Promcia.

A eleição destes repiesentantes deve ainda ser feita
de harmonia com as bazes da Convenção de Itú, de
19 de Abril de 1873, que são as seguintes:

q Oada municipio elegerá um representante.

q O systema de eleição será o sufi'ragio universal,
tendo du:eito de votar o republicano maior de 21
annos e que não estiver condemnado por sentença
criminal.
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«Em cada Municipio, quer haja Club organisado,
quer não, todos os republicanos nas condições da base
s11-pra deverão eleger seu representante á Assembléa,
servindo a este de diploma uma copia authentica da
acta ,da reunião em que fôr eleito, podendo esta elei­
ção ser feita ou por escrutínio secreto ou por accla­
mação, ou como aos correligionarios parecer m,elhor,
-ficando egualmente entendido que cada Municipio
tem dil'eito de enviar seu representante seja qual fôr
o numero de republicanos que haja em seu seio, e
bem as im plena liberdade para escolher d'entre os
c~rr~ligionarioE! residentes em qualquer parte da pro­
V1UCla. J

O mandato dos represenMntes já eleitos continú,a;
pois na ultima reunião do Congresso assim foi delibe­
rado, attendendo-se a que o mesmo Oongresso apenas
adiou a continuação de suas sessões até a apresenta­
ção das Bazes agora offerecidas.

Para inteiro conhecimento pois, de quaes ão os
municipios l'epresentados e quaes os representantes,
transcreve-se o seguinte summario do reconhecimento
de poderes feito pelo Oongl'esso:

«-Oapital, Antonio Augusto da Fonseca, agricultor
no municipio de Oampinas.

-Santos, João Fernandes da Silva Junior) nego­
ciante na capital.

-Jundiahy, dI', Rapkael de Agtúar Paes de Barros,
agricultor em Jundiahy.

-Bethlem de Jundiahy, Francisco Glyeerio de Cer­
queira Leite, advogado em Oampinas.

-.Oampinas, dI'. Francisco Quirino dos Santos,
advogado na mesma cidade.
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-Limeira, dr. José de Barros Duarte, advogado
na mesma cidade.

-Mogy-mirim, Antonio F. de Paula Souza, enge­
nheiro civil residente na capital.

-Penha de Mo~y-mll:im~ dr. João Tobias de Aguiar
e Castro, agricultor residente em ltú.

-S. João da Boa-Vista, dr. Antonio Francisco
Araujo Cintra, advogado em Mogy-mirim:

. .
-Pira6sununga, dr. Manuel Ferraz de Campos

Sailes, advogado em Campinas.

-Patroc~io das Araras, dr. Martinho Prado Junior,
agricultor no mesmo mutlicipio. .

-Piracicaba, dr. Manoel de Moraes Barros, agri­
cultor no mesmo municipio.

-Porto-Feliz, dr. Americo Brasiliense de Almeida
Mello, advogado na capital.

-Itú, dr. Francisco Emygdio da Fonseca Pacheco,
agricultor no mesmo municipio.

-Indaituba,. J.o~o Tebiriçá Piratininga, agricultor
no mesmo 1p.UlllClplO.

-Sorocaba, dr. Ubaldino do Amaral, advogado na
mesma cidade.

-Itapetininga, Americo .de Campos, residente na
capital.

- Botucatú, Joaquim Roberto de Azevedo Marques,
proprietario elo Correio Pautist({Jno, residente na capital.

.-JahÚ, dr. Jorge de Miranda, advogado em Cam­
pmas.
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-Brotas, major Diogo Antonio de Barros, capita­
lista e proprietario na capital.

Bragança dr. Antonio Joaquim Leme, advogado
na mesma cidade.

-Amparo, dr. Bernardino de Campos, advogado
na mesma cidade.

-Serra Negra, dr. Antonio de Araujo Ferreira
Jocobina, agricultor em Campinas.

-Atibaia, dr. O1ympio da Paixão, advogado na
mesma cidade.

-Cutia, Tristão da Silveira Campos, agricultor no
Amparo.

-S. José dos Campos, Luiz Gama, advogado na
capital.

-Parahybuna, João Manoel de Lima e Silva,
advogado no Rio-Claro.

-Taubaté, Joaquim Taques Alvim, residente na
capital.

Dos cidadãos acima mencionados não comparece­
ram com particip.ação motivada os representantes de
Sorocaba e Limeira.

A commissão não tomou conhecimento das eleições
de representantes de Tatuby, Natividade, Capivary,
e de Santo Amaro, por não terem comparecido os
eleitos o nem enviados S/3US diplomas.

D'entre os representantes reconhecidos, renunciou
o mandato por motivos pessoaes, conforme officiou ao
Congresso, o representante de Taubaté dr. Antonio
Caetano de Campos, medico residente na capital,

17
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sendo aquella 10calidl.J:de representada pelo seu subs­
tituto. »

Fica entendido, conforme os preceitos já' seguidos
nas primeiras eleições - que cada representante só
póde representar um. Municipio, e bem assim que
qualquer dos ~leitos, no caso de novo mandato por
outro municipio, terá como até aqui o direito de opção.

E: tambem conveniente que ao. par da eleição de
representante elejam os municipios ao menos um
substituto á aquelle.

A Commissão Permanente está auctorisada pelo
Congresso a receber communicação, dar esclarecimen­
tos e proceder a todo o expediente relativo á eleição
e mais preparativ.os para a nova reunião do mesmo
Congresso, podendo todas as communicações ser diri­
gidas ao secretario abaixo assignado.

A Commissão Permanente por seu secretario apro­
veita a opportunidade para dirigir a todos os corrc­
ligionarios da provincia cordeaI saudação, lembrando
a cada um d'elles a necessidade do esforço commum e
boa vontade, para que continúe sempre segura, reflec­
tida, brilhante e progressiva, a' propaganda e 01'­

ganisação republicana nesta generosa e heroica pro­
V1D.Cla.

S. Paulo, 10 de Novembro de 1873.

o Secretario da Commissão Permanente do Congresso

Republicano da Provincia,

Americo de Campos.



- 131-

BAZES PARA A CONSTITUIÇAO

DO

"ESTADO DE 810 PAULO 't

FORMULADAS PELA OOMMISSÃO PERMÂNENTE DO CON­

GRES O REPUBLICANO E SUBMETTIDAS AO ESTUDO

E APPROVAÇÃO DESTE

TITULO I

ORGANl AÇÃO E PODERES DO ESTADO

Art. 1, o O E tado de S. Paulo compõe-se do ter­
l'itorio actual da pl'ovincia de S. Paulo, emquanto
outl'a circumscTipção não fôr estabelecida por delibe­
l'ação competente legalmente auctol'isada.

A f6rma de governo e autonomia politica e admi­
nistrativa do Estado no seio da Federação dos Estados
Unidos Brazilell'os ficam estatuidas de accordo com
as bazes da presente Constituição.

Al't. 2. o Cabe a governação do Estado a tres po­
deres distinctos:- o Legislativo, o Executivo e o
Judic\ario, confiado cada um a ftmccionaTios diversos,
que não poderão accumulal' attribuições, quel' do
m smo poder, quer de outro.

Todos estes poderes são delegações do Estado, a
cuja fiscalisação e soberania ficam estrictamente subor­
dinados.

TITULO II
CAPITULO I

Poder legislativo

Art. 3. 0 O poder legislativo é confiado a uma Ca­
mara de deputados e a um Senado, que collectiva-
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mente se denominão-Ássembléa Geral dos Estados-,
funccionando separadamente, mas ao mesmo tempo
e na séde do governo.

OAPITULO II

Gamara dos deputados

Art.4. o Â pamara dos deputados é a reunião dos
deputados eleitos pelos municipios.

Cada municipio elegerá um deputado.

Ârt. 5. 0 Niguem póde ser eleito deputado sem es­
tar no gozo dos direitos politicos, ter pelo menos 25
annos de eda~e, e dois annos de residencia no Estado.

Ârt. 6. o Compete privativamente á camara dos de­
putados.

Â iniciativa das leis sobre impostos e força pu­
blica:

Decretar a accusação de qualquer dos seus mem­
bros, do chefe do poder executivo e respectivos se­
cretarias, dos membros do tribunal superior e tribu­
naes de comarcas, nos crimes e faltas commettidas
no exercicio do- cargo.

Art. 7. o O mandato de deputado durará por dois
annos, contados do dia da eleição.

OAPITULO III

Senado

Ârt. 8. 0 O senado é a reunião de senadores elei­
tos pelas circumscripções senatoriaes do Estado.
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Cada cirôumscripção para eleição de senador com­
põe-se de dois municipios designados por lei, elegen­
do cada circumscripção um senador, mas votando o
eleitor no municipio de sua residencia.

Se o numero dos municipios do Estado fôr impar,
o municipio da capital constituirá só por si uma cir­
cumscripção senatorial. .

Art. 9. 0 Ninguem póde ser eleito senador sem
estar no gozo dos direitos politicos, ter pelo menos
40 armos de edade, e 4 armos de residencia no Estado.

Art. 10. O mandato de senador durará por quatro
annos, a contar da data da eleição.

Na primeira sessão da primeira legi latura os sena­
dores serão divididos, por sorte, em duas tlU'mas, sob
a classificação de primeira e segunda turma, devendo
a primeira deixar o mandato no :fim do segundo anno
de xercicio, e a; segunda no :fim do quarto anno,
procedendo-se d'ahi em deante de modo que a metade
do ~enado seja regularmente renovada em cada bi­
enmo.

Na divisão por sorte da primeira legislatura, se o
numero dos s nadores fôr impar, será a turma menor
a escolhida para deixar o mandato no :fim do biennio.

Art. 11. Compete privativamente ao senado:

Decretar a accusação de qualquer de seus membros:

Julgar dos delictos d stes e de todos os deputados
e funccionarios, cuja accusação fôr decretada pela
outra camara; .

Annullar as leis e decisões dos poderes 'municipaes
quando offenderem os direitos de outros municipios,
ou as leis e Constituição do Estado.
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Resolver sobre conilictos entre os municipios, desde
que haja reclamação por parte de algum dos que
estiverem envolvidos na questão.

CAPITULO IV

Assernbléa Geral

Art. 12. A Assembléa Geral reunir-se-ha de pleno
direito, independentemente de convocação, dois me­
zes depois da eleição.

§-As sessões serão an:imaes e durarão 60 dias.

§-Depois de verificados os poderes de metade e
mais um dos membros de cada uma das camaras dar­
se-ha a installação da Assembléa Geral, reunidas am­
bas as camaras sob a direcção do presidente do senado.

§-Oada uma das camaras procederá a verificação
dos poderes de seus membros.

§-Para haver sessão em uma e outra camara é
indispensavel a presença da metade e mais um dos
respectivos membros eleitos.

§-Em uma e outra camara as deliberações serão
tomadas por maioria de votos presentes.

§-As sessões em ambas as camaras serão publicas,
podendo entretanto os membros de cada uma delibe­
rar que haja sessões secr'etas em casos extraordina­
rios e por alto motivo de ordem social.

§-Os debates e deliberações das duas camaras
serão regularmente publi~ados pela imprensa.

§-As nomeações dos respectivos presidentes, vice­
presidentes e secretarios das camaras, verificação dos
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poderes de seus membros, juramento ou a:ffirmação
de bem servir, e policia interna se executará na
f6rma de seus regimentos.

Art. 13. Os projectos de lei podem ser iniciados
em qualquer das camaras, e alterados e rejeitados
pela outra; são, porém, de iniciativa especial da ca­
mara dos deputados os projectos de lei sobre fixação
de força e decretação de impostos.

§-Os projectos de lei terão em cada camara tres
discussões em dias diversos.

§- J"o caso de alteração ou regeição do projecto
a camara iniciadora poderá requerer a fusão das duas
camaras para nova discUSSãO, sendo a fusão obriga­
toria e a deliberação tomada por maioria dos sena­
dores e doputados presentes, ficando entendido que
no caso de não comparecimento da camara convidada,
terá pleno vigor a deliberação tomada pela outra,
dando-se em todo caso nova discu são do projecto.

Art. 14. A. maioria dos eleitos de qualquer das
camaras p6dc requerer adiamento ou prorogação dos
trabalhos das Assembléas Geraes, devendo, porém, tal
medida ser adoptada perante as duas camaras reuni­
das e por dois terços de votos presentes.

Art. 15. A Assembléa Geral deve reunir-se em ses­
são extraorclinaria, quando convocada pelo. chefe do
poder executivo, ou convocada por dois terços da
camara dos deputados, ou por um terço dos membros
do senado.

§-O p,edido de convocação por parte dos deputa­
dos ou senadores será dirigido ao presidente do se­
nado, na sua falta ao presidente da camara, e na
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falta de ambos ao chefe do poder executivo, qualquer
dos quaes immediatamente deverá tornar efl'ectiva a
convocação.

Ârt. 16. Os membros de cada uma das camaras
perceberão um subsidio diario contado s6mente pelas
sessões a que assistirem, e uma ajuda de custo de
ida e vqlta.

O quantum do subsidio e ajuda de custo será de­
terminado por lei especial na primeira reunião da
Âssembléa Geral, não podendo qualquer augmento ou
diminuição decretada d'ahi por deante ser applicada
na mesma legislatura.

À.rt. 17. Durante o exeroicio do mandato e mais
um anno depois de terminado, o deputado ou senador
não poderá ser nomeado ou eleito por qualquer das
camaras ou por ambas reunidas para algum· cargo
publico que tenha sido creado durante a legislatura,
ou cujos emolumentos tenham sido augmentados.

Ârt. 18. Os deputados e senadores são inviolaveis.
Não podem em tempo algum ser aocusados ou por­
seguidos cm razão de opiniões emittidas no seio da
À.ssembléa.

Outrosim não podem ser presos durante as sessões
da camara a que pertencem sem permissão desta,
salvo em flagrante delicto de crime inafiançaveL

Art. 19. O deputado ou senador que aceitar qual­
quer outro cargo publico perderá o mandato legislativo.

Ârt. 20. Compete á À.ssembléa Geral:

§-Fazer leis, interpretaI-as, suspendeI-as e revo­
gal-as;
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§-velar ~a guarda da Constituição Federal, na do
Estado e no fiel cumprimento de todas as leis e pro­
mover o bem geral do Estado;

§-Determinar a divisão civil e judiciarias do Es­
tado e a sMe do governo;

§-D firll' juramento ou receber affirmação de bem
servir de todos os funccionarios de sua nomeação;

§-Fixar annualtnente as despezas do Estado e de­
cretar impo tos pUTa ellas;

§-.JDeterminar os casos e fórma de desapropriação
por utilidade do Estado ou do Municipio,

§-Crear e supprimir os empregos do Estado e
fixar os respectivos ordenados;

§-Representar ao Governo e Congresso Federal
contra as lei geraes e de outros Estados que ofl'en­
derem os direito do E tado;

§-AuctOl~i ar o executivo a contrahir emprestimos
e a pro?eder as operações financeiras, quando seja
necessano ;

§-Determinar a organisação e attribuições das
difl'erentes repartições, tribunaes e funccionarios dos
poderes executivo e judiciaria e seus respectivos ven­
eimentos;

§-Cl'ear a guarda civica, e determinar sua orga­
nis~ção e disciplina, fixando annualmente o quadro
da força;

§-Determinar os casos e f6rma de suspensão pro­
visaria dos membros do tribunal superior e tribunaes
da comarcas, e nomeação de substitutos interinos pelo
chefe do poder executivo) quando isto seja indispen-

18
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savel por urgente motivo de pertubação ela ordem
publica, occorrida no interval10 das ses ões da a em­
bléa geral; e bem assim os ca os e fórma de us­
pensão por iguaes motivo~ dos juizes de municipio
e jtúzes de paz até que sejam estes julgados pelos
respectivos tribunaes ;

§-Decretar por tempo determinado a suspensão de
algumas elas formalidades que garantem a liberdade
individual, nos casos de rebelli~o ou invasão do ini­
migo, se o exigir a segurança do Estado.

Art. 21. Compete mais á assembléa geral legislar:

§-Sobre a instTucção primaria e secundaTia, tendo
por base os pTincipios de liberdade de ensino para
a instrucção primaria, não podendo, porém, esta obri­
gatoriedade ser imposta aos que residirem em dis­
tancia de um kilometTo, pelo menos, fóra das povoa­
ções, ou áquelles que residirem em povoações ou dis­
trictos onde não haja eschola gratuita· publica ou
particular;

§-Sobre obras publicas, estrada agricultura, im­
migração, commercio, navegação e industria;

§--Sobre prisões e penitenciaria, casa de soccor­
ros publicos, bibliothecas, museus e estabelecimentos
litterarios, scientificos, artisticos e industriaes ;

§-Sobre a administmção dos bens do Estado,
serviço de estatistica, cadastro das terras, cathechese
e civilisação dos indigenas;

§-E em geral sobre todos os assumptos de inte­
resse do Estado, que não estiverem prevenidos na
alçada da Constituição Federal.
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Art. 22. Além dos ca os de fusão a requerimento
de qualquer da camaras de-verão estas funccionar e
deliberar reunidas para o seguinte.

§- omear e demittir o chefe do poder executi-vo,
tendo em -vi ta o bem do Estado e a boa marcha
dos negocio .

§- :romear os membros do tribunal superior e dos
tribunaes de comarca .

§-Tomar jUTamento ou affumação de bem serVIr
a todos os funccionarios de sua nomeação.

TITULO m

Poder Executivo

Art. 23. O poder executi-vo é confiado a um func­
cionario que e denominará-Chefe do Poder executivo
-o qual erá de liVTe nomeação e demissão da As­
sembléa Geral.

Para sta nomeação e demis ão é indi pensavel
que e tejam presentes as maiorias dos eleitos de am­
bas camaras.

Art. 24. Compete a este funccionario:

§-Cumprir e fazer cumprir as leis do Estado e
deliberações da Assombléa Geral.

§-Nomear e demittir secretarias de Estado que
tenham a eu cargo as repartições-de in trucção
publica-finanças- agricultura, immigração e com­
m rcio-obras publicas e na-vegação-ju tiça e segu­
rança publica-ou quaesquer outras que sejam crea­
das por lei, cabendo a cada secretario a direoção de



- 140-

uma dessas repartições, não podendo porém estas ex­
ceder o numero de sete.

Estas repartições serão organisadas por lei, ficando
a nomeação, demissão e fiscalisação dos seus empre­
gados sob a immediata responsabilidade elos respecti­
vos secretarias e do Ohefe do Poder executivo.

§-Namear e demittir o commandante em chefe,
chefes de corpos e officiaes da guarda civica.

§-Suspender e substituir os membros elo tribunal
superior e tribunaes ele comarcas, na f6rma elo art. 20.

§-Preencher interinamente os cargos judiciarias
na f6rma do art. 33.

§-Oonvocar sessão extraordinaria da Assembléa
Geral, quando em casos urgentes julgar necessario.

Art. 25. O Ohefe do Poder executivo deverá tres
dias depois de installada a Assem,bléa Geral, enviar á
cada uma das camaras relataria circumstanciado do
estado dos negocias publicas, indicando medidas e
reformas que julgar convenientes.

Este relataria será acompanhado de relatarias es­
peciaes dos diversos secretarias de Estado.

Art. 26. O Ohefe do Poder executivo deverá pres­
tar todas as informações e esclarecimentos que sobr.e
negocias do Estado forem exigidas por qualquer das
camaras.

Art. 27 . No caso de vaga do cargo de Ohefe do
Poder executivo; por morte, renuncia ou qualquer
outro motivo occorrida no irttervallo elas reuniões da
Assembléa Geral, preencherá interinamente aquelle
cargo o' presidente do senaelo, em falta deste o pre­
sidente da camara dos deputados, e na falta de um
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e outro o secretario de Estado que na occasião fôr
designado por immediata escolha dos secretarios de
Estade reunidos, devendo o Chefe do executivo in­
terino tomar posse e prestar o devido juramento ou
affirmação de bem servir perante o Conselho Muni­
cipal da sMe do governo, e em acto continuo con­
vocar a Assembléa Geral para reunir-se em praso
breve.

§-A menos que alto motivo de interesse publico
o eriga, esta convocação extraordinaria da Assembléa
será dispensada, se por virtude da lei ou de convo­
cação anteriormente feita houver elia de reunir-se
proximamente no praso marimo de dous mezes.

§-No caso de simples impedimento temporario do
Chefe do Poder executivo, por designação deste qual­
quer dos secretarios de Estado preencherá suas func­
ç6es.

LV

Poder Judic'iario

Art. 28. O Poder Judiciario é independente.
Será composto de tribunaes, juizes e jurados, cuja
organisação, assim no civil como no crime, será esta­
belecida por lei especial.

Art. 29. Este poder compete:

§-A um tribunal Superior com sMe na capital
do Estado;

§-A Tribunaes de Comarca, ficando o E tado di­
vidido .em 12 Comarcas emquanto por lei não fôr
alterado este numero;
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§-A Juizes Municipaes, devendo haver pelo menos
um em cada municipio;

§-.E a Juizes de Paz, devendo haver um em cada
districto.

§-As cidades, mas e freguezias serão organisa­
das em-d'ist'rictos de Paz-; em todo caso, porém,
haverá um .Juiz de Paz para cada agglomel'açãO !'lual
de 50. habitantes pelo menos.

Art. 30. Junto ao tTibunal superior haverá um
Advogado Geral da Justiça, nomeado pelo mesmo
tribunal, e junto aos tribunaes de comaTca, juizes
de municipio outros tantos advogados da justiça, uns
e outros de nomeação dos tribunaes de comarca.

Art. 31. Todos os crimes serão julgados nos res­
pectivos municipios perante o tribunal do jUl'Y pre­
sic1ido este pelo juiz do municipio, o qual só se li­
mitará a applicar a lei, sem o direito de appelbção.

Art. 32. Os membros do tribunal superior e tri­
bunaes de comarca serão nomeados pela Assembl6a
Geral do Estado, e os jlúzes de municipio e de paz
serão eleitos por voto popular em suas respectivas
circumscripções.

Os membros do tribunal superior ~terão exercicio
por 12 annos, os dos tribunaes de comarca por 8
anuos, e os juizes de municipio e de paz pOI' 4 annos,
podendo todos elies ser reconduzidos ou reeleitos no
fim do praso.

QualqueI' destes juizes só poderá ser demittido
do cargo, durante o exercicio de suas funcções j por
sentença condemnatoria, ou reconhecimento de inca­
pacidade declarada, na fórma em que a lei determinar.
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Ârt. 33. No caso de vaga nos tribunaes superior e
de comarca não e tanda reunida a A sembléa Geral
ou no ca o de impedimento temporario de qualquer
membro daquelles tribunaes, dar-se-ha preenchimento
interino por nomeação do Ohefe do Poder executivo.

Ârt. 34. Os juizes de municipio e de districto
serão julgado perante os tribunaes de comarca, pelos
crimes commettidos no exercicio de suas attribuições.

.A.rt. 35. Â competencia e attribuições dos tribu­
nae ,juizes e advogados de justiça, suas obrigações
e "Vencimentos, reClUSOS e formulas de processo serão
determinados por lei.

Art. 36. Os membros dos tribunaes superior e de
comarca e o juizes de municipio são absolutamente
incompativei para qualquer outro cargo de nomeação
do gO\TernO ou eleição popular, estendendo- e e ta
incompatibilidade até um anuo depois de haver o
juiz por qualquer motivo deixado o exercicio do cargo.

TITULO V

Municipios e sua organisação

Ârt. 37. O Municipio é a circumscripção telTitorial
que actualmente existe com esse nome, emquanto
outra organi ação não se lhe der por lei.

Em cada Municipio ha erá um Oonselho e um
Poder Executivo Municipal.

.A.rt. 38 O Oonselho Municipal constará de 7 a
. 21 membros, devendo o numero ser determinado por

lei sob a base da população.
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Este Conselho será eleito por 4 annos, pelo sys­
tema eleitOTal que a cada municipio parecer melhor,
com tanto que seja sempre considerado votante todo
cidadão activo, maior de 21 annos, nas mesmas con­
dições estabelecidas para as eleições do Estado.

Art. 39. O Poder Executivo Municipal será con­
fiado a uma ou mais pessoas por eleição ou nomea­
ção, conforme determinar o Municipio por deliberação
do -seu Conselho.

Art. 40. A estes poderes mUlllClpaes, ou a qual­
quer deHes compete nomear,' fiscalisar e demittil'
quaesquer outros funccionarios indispensaveis á admi­
nistração do Municipio, regular suas attribuições e
marcar-lhes vencimentos.

Art. 41. O Oonselho Municipal organisará seu re­
gimen de trabalhos, sessões, discussões e deliberações.

Nomeará egualmente seu presidente, marcando aS
respectivas attribuições e prazo de exercicio.

Art. 42. E' da attrib1;Úção do Oonselho Municipal;

§-Organisar o respectivo Estatuto Municipal;

§-Legislar por meio de Postmas sobre estradas,
ruas, jardins, logradouro publioo, mercados, abasteci­
mento d agoa, obras de ilTigação, incendios, illumi­
nação, instrucção publica, bibliothecas populares, hos­
pitaes, hygiene e saude publica, embellczamento e
regularidade das povoações, cemiterios, e sobre todos
o~ .serviços e obras ele peculiar interesse do Muni­
ClplO ;

§-Fixar a despeza municipal e decretar impostos'
para elia;
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§-Crear e' organisar uma guarda municipal exclu­
sivamente destinada a auxiliar os poderes do Muni­
cipio no exercicio de suas attribuições e cumprimentp
de suas le'Ís;

§-Decretar desapropriações por utilidade munici­
pal, de harmonia com os casos e fórma determinados
por lei do E tado.

Â!·t. 43. Quando as lei e decisões dos poderes
municipaes offenderem os direitos de outro Municipio,
ou as leis e Con tituição do Estado serão annulladas
por acto da Assembléa Geral, na fórma determinada
pelo art. 11.

Â!·t. 44. Os poderes municipaes poderão nomear
um ou mais agentes incumbidos de prestar todas as
informações e auxilias ao immigrante que o quize­
rem no intuito de guiaI-os em estabelecimento e ga­
rantir seu. direitos.

TITULO VI

Eleições

Â!·t. 45. As nomeaçõos dos deputados e senadores
para::L Assembléa Geral elo Estado, membros dos pode­
res municipaes, juizes ele municipio e de paz serão
feitas por eleição du:ecta.

Â!'t. 46. Terá o di.Teito de votar nestas eleições
todo o cidadão maior de 21 anuas, no goso dos di­
reitos politicas, que e teja residindo um anuo pelo
menos no lugar da eleição.

Podem ser votados todos os que podem votar,
guardadas, porém, as restricções exigidas para o man­

19
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dato de deputado e senador e outras que decorrem
de preceitos de incompatibilidade estattúdos nesta
Constituição.

Art. 47. Um mez antes e um mez depois do dia
marcado para a eleição o votante não poderá ser
preso, salvo o caso de flagrante delicto inafiançaveL

Art. 48. A ~leição para deputados e senadores
será feita em um mesmo dia, de dois em dois
annos.

Tambem effectuar-se-hão em um mesmo dia as
eleições para os poderes municipaes, juizes de mu­
nicipio e de paz, de 4 em 4 annos.

Em todas as eleições cada cidadão votará no mu­
nicipio ou districto de sua residencia.

Uma lei especial determinará o modo de se pro­
ceder á qualificação de votantes e o processo elei­
toraL

Art. 49. No caso de vaga por morte; renuncia ou
inhabilitação de qualquer dos funccionarios de elei­
ção popular, a respectiva ci.rcumscripção senatorial,
o municipio ou districto elegerá outro para comple­
tar o praso do mandato interrompido.

TITULO Vil

Guarda Givica

Art. 50. Haverá no Estado uma Guarda Civi­
cal cuja organisação e ser"iços serão determinados
por lei.

Para a organisação e conservação desta milicia
não se empregará o recrutamento forçado nem a ri-



- 147-

go:osa disciplina do exercito até aqui mantido no
palZ.

O commandante cm chefe chefe de corpos e offi­
ciaes da Guarda Cinca serão de nomeação e de­
missão do Poder Executivo.

TITULO VIII

Refónna da Constituição

Ârt. 51. A presente Constituição, quando a ex­
periencia aconselhar, poderá ser reformada em um ou
mais artigos.

Para esse fim, em quàlquer sessão, a maioria de
qualquer das camaras poderá apresentar proposta
com indicação do artigo ou artigos f reformar, exi­
gindo ao mesmo tempo a fusão das duas camaras
para deliberar.

A Assembléa Geral assim reunida discutirá a re­
forma, que será convertida em lei do Estado, desde
que fôr approvada por dois terços de votos dos de­
putados e senadores presentes.

TITULO IX

Disposições Geraes

Art. 52. Nem uma lei será estabelecida sem uti­
lidado publica.

A lei é igual para todos, quer premeie, quer cas­
tigue. Sua disposição não terá ef!'eito retroactivo.

§-Ninguem -será isento de contribuir para as
despezas publicas na fórma determinada por lei.
Ninguem entretanto será obrigado a pagar impostos
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que não sejam votados por lei annual pelo poder
competente.

§-Fica estabelecida em sua plenitude a liberdade
religiosa, sob a base da absoluta separação e inde­
pendencia entre os poderes temporal e espiritual.

Cabe entretanto ao Estado reprimir quaesquer
violencias ou abusos contra seus direitos.

§-O direito dé propriedade é garantido em toda
a sua. plenitude, salvo o caso de desapropriação por
utilidade publica ou municipal, com prévia indem­
nisação.

§-A divida publica ficará garantida.
§-E' plenamente garantido o direito de reunião

e de associação, sem prejuizo da repressão dos abu­
sos commettidro no exercicio deste direito.

§-E' livre a todos o du'eito de petição.

§-Nenhum genero de trabalho, cultura, industria
ou commercio, póde ser prohibido uma vez que se
não opponha aos bons costumes, segurança e sande
publica.

§-Fica estabelecida a liberdade de ensino em
todos os grãos.

§-O Estado garante instrucção primaria gratlúta
a todos.

§-Os poderes do Estado não pódem suspender
as gal~antias dos direitos individuaes, salvo nos casos
de rebellião ou invasão de inimigos, por tempo de­
terminado, e por expressa deliberação da Assembléa
Geral, quando assim o exija a segurança do Estado.

§-Os funccionarios e empregados publicos são
strictamente responsaveis pelos abusos e omissões
praticados no exercicio de suas funcções.
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§-Ficam abolidos todo os privilegias que não
forem essencial e inteiramente ligados aos cargos
paI' utilidade publica.

§-Os inventores terão a .pI'opriedade de suas des­
cobertas ou producções.

§-O segredo das cartas é inviolavel. r

TITULO X

Garantias dos d'ireitos dos cidadãos e habitantes
do Estado

Art. 53. Nem uma pessoa será obrigada a fazer
ou deixar de fazer alguma cousa, senão em virtude
da lei.

§-Todos podem communicar seus pensamentos
por palavras ou escriptos e publica-los pela imprensa,
sem dependencia de cen UI'a, com tanto que hajam
de responder pelos abusos que commetterem no e:x.er­
cicio deste direito, nos casos e pela fórma que a lei
determinar.

§-Ninguem, por motivo de religião, póde ser
perseguido, nem inhibido de exercer qualquer cargo
de nomeação dos poderes publicas ou de eleição po­
pular neste Estado.

§-Qualquer póde conservar-se ou sahir deste Es­
tado como lhe convenha, levando consigo seus bens,
guardados as excepçõese:x.aradas em lei.

§-Toda a pessoa tem em sua casa um asylo in­
violavel. De noite não se poderá entrar nella senão por
consentimento do dono, ou para a defender de incendio
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ou innundação; e de dia s6 será franqueada a en­
trada nos casos e pela f6rma que a lei determinar.

§-Ninguem poderá ser preso sem culpa formada,
excepto no caso de flagrante delicto e de ter sido a
ordem expedida pela auctoridade competente, em
virtude de depoimentos de duas testemunhas, dos
quaes conste a existencia do crime, e com as for­
malidades prescriptas por lei. Se a prisão for arbi­
traria o juiz que a ordenou será punido. O que
fica disposto acerca da prisão não compreheJ,lde as
ordenanças de disciplina militar.

§-Em todos os casos de prisão o JUIZ que a or­
denar, em uma nota por elIe assignada fará constar
ao preso o motivo da prisão, os nomes dos aocusa­
dos e das testemunhas.

§-Ainda com oulpa formada ninguem será levado
á prisão ou nelia conservado desde que preste fiança
nas condições que a lei admittir.

§-Nos crimes que não tiverem maior pena que a
de seis mezes de pnsão ou destelTo para f6ra da
comarca pederá o réo livrar-se solto.

§-Ninguem será sentenciado senão pela autoridade
competente em virtude de lei anterior e na f6rma
por elia prescripta.

§-E' mantido em sua plenitude o direitb de
Habeas-corpus.

§-Nem uma autoridade poderá avocar causas pen­
dentes, susta-las, ou fazer reviver processos findos.

§-Todo cidadão póde ser admittido aos cargos
publioos, civis, politicas e militares, sem outra dif-
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ferença que não seja a de seus talentos e virtudes.
-8. R.

Sala das sessões da Commissão Permanente em
Campinas, aos 19 de Outubro de 1873.

João Tebyriçá Piratininga, Presidente da Com­
mi são.

(cm/t restricções emquanto á guarda ci1Jica).
Antonio Augusto da Fonseca.

Americo Braziliense de Almeida Mello.

(com 'restricções sobre a organisação de poderes).
João Tobias de Aguiar e Castro.

Manoel Ferraz de Campos Sailes.

(com pequenas restricções).

Martinho Prado Junior.

Americo de Campos, Secretario.

v

Não se realisou em Janeiro de 1874 a 2.ft reunião
do Cong1,oesso, como estava convocado :-s6 pode ella
effectuar-se em AbriL

Não obstante ter-se augmentado o numero dos repre­
sentantes em consequencia das eleições feitas em mu­
nicipios, anteriormente não representados, s6 compa­
receram 24 ás séssõos de Abril.

As deliberações do Oongresso foram publicadas no
Correio Paulistano. (1)

(1) Vide o Oorreio Paulistano de 14 de Abril.
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« OONGRESSO REPUBLIOANO

«Funccionou o Oongresso nos dias 5, 6, 7 e 8 do
corrente.

Estiveram presentes os seguintes representantes
de municipios:

l-Da capital, Antonio Augusto da Fonseca, .agri­
cultor residente em Oampinas.

2-De Santos, João Fernandes da Silva Junior, ne­
gociante na capital.

3-De Bethlém de Jundiahy, Francisco Glycerio
Oerqueira Leite, ad,vogado cm Oampinas.

4-De Oampinas, dr. Francisco Quirino dos Santos,
advogado na mesma cidade.

5-De Mogy-mirim dr. Antonio Francisco de Paula
Souza, engenheiro civil, residente na capital.

6-Da Penha de Mogy-mil.'im, dr. João Tobias do
Aglúar e Castro, agricultor em Itú.

7-De S. João da Boa-Vista, dr. Antonio Francisco
de Araujo Cintra, advogado em Mogy-mil'im.

8-De Pírassununga, dI-. ManoeI Ferraz de Campos
Sailes, advogado em Campinas.

9-De Porto-Feliz, dr. Americo Braziliense de Al­
meida Meilo, advogado na capital.

lO-De Indaiatuba, João Tebyriçá Piratininga,l agri­
cultor no mesmo municipio.

ll-De Itapetininga, Americo de Campos, residente
na capital.

12-De Botucattí., Joaquim Roberto de Azevedo Mar­
ques, proprietario do COr1'eio Paulistano, residente na
capital.
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13-De Brotas, ma.jor Diogo Antonio de Barros, ca­
pitalista e proprietario na capital.

14-Dc Bragança, Joaquim Antonio da Silva, agri­
cultor, no mesmo municipio.

15-Do Amparo, Dr. Bernardino de Campos, advo­
gado no mesmo municipio.

16-Da Cutia, Tristão da Silveira Campos, agricultor
no Amparo.

17-1)e S. José dos Campos, Luiz Gama, advogado
na capital.

1 -De Taubató, Joaquim Taques Alvim, residente
na capital.

19-Da Faxina, Dr. Venancio Ayres, advogado em
ltapetininga.

20-De Xiririca, Antonio Archanjo Dias Baptista,
residente na capital.

21-De Lençóes, Dr. Candido Barata, medico resi­
dente na capital.

22-De Natividade, Dr. Joaquim Roberto de Aze­
vedo Marques Filho, advogado no Amparo.

23-De Capivary, Antonio de Toledo Pisa e Al­
meida.

24-De Araraquara, Carlos Augusto Feneira, resi­
dente na capital.

Não compareceram por varios motivos trazidos ao
conhecimento do Congresso os seguintes represen­
tantes :

l-De Junc1iahy, Dr. RaphaelAguiar Paes ele Bar­
ros, agricultor no mesmo municipio.

20
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2-Da Limeira Dr. José de Barros Duarte, advo­
gado na mesma cidade.

3-De Rio-Claro, Dr. José Alves de Cerqueira Cesar,
advogado na mesma cidade.

4-De Patrocinio das Araras, Dr. Martinho Prado
Junior, agricultor no mesmo municipio.

5-De Pil:acicaba, Dr. Manoel de Moraes Barros
agricultor no mesmo municipio.

6-De Itú, Dr. Francisco Emygdio da Fonseca Pa­
checo, agricultor no mesmo municipio.

7-De Sorocaba, Dr. Ubaldino do Amaral Fontoura,
advogado na capital.

8-Do Jahú, Dr. Jorge dc Miranda, arlvogado em
. Campinas.

9-De Atibaia, Dr. Olympio da Paixão, advogado
na mesma cidade.

la-De Parahybuna, Dr. João Manoel de Lima e
Silva, advogado no Rio-Claro.

U-De SaTapuhy~Dr. João Evangelista de Oliveira,
medico em Itapetininga.

12-De Tatuhy, Dr. Uchôa Cavalcanti, advogado
na mesma cidade.

As principaes deliberações tomadas foram as se­
guintes:

Exame e approvação do projecto redigido e offe­
recido pela Commissão Permanente, para servir de
base e ponto de partida á organisaçao rcpublicana
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da província de S. Paulo, como Estado Federal dos
E tado -Unidos elo 13razil .

Auctori ação á Commissão Permanente para fun­
dação de um jornal orgam do partido na província;

Publicação de um Manifesto redigido por uma
commissão especial elo Congresso, a proposito da
que tua religio a .

De ignação do dia 15 de Janeiro de 1875 para
reunião de novo Congro o, salvo o caso de convo­
cação extraonlinaria pela Commis ão Permanente ou
ti requisição de tres municipios pelo menos;

Determinação de que findo os trabalhos da reu­
nião se cou iderasse dissolvido o Oongresso e ex­
tincto os poderes do actuaes representantes, de­
y ndo o. municipios proceder a novas eleições desde
já em dia márcado a juizo de cada club ou nucleo
municipal·

Prorogação de poderes á actual Oommis ão Per­
manente, campo ta dos cidadãos João Tebyriçá Pi­
ratininga (pre id nte), Americo de tampos (secreta­
rio) Americo Bra ilien e de Alm(}ida IeilQ, Anto­
nio Augusto da Fon eco., João Tobia de Aguiar e
Ca tro M:llloel Ferraz d Campos Sailes, Martinho
Prado Junior.

No dia immecliato ao do encerramento dos traba­
lhos do Congresso a Commi são publicou o seguinte:

~ A Commissão Permanente abaixo assignada, em
cumprimento da deliberação tomada pelo Congresso
Republicano em sessão de hontem, nesta capital,
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vem dar publicação pela imprensa ao seguinte ma­
nifesto appresentac10 por uma commissão especial ao
mesmo Oongresso e por este approvado.

S. Pa'ulo, 9 de Abril de 1874.

J o~o Tebyriçá Piratininga, (Presidente.)
Antonio Augusto da Fonseca.
João Tobias Aguiar e Oastro.
Manoel Ferraz de Oampos Sallos.
Americo Braziliense.
Americo de Oampos, (Secretario.)

(NãO assignou o dr. Martinho Prado Junior, por
estar ausente.)

MANIFESTO DO OONGRESSO REPUBLIOANO

«A questão religiosa que actualmente so debato;
nas vastas proporções que ha tomado, voio rovelar
um tal estado de confusão entre os principios poli­
ticos e religiosos, que até do seio de partidos con­
trarios se vê surgirem adeptos da doutrina ultra­
montana.

Deste facto, que é a formação do partido que om­
prehende francamente realisar as aspirações da oUl'ia
romana, resulta para os di:fferentes crodos politicos
do paiz a necessidade de desenhaJ;' expressa e cla­
ramente as suas vistas em relação á esto assumpto
de tão elevado alcance. I

E esta necessidade no que respeita ao partido re­
publicano é tão maior, quanto é certo que os ultra-
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montanos manifestam tendencias de aproximarem-se­
lhe' no intuito de uma resistencia combinada ao go­
verno monarchico, uma vez aceitas pelo partido re­
publicano as doutrinas do-Syllabus-como preceitos
politicos.

O partido democratico, como qualquer outro que
pretenda uma organísação social fundada nos bons
principios de dÍJ:eito publico, não póde desconhecer
a diversidade profunda· entre os direitos e obrigações
qu constituem as r lações sociaes de homem á ho­
mem, e os deveres do homem para com Deus, que
são os elo fôro exclusivo da consciencia individual e
que por isso mesmo escapam á alçada dos governos.

Desta base nasce principalmente para os que acei­
tam e representam as idéas da democracia o prin­
cipio fundalO.entnl da differença e completa dístincção
entre o Estado e qualquer Egreja, quer no ponto de
partida, quer nos meios e fins de uma e outra so­
ciedade.

O ~stado tira, sua origem e razão de ser exclusi­
vamente das relações sociaes, organisadas e geridas
sob a plena e directa inspiração da discussão e da
liberdade, tendo por norma a justiça e por interprete
a intelligencia humana.

.A. Egreja s6 escuta a crença religiosa, attende ás
relações entre o homem e a divindade, e se no fôro
intimo das consciencias tem o direito de impor sna
autoridade suprema, por isso mesmo não dev~ nltra­
pas ar tues domínios e pretender a gerencia ele outra
ordem de relações.

Dam a indepenclencia reciproca e inconcussa das
duas sociedades-a temporal e a religiosa~ e conse­
quentemente a inviolabilidade e mutuo respeito da
liberdade civil ou temporal c da librerdade religiosa.
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Dahi a monstruosidade e aberração dos intuitos do
-SyllalJUs-ultramontano, codigo de preceitos fran­
camente sociaes e politicos que pretende tirar á­
Cezar 0 que é de Oezar-e entregar ao mando au­
toritario da Egreja não só a consciencia e relaç,ões
civis e politicas que constituem a sociedade temporal.

E' bem c1.'trO que o-Sy17abtts-é uma aberração
politica, antes de tudo porque é uma aberração re­
ligiosa. Em todo caso convém observar que, se a
ociedades modernas o repellem e combatem 6 pelo

lado de seus intuitos de dominação temporal, pai
deve ser preceito sempre re peitado pelos governos
civis aquelle que sómente autorisa á sociedade tem­
poral o exame das seitas religiosas pela sua faco po­
litica) deixando ao livre arbitI'Ío das consciencias a
sua discussao e avcriguaçao theologica.

Quando as sociedades civis combatem o-Sy71abus
-não attacam; deffendem-se. "ão invadem os domi­
nios da religião e da theologia, apenas l' sglUU'dam
suas proprias fronteiras amea~ada e invadidas pelo
ultramontanismo, que não é mais l' ligiao porém um
partido politico.

Em taes conjuncturas é il'l'i. oria paTa os republi­
canos brazileiros a declaração que oflicial e oflicio. a­
mente formulou a imprensa diocesana do Rio de Ju­
neiro asseverando que não faz questão nem conc1emna
qualquer fórma de governo-monarchica Olt poliarchica.
A mesma affirma peremptoriamente, que o partido
ultramoutano só aceitará o governo (monarchia ou
republica) que esteja assentado sobre os «PR[NCIPIOS
POLITICO » do-Syllabus. .

Por nosso turno, nós os republicanos representados
no Congresso de S. Paulo, declaramos que nossa ban­
den:a politica é a democracia, e que jamais confun-
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diremos està com os-Syllabus-sua negação e con­
demnação formal expressa e cathegorica.

Re peitamos todas as crenças j respeitamos o fôro
sagrado das consciencias e o pleno exercicio da li­
berdade roligio a, tanto quanto aborrecemos todas as
tyrannias; e justamente por e ta razão não nos é
pos iyel commungar com o-Syllablls-odioso e ousa­
do pTivileO'io que começou transformando m codigo de
intol rancia e em bandeira politica o proprio christiani ­
mo pretendendo acabar pela absorção das liberdades civis
e tran formação da sociedades temporae em ubmissa
opa. iva dopendencia do de poti rooth ocratico.

A . iro para que nos o ilencio não eja uma adho­
são para que tenhamos b m definido nosso po to
ante a' grayis imas emm rgencias da lucta promovida
pelo pmtido ultramontano contra o goyerno imperial,
ontra a lei organicas do paiz e contra as prero­

gativa lib rdades populare , para que finalmento
concorramo do alguma sorte em prol do meritorio e
I atriotico sclarecimento devido ao paiz e particular­
mente :.í. livre e heroica província de S. Paulo eja­
no licito affirmar ainda uma vez nos os principios
e a doctrina que profo samos no a sumpto :

Plena liberdade de cultos e perfeita ogualdade de
todo olio ante a sociedado temporal e p.olitica;

AboliçãO do caracter official da actual Egreja do
Estado e sua soparação o emancipação do poder civil
p la upprossão dos pTivilegios e encargos temporaes
at6 aqui outorgados a seus representantes o sectarios:

O ensino secular sepaTada do ensino religio o ca­
bendo aqu lle á escolas o este aos paos no ,cio da
família ao mini tros de cada Teligião na repectiya
Egreja;
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Instituição do casamento civil sem preJluzo do
voluntario preenchimento das cel'emonias religiosas
conforme o rito paTticular dos conjugues;

Institujção do registro civil de na cimentos e obitos;

SeculaTÍsação dos cemiterios, e sua aclrninistração
pelas municipalidades.

Affili'.2ando assim nossos principios não seTá escu­
sado lembrar que hoje elIes já nã.o formam bandeu'a
exclusiva dos republicanos.

Taes id6as são actualmente de todos os homens
sen atos e sinceros dos diversos partidos, e o PI'O­
prio enunciado que ahi fica ha bem pouco foi so­
lemnemente proclamado em uma reunião a que as­
sistiram e adheTiram (na côrte) homens eminentes ele
todos os credos politicos.

Sala do Congresso Republicano de S. Paulo, aos
8 de Abril de 1874.

Antonio Augusto da Fonseca.
Bernardino de Campos.
M. F. Oampos SalIes.
João Tebyriçá Pira1ltninga.
F. QuÍl'ino do Santos.

VI

Depois de convocado o Uongresso para 1875, nova
resoluçãO foi tomada.

Por accordo dos repl'esentantes ficou assentado que
a outra reunião se faria, quando os intoresses do
partido o exigissem, parçcendo a todos que, appro-
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vada as Bazes na reunião de 1874, não havia neces­
sidade de novos trabalhos em começQ do anno de 1875.
• Alóm disso tendo a Oommissão Permanente, que
dirigia os negocios do partido, faculdade para. fazer
convocação de representantes quando 'julgasse neces-
ario, faculdade tambem dada aos representantes, em

certa circumstancias, nonhum inconveniente havia
cm e perur- e que novas exigencias politicas appare­
cc em, e em vista delias se convocasse então o

r Congresso.
Pa saram-se pois os annos. de 1875, 1876 e 1877,

s m que o representantes de municipios tivessem
nece idade do se reunirem.

E certo entretanto que nem por isso se conservou
inerte o partido.

Pelo contrario nos dois ultimas annos, 1876 e 1877,
tevo lie sua attenção applicada ás questões eleitoraos.

Em principios do anno de 1876 trabalhou na qua­
lificação do votantes, e em Outubro procedendo-se
a leições de Oamaras Municipaes, Juizes de Paz, e
Eleitores Geraes conforme a nova Lei de 1875, en­
trou no pleito.

Em algumas localidades alcançou victoria e em
outras o terço nas Oamaras e Eleitorado, sendo po­
rém derrotH,do nos' mais pontos da provincia.

Este facto era esperado, e nem nas previsões do
partido podia estar a victoria.

Pm'tido novo que. se achava ainda, póde-se assim
dizer m periodo do Ol'ganisação, tendo a lutar con­
tra os dois partidos monarchicos, certamente que appa­
rocendo no pleito nada mais 'pretendia do que 1'e­
'velar a sua epstencia e união, e mostrar que con­
siderava, tão legitimo, como o de seus contrarios, o
soo direito de concorrer ás urnas.

21
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Tendo-se de proceder a eleição secundaria o elei­
teres republicanos resolveram apre entar um candidato.

Successivamente foram apparecendo na impren a
as manifestações do eleitorado de cada paro hia e
todos recommendando um só nome.

O candidato indicado dirigiu-se em Outubro aos
Eleitores nos seguintes termo :

rUm. Snr.-Por indicação de meus correligionario
politicas desta província sou candidato a um lugar
da camara dos Srs. deputados.

Chamado' a luta na qualidade de repre entante elo
matiz democratico mais pronunciado, sinto-me corajoso
porque, se de um lado vejo muitos amigos com quom
militei até 1869, de outro lado vejo os meus dedica­
dos correligionarios de hoje, que me honram com a
sua confiança, e fortalecem-me com seu apoio.

Tenho motivos para crer que meu nome não é
desconhecido na província. A' dedicação com que a
tenho servido como imples particular, e nos diyer­
sos cargos que hei exercido, attribuo este favor com
que me recebem presentemente republicano libe.­
beraes.

Para os meus correligionarios sou antes de tudo o
representante de seus principias.

Para os outros, que não são adversos á minha can­
didatura, sou o paulista interessado pelo engrande­
cimento moral e material desta rica e briosa provincia.

Nas questões politicas estarei onde o p.rograma do
meu partido me indicar que e teja discutindo e
votando. Em todas as outras questões me collocarei
do lado d'aquelles que se interessarem nobremente
pelo progresso de nossa terra.



46 voto
O 'l)

762 «
751 »
713 'l)

699
6 4 'l)

655 »
591 »

560 'l)

556 »
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o desempenho do mandato popular procurarei
conciliar a fu'mcza na defeza dos principios republi­
cano com a calma e moderação nos attaques aos po­
dere publicos; e a sim os actos proprios do meu
temperamento se uniformi arão com os sentimentos
do partido I' publicano paulista, como que concre­
ti ando a aspiraçãe elevadas da província que
precl a entrar em um I'egimen de liberdade e acção.

e ne ta condições e tomando tae compI'omi sos
julgarde que posso eI' util á patria e á província
de S. Paulo, honI'ae-me com vosso voto.

Americo Brasiliense de Almeida Mello.

o anc1idato teve 556 votos, (1) não sendo estes
ufficiente para daI'-llie um lugar na li ta dos 9 de­

putado , numero que toca a pI'ovincia elege!'. (2)

(1) O candidato r publicano foi muito guerreado pela imprcnsa
liberal da 'apitaI.

O pal·tido e c:wdidato tiveram brilhante defeza em uma série
de artigo I ublicado na 'ecção Livre da P"ovincia de S. Paulo}
sob o p. eudonimo-Thomaz J effeI' on-Eram da penna do muit.o
conb<:cido jornuJi ta, o Sr. DI'. Rangel Pestana, como o declarou
ao lJUblical' os ultimo -Foram depois reunido em folheto.

(2) apuração' feita pela Camara Municipal da Capital aLo
ue Dezembro de I Tn foi a seguinte:

« 1 D llino Cintra.
2 Duarte de Azevedo
3 Rodrigo ilva
4 Co ta Pinto
5 lende de Almeida
6 José Luiz A. Nogueira
7 E tevam de H,ezende

Jo é Ahres.
9 Martim Erancisco .

Lopes Chaves .
A. BI'asiliell e .
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440 »
363
353 »
291 II
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Em 1877, tendo-se de proceder a eleição de um
deputado por esta provincia, em consequencia de ser
chamado á pasta do imperio o Sr. Dr. 00 ta Pinto,
expediu a Oommissão Permanente a seus cOlTeligio­
narios a seguinte cireular :

( Em resposta á~ consultas feitas a esta Commi do
por varios de seus correligionario, a respeito da
atitude que os eleitores republicanos devem tomar
na eleição. parcial do dia 25 elo corrente, ficou re­
solvido o seguinte:

Comparecerem os eleitores aos collegios e \otarem
em branco.

A Commissão aconselha esta conc1ucta depois ele
haver attendido as opiniões de seus amigos politicos
manifestadas a ella por di:fferentes moelos.

A Commissão assume pois a responsabilidade do
conselho para imprimir-lhe o cunho de disciplina
partidaria e generalisa-lo, levando ao conhecimento
de todos os seus correligionarios.

Entende que assim satisfaz a sua missão de re­
presentante de um partido democrata e corresponde
a confiança illimitada com que o partido a honrou,
entregando-lhe a direcção geral.

Leoncio de Oarvalho
José Bonifacio .
NOl'eira de Barros.
Valladão
Bento de P. Souza

e outros menos votados.

O candidato republicano ficou pois em 11.° lugar na ordem
da votação, sendo a differença, entre o 9.° deputado e eUe, de
35 votos.
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E pera portanto que esta conductn. seja seguida
como expressão da vontade da maioria significando
um acto de grande alcance politico na actualidadc.

Em lucta com o ministro, forte mesmo por ser
mini tro, não vendo na opposição governamental um
candidato que possa merecer seu apoio não convin­
do appr entar ao pleito inutilmente o seu can­
didato que figurou na ultima eleição geTaI, nenhum
motivo politico indica aos republicano outro proce­
dimento na eleição de 25 senão este: "\otar em
branco.

ão consta ao leitorado republicano, nem á e ta
commissão a candidatill:a de um cidadão com opinião
perfeitamente definida em relação ás questões mais
palpitantes da épocha, como, por exemplo, a questão
religio a para merecer nosso apoio franco e não jul­
gando de boa educação politica sustcntar qualquer
candidato somente por hostilidade ao goyerno en­
tend elia de accorelo com muitos de seus parciaes que
o melhor alvitre ó o acon elhado.

S. Paulo, 12 de Março de 1877. » (1).

Em data de 22 de Março convocou uma reunião
de delegados dos eleitores republicanos, que na ci­
dade de Campinas a 5 de Abril deveriam deliberar
sobre a conveniencia de se appresentar candidatos
á Assemhléa Provincial, e na mesma occasião trac­
tal' do que julgassem ser de immediato intere. se do
partido dcyendo a rcsoluções ser dentro de breve
tempo communicadas á Commissão.

(1) Esta e outras circulare, bem como as deliberações da
Commis. ão Permanente, que vam publicada: em resumo, S[O

extrahidas do livro de Actns em poder do secretario o Sr. DI'.
J 011.0 Tobias.
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Effectuada a reunião, e scientificada a Oommi são
do que occorreu celebrou ella uma ses ão o em data
de 24 de Maio dirigiu-se á seus amigos politicos
nos seguintes termos:

~ A Oommissão Permanente do partido republica-
no aos seus correligionarios. ,

Esta Oommissão na sessão de hontem re 01veu o
seguinte:

1.0 Em· virtude ela auctorisação que lhe foi con­
ferida p los delegado do eleitorado na reunião de
5 de Abril designou o dia 3 de Junho proximo
para a eleição prévia dos candidatos republicanos ú
Assembléa Provincial, devendo effectuar-se nas lo­
calidades, onde residem os eleitores;

2.° Oonservar o mesmo numero de 6 candidatos
confoTme a opinião dos delegados do eleitomdo·

3.° Recommendar aos eleitore a prompta r m sa
das actas ao Secretario desta commis ão afim de que
feita aqui pela mesma a apuração no dia que erú
annunciado, possam ser em tempo appresentados ao
COTpO eleitoral os nomes dos candidatos.

A Oommissão aproveita esta occa ião para scien­
tificar seus correligionarios de ter o Dr. Americo de
Uampos pedido demissão de secretario, por jus­
tos motivos, sendo na mesma sessão escolhido o
Dr. João Tobias para substitui-lo.

Fica, poi , em exercIcio o m mo Doutor, como
Secretario da Oommissão Permanente do partido,
devendo ser á elle dirigida toda a correspondencia. »

Feitas as eleições prévias, recebidas as actas, e
apurados os votos pela Oommissão, expediu ella a
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19 de Junho a communicação do haverem obti­
do voto para candidato á A ombléa Provincial
m vista da acta recebida. do Rio-Claro Cam­

pina: Amparo Araras Porto-Feliz Piracicaba Bc­
thlem do De üalyaelo Indaiatuba, e da declaração de
voto do eleitor republicano da parochia ela Só,
os r.:

Dr. Manoel Ferraz ele Campos SaIles 77
Dr. Franci co Rangel P tana 75

Dr. Prudente ele Moraes . . G9
Dr. Martinho Praelo Junior . 67
Dr. Franci co Quirino do Santo.. 64
Dr. Luiz Barreto. . . . 63
Dr. Amcrico Bl'azilien e 15
Dr. Jorge Mimnela. . 15
Dr. Cc ario Motta Junior 14
Dr. L it :Mora . . 13
Dr. 1anelielo Barata. . . 12
João Tebyriçá. . . . . 4
Dr. B mm'elino de tampos. .J:
Dr. Ccrqueim Cezar . 4
lli.J~T~~. 3
Dr. Manoel de l\Ioraes 1
Dr. Antonio Franci co do Paula c ouza. 1
Dr. Rapha I de Barros. . . 1
Dr. Ez quiel elo Paula Ramos 1
Dr. TI nto elo Paula Souza (1) 1

(1) Esto cidadão c o Sr. Dt'. ]~zoquiel pertencom afl partido
liberal.
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Declarou a Commissão ao mesmo tempo que eram
candidatos do partido á As embl6a Provincial os
seis cidadãos mais ,otados.

A 26 de Junho a Commi são convidou os eleito­
re a que se reunissem e procedessem a nova elei­
ção de dous candidato , quo deve sem sub tituir os
Srs. Drs. Rangel Pestana e Luiz BarretD; em ,ista
das cartas abaixo transcriptaq, nas quaes ambo
deram as razões, porque não podiam acceitar as
candidaturas.

« Senhores membros da Commissão Permanente.
Devo á benevolencia dos eleitores p.ossos corroli­
gionarios a homa de ter sido collocado o meu nome
no segundo logar da lista dos candidatos do. partido
republicano a Assombléa Provincial, e cumpre-me
agradecer essa prova de distincção, que elles me
concederám e justificar o motivo: porque não posso
acceitar esse logar.

Não fujo ao perigo, não me esquivo ao cumpri­
mento de um dever, guárdo apenas coherencia, pro­
curo conciliar minhas palavras com meus acto . a
polemica calorosa) em que empenhei-me na impren a
da Provincia, defendendo o procedimento do partido
republicano e a pessoa de seu candidato á Assem­
bléa Geral, quando os insultos cobriTam a minha
individualidade, ao assignar meu nome no ultimo
artigo, escrevi estas palavTas: «dando este pas o eu
o completo com uma declaraçao reflectida: não .pre­
tendo ser competidor de nem um paulista nos cargos
de representação geTaI ou provincial.»

Esta declaração deve ter como consequencia hoje
a minha sollicitação ao eleitorado afim de que indi­
que outro cidadão para occupar o logar que tão
bondosamente me foi dado na lista dos candidatos
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r publicanos. À não ser esta circumstancia accreditae,
mous homados correligionarios, eu acceitaria corajo­
samente o posto de lucta, e corrçria os riscos da
derrota, por que como homem politico costumo obe­
decer a voz de meu partido. Acceitae, senhores da
Commis ão Permanente, os meus protestos de esti­
ma e transmitti aos meus correligionarios os da
minha constante dedicação á causa republicana, e ao'
engrandecimento da Provincia.

S. Paulo 19 de Junho de 1877.

Francisco Rangel Pestana.

À' Commissão Permanente do Partido Republicano.

mu tre corr ligionarios. Peço-vo que acceiteis
e tran mittae ao partido republicano o meu mai
estremo o reconhecimento pela prova de confiança
que delle acabo de receber. Mas, peço-vos tambem
que consintaes em alTodar' a minha candidatura pelos
seguintes motivos:

Em primeiro logar, eu faltaria aos deveres da
mais elementar probidade, se. desde já acceitasse o
homoso posto que, benevolamente me ofl'erece o
partido. Eu não posso me occulta]! que, quando v6s
vos pozestes em campo, pela primeira vez, para fir­
mar a idéa republicana nessa hora escura em que
a republica s6 despertava ~a mente de uns sombrios
pre agios, e arrancava de .outros o sorriso de incre­
dulidade, eu não me achava nas vossas fileiras para
partilhar as vossas crusciantes emoções e os vossos
labores.

22
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Emquanto vós agitaveis, luctavei' e soffrieis eu
como tantos outros, me consevava em expectativa,
limitando-me em vos enviar secretamente do fundo
de meu coração as minhas mais viva simpathia o
os meus mais ardentes votos pelo vosso triumpho.

Hesitei tambcm por muito tempo a vos dar minha
plena cofiança politica, e, no mais grosso da tor­
menta, quando arcaveis com a pressão de prejuízos
inveterados, eu não tive a vosso favor senão a mais
intensa anciedade moral, que me causava a incortesa
do resultado final de vos os esforços.

Hoje, porém, que a situação aclarou-se;. hoje, que
pelos quatro ventos do horisonte sopra sem embargo
o espirita da republica; hoje que vencestes, quero
dizer, que alcançaste para a vossa idóa os foros de
cidade; hoje que o partido republicano deixou de
ser uma ficção, para assummir uma posição e uma
fórma definidas em frente dos velhos partidos mo- .
narchicos; hoje, emfim, que elaborastes uma nova
auctoÍ'idade moral, ante a qual tende inevitavelmente
a cahir a esphinge do throno, eu não posso, retar­
dataria soldado, consentir que o meu nome tome o logar
de tantos outros; que militaram sob a bandeira
desde o pr4neiro dia da lucta.

Neste caso é tj.~ simples dever de consciencia ser
severo para commlgo mesmo.

O segundo motivo, que me impEüle' a declinar a
homa da representação provincial ó a consciencia do
limitado conhecimento, que tenho dos homens e das
cousas desta provincia. Aqui residindo desde ha
poucos annos, e sempre abso];vido pelas preoccupa­
çóes profissionaes e pelos trabalhos de gabinete,
não pos o me lisongear de possuir a indispensayel­
somma de e~lClarecimentos sob1'o as divC1'sas neces-
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sidades locaes no mesmo gráu que um filho. da pro­
vincia. Preciso evidentemente de mais alguns annos
de ob ervação para poder mereoer e desempenhar o
cargo de confiança, que o partido hoje me offerece.

Pedindo-vos pois que elimineis por emq-qanto a
minha candidatura não vos peço senão que addieis
para mais tarde a vo a confiança e vos prote to
que dmanto o meu isôlamento do dominio dos factos
não ce arei de fazer valer a favor do partido as for­
tes o deci ivas convicções da philosophia positiva.

Jacare1y, 25 ele' Junho de 1877.

Vosso correligionario,

Luiz Pereim Baneto.

Proo dendo-se a eleição prévia de dous oandi la­
to i que d viam substituir os Srs. .TIrs. Rangel Pes­
tana o Luiz Burr to, e recebidas as acta pela iom­
miSSão, foz-se a apuração dos votos, verificando-se
tor'o Sr. Dr. Cesario Motta J unior obtido 65 votos,
e o Sr. Dr. Rang 1 Pestana sido reeleito com 53.

Em data de 18 ele Julho deu a Commissão co­
nhecimento do occorrido á seus correligionnrios e
appr sentou a chapa elo partido organisada com os
seguintes nomes:

1.0 Dr. Manool Forraz de Campos Salles, aclvo­
gado, moraelor fi Campinas.

2.° Dr. Franoisoo Quirino elos Santos, advogado,
morador cm Campina~. .

3.° Dr. Martinho Prado Junior, fazendeiro, mo­
rador em Araras.
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4.0 Dr. Prudel'lte José de Moraes Barros; advoga­
do, morador em Piracicaba.

5.0 Dr. Francisco Rangel Pestana, jornalista, mo­
rador na capital.

6.0 Dr: Cezario Nazianzep.o de Azevedo Motta Ma­
galhães Junior, medico, morador em Capivary.

Tendo apparecido a chapa do partido liberal, e
nella os nomes dos dous candidatos do partido re­
publicano, . a Commissão fez a seguinte communi­
cação em data de 3 de' Agosto:

«A Commissão Permanente do partido republica­
no aos seus correligionarios.

A Commissão Permanente do partido republicano
julga de seu devcr declarar que não tem feito ac­
corda com nenhum dos grupos politicas, que plei­
team a eleição para deputados provinciaes, e que ó
completamente, estranha ao facto de terem sido in­
cluidos na chapa liberal os Srs. Drs. Prudente José
de Mames Barros e Cezario Nazianzeno de Azev elo
Motta Magalhães Junior, candidatos republicanos
indicados, com muita antecedencia, pelos eleitores
republicanos, que cm eleição votaram cm seis nomes,
numero determinado pelos delegaclos do eleitorado
na reunião de 5 de Abril em Campinas, e conser­
vado por esta commissão, apezar de lhe terem sido
conferidos poderes para' augmenta-Io ou diminui-lo.

Apurados .os votos conforme as actas, que chega­
ram ao conhecimento da Commissão, a lista dos
candidatos ficou a~sim composta:

Dr. Manoel Ferraz de Campos Sanes.
Dr. P).'udente José de Mames Barros.
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Dr. Martinho Prado Junior.
Dr. Fmneisco Quirino dos Santos.

Dr: Oezario Nazianzeno de Azevedo Motta Maga­
lh:1e Junior.

Dr. Francisco Rangel Pestana.

A Oommi são portanto, em attenção a indole do
seu partido, em respeito á organi ação verdadeira­
mente democratica da lista dos candidatos e por
dever de lealdade, entende que cumpre-lhe tornar
bem claro I que ella não teve parte na inclusão da­
quelles dous cavalh iros na chapa liberal.

Qualquer que tenha, ido, pois, o fim dos organi­
sadore des a chapa assim procedendo, não assiste á
esta ommis ão o direito ele condemnar a inclusão
ele seus distincto amigos na referida chapa' faltaria
porém a um dever de honra se lião viesse fazer

ta declal'ação.
A Oommissão cr A tambem poder aflil'mal' que

aquellc eus don correligionarios foram estranhos
á e se acto dos chefes liberaes, não sendo, portanto,
permittido á ninguem suspeitar um accordo com os
dir ctores do partido liberal, nem com quem qner
que s.ia pois que em virtude da deliberação toma­
ela pelos delegados do eleitorado republicano na
reunião de 5 de Abrir em tampina, aos eleitores
nos respectivos collegios compete entrar em accôrdo
occasional pam que triumphem os seis candidatos do
partido.

A Oommissão respeita essa deliberação e confia
na deliheração e no criterio dos s TIS correligiolla­
rios, que terão de executa-la. »
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Realisou-se a 15 de Agosto a eleição de membros
da· Assembléa Legislativa Provincial para a· 22a legis­
latura.

Dos 6 candidatos republicanos foram eleitos 3, os
81's. Drs. Prudente de Moraes, Martinho Prado Ju­
nior e Oezario Motta Junior.

Tomaram assento na primeira sessão da 22a legis­
latura e foi nessa occasião que pela primeira vez
tiveram entrada na Assembléa Provincial represen­
tantes da quelle partido. (1).

VII

Tendo-se mudado a situaçãO polit~ca do paiz pela
organisação do gabinete 8inimbú á 5 de Janeiro do
COlTente anno de 1878, muitas con ulta~ foram di­
rigidas á Oommissão Permanente pelos conoligiona­
I'ios, a respeito da atitude, que deveriam tomar.

Pensavam un que o ministerio era digno do apoio
dos republicanos, visto fazer parte delle o 8r. Dr.
J-Jaifaiete Rodrigues Pereira, que assignou o mani­
festo de 3 de Dezembro de 1870.

Entendiam outros que não havia fundados moti­
vos para se justificar a aclhesão á nova situaçãO.

Outros julgavam mais acertado manter-se o parti­
do em expectativa.

:10 quiz a Oommissão tomar a responsabilidade
de um conselho em taes circumstancias pareeendo­
lhe de melhor politica ~onvocar um Cong'resso para
então se deliberar a esse respeito.

(1) A primeira sessão foi instal1ada em Fevereiro deste anno
de 1878: a segunda deve te I' Jogar em Fevereiro do proximo
anno de 1879.
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A 20 de Janeiro fez a convocação designando o
dia 10 dc Março, para a reunião dos representantes
ne. ta capital.

No dia immecliato o' secretario expediu ~ seguinte
circular:

AOS REPUBLICA OS DA PROVINCIA DE
S. PAULO

« a qualidade de secretario da Commissão I erma­
nente, communico ao. correligionarios que a Com­
mi . ão, em são de hontem, re olYeu convocar um
congre o para o dia 10 de Março proximo futuro
nesta capital.

A in trucçõe para a eleição são conhecidas' não
obstante, resolveu a Commi são que nesta circular
fo s m tTan cripta as tomadas na convenção de Itú,
e não alteradas até o presente-e que são a abaixo
indicadas.

l.'L Será constituida para funccionar na capital da
Provinc~a. l~ma a embl6a de representantes de todo
os mlilllclplOS.

2.U Cada municipio elegerá um representante.

3.11. O sy thema de eleição será o suifragio unL­
yersal tendo direito de votar o republicano maior
de 21 anuos e que não estiver condemnado por
sentença eriminal.

4. n. A assembl6a de representantes, no. fim de
cada sessão nomeará uma commissão na capital para,
no intervallo da reuniões dirigir os negocio do
partido, entender-se com os clubs municipaes e
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tomar as providencias urgentes, fic'ando porém seus
actos subjeitos á approvação da 'assembléa. ,

Em eada municipio, quer haja olub organi ado,
quer não, todos os republicanos nas condições da
base 3.a, deveI'ão elegeI' SéU representante á a sem­
bléa, servindo a este de diploma uma cópia authen­
ticada da ~cta da reunião em que fôr eleito, poden­
do esta eleição ser feita ou por escrutínio secreto
ou por acclamação, ou como aos correligionarios pa­
recer melhor i-ficando egualmente entendido que
cada municipio tem direito de enviar seu represen­
tante, seja qual fôr o numero de republicanos que
haja em seu seio, e bem assim plena liberdade para
o escolher d'entre os correligionarios residentes em
qualquer parte da Provincia.

S. Paulo, 21 de Janeiro de 1878.

O Secretar~o,

João Tobias.

A 10 de Março o Congresso ce~ebrou a primeira
sesRão.

A Provincia de São Paulo (1) publicou o que
então occorreu.

OONGRESSO REPUBLIOANO PROVINOIAL

« Oonstituida a mesa, sendo presidente o Dr. A.
Brasiliense e secretarias os Drs. Antonio Ointra e
Salvador Penteado, foram a elia entregues os diplo­
mas dos representantes.

(1) Vide a P?'ovincia de São Paulo de 12 de .Março de 1878.
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Examinados estes e verificando-se que os Drs. Ra­
phael de Barro Pe tana, A. FOJ;l.seca e A. Brasi­
lien e repre entavam mais de um municipio, convi­
dou-os o presidente a declarar quaes os municipios
optados afim de que as vagas deixadas em outros
fo em preenchidas pelos supplentes.

Depoi da declaração destes cidadãos foi organisada
a li ta dos representantes e formado o congresso do
seguinte modo:

1 Pindamonhangaba-Dr. J. F. da Silveira Bul-
cão (fazendeiro).

2 Taubató-Dr. F. Nogueira Cal'doso (medico).

3 Jacarehy-Dr. Luiz Pereira Barreto (medico).

4 Oapital-Dr. Americo de Campos (joTnalista).

5 Jnndiahy-Francisco d Paula Cruz (fazendeiro).

6 Bragança-Dr.. Francisco Rangel Pestana (jor-
nalista).

7 Amparo-Dr. Salvador Penteado (advogado).

Serre- egra-Dr. Bernardino de Campos (advo­
gado).

9 Campinas-Dr. F. Quirino dos Santos (advogado).

10 Rio-Clara-Dr. Americo Braziliense (advogado).

11 Itú-Dr. Francisco Emygdio da Fonseca (fazen­
deiro).

12 Capivary-João Tebyriçá Piratininga (fazendeiro).

13 S. João da,Boa-Vi ta-Dr. Antonio Cintra (ad­
vogado).

14 Penha de Mogy-mirim - Dr. João rrobias de
Aguiar e Ca tro (fazendeiro).

23
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15 Mogy-mirim-Dr. Antonio ele Paula Souza (en­
genheiro civil).

16 Dous-Corregos-Dr. M. F. de Oampos Sanes (ad­
vogado).

17 Jahú-·Dr. Jorge Miranda (advogado).

18 Brotas-DI'. Oarlos A. de Souza Lima (advo­
gado).

+ 19 Itatiba-Francisco Glycerio (advogado).

20 Atibaia-'L1ÚZ Gama (advogado).

21 Moc6ca-João Baptista ele Lima (fazendeiro).

22 Oaconde-Francisco de Ávila Rideiro (fazen­
deiro).

23 Oajurú-Major Diogo Antonio ele Barros (capi­
talista).

24 Botucatú-,Antonio Augusto da Fonseca (capi­
talista).

25 Itapetininga--Antonio Muniz de Souza (Jorna­
lista).

26' Sarapuhy-Malachias de Sanes Guerra (nego­
ciante).

27 Sorocaba-Dr. Jos6 Rubino de Oliveira (aclvo­
gado).

28 Bethelem do Descalvado-Dr. Oesario Motta Ju­
nior (medico).

29 Pirassummga-Dr. Raphael A. Paes ele Barros
(fazendeiro). .

30 Casa-Branca-Dr. José da Oosta Machado e Souza
(fazendeiro).
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31 Lim ira-Dr. Antonio Whitaker (advogado).

32 Apiahy-Antonio Archanjo Dias Baptista (tabe­
lião).

33 Piracicaba-Luiz Vicente de Souza Quiroz (capi­
tali ta).

34 Araras-Dr. !(artinho Prado Junior (fazendeiro).
35 . Carlos do Pinhal-Dr. J osé~ Rubim Cesar (ad­

vogado).

36 Indaiatuba-Joaquim, Emygdio de Oampos Bicudo
(fazendeu'o).

Esti"'feram presentes todos os cidadãos menciona­
do, com excepção dos repres ntantes F. Glycerio,
Luiz Gama e Diogo de Barros.

A me a teve informações acerca das eleições de
repre entantes de outl·os municipios; mas na falta
ele appresentação dos diplomas não tomou conheci­
mento doHas.

Pelo Dr. A. Bl'asiliense foi appresentado um tele-o
gramma de congratulação dU'igido ao Oongresso pelos
redactores do periodico .A Republ-ica, da Oôrte.

Pelo Dr. Pestana foi lido um outro dirigido ao
Congresso no mesmo sentido pelo diJ.·ectorio do Cen­
tro Republicano do Rio ele Janeiro.

Foi d liberado que se respondesse e agradecesse
:iquellas manifestações, que o Oongresso recebeu com
muito applauso e determinou que fossem transcrip­
tas na acta da sessão.

O presidente em breves palavras expoz os fins
que motivaram a convocação do Congres o, sendo,
primeu'o, a necessidade ele se definir o partido diante
da situação politica inaugurada a 5 ele Janeiro pro-
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ximo passado: segundo, a de se fazer nova eleição
da Commissão Permanente do Partido Republicano.

O Congresso resolveu, quanto ao primeiro ponto,
que fosse nomeada pelo presidente uma Commissão
especial, incumbida de appr sentaJ.' ná sessão do dia
seguinte as bases de um manifesto~ que depois de
discutido e approvado, deverá ser publicado pela
imprensa, definindo a attitude do partido diante da
situação.

O presidente nomeou para essa commissão os ci­
dadãos Rangel Pestana, Cesaria" 1\1:otta e Quirino dos
Santos,

Quanto ao segundo; que fossem reeleitos os mem­
bros da commissão, devondó esta admittir mais dous
membros.

Ficou formada dos seguintes cidadãos: J. Teby­
riçá, Americo de Campos, Amarico Braziliense, A.
da Fonseca, Campos Salles, João Tobias Costa Ma­
chado, Martinho Prado Juniar e Luiz Pereim Bar­
reto.

Em seguida, encerraram-se os trabalhos, ficando
designado o dia immediato ás 6 horas da tarde para
nova sessão.

No dia 11 celebrou-se a segunda sessão. (1).

« Estiverão presentes os representantes:

1 Dr. Silveira Bulcão.

2 Dr. N. Cardoso.

3 Dr. Luiz BaTreto.

4 Dr. Americo de Campos.

(I) Vide a P1"ovinciet ele São Paulo do 13 ue Março tia
1878.
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5 Dr. Francisco Cruz.

6 Dr. Rangel Pestana.

7 Dr. Bernardino de Oampos.

8 Dr. QuÍl:ino dos Santos.

9 Dr. Americo Braziliense...
10 Dr. Francisco Emygdio.

11 João Tebyriç.á.

12 Dr. Antonio Ci-atra.

13 Dr. João Tobia .

14 Dr. Paula Souza.

15 Dr. Campos Salics.

16 Dr. Jorge Miranda.

17 Dr. Souza Lima.

1 João Bapti ta de Lima.

19 A. A. Fonseca.

20 JYhmiz do Souza.
21 1\1:alachias Guerra.
22 Dr. Cesario 1\lotta Junia!'.
23 Dr. Raphaol ele Barro.
24 Dr. A. Whitaker.
25 Dr. Costa 1\1achado.
26 ampos Bicudo.
2l Dr. Martinho Prado Jlmiol'.
28 Dr. Rubim Cesar.
29 Dr. Elias Fausto.
30 Tristão da S. Campos.
31 Dr. Clementina do Castro.
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Não compareceram os l'epresentantes F. Glycerio
(que communicou achar-se doente) DI'. Salvadol' Pen­
teado e Avila Ribeiro (que participal'am a ua ausep.­
cia desta capital por motivos urgentes), Luiz Gama,
Luiz Vicente, DI'. Rubino, Arcanjo e majol' Diogo
de Barros.

Tomaram assento na ausencia ele representantes,
os senhores:

Dr. Elias Fausto Pacheco Jordão (engenheiro civil)
supplente pelo municipio de Oaconde.

Tristão da Silveira Oampos (fazeneleu'o) supplente
pelo do Ampal'o.

Dr. Olementino de Souza e Oastro (advogado) sup­
plente pelo de Atibaia.

Foi lida e appl'ovada a acta da sessào antecedente.

Em seguida pediu a palavra o Dr. Rangel Pc tana,
relator ela commissão especial; e leu o manife to, que
estava a cal'go della l'edigir e appresental'.

Aberta a discussão, o cidadão 00 fa :lVIachado, d pois
de largas consideTações sobre a marcha do partido
republicano no BTazil, conquistas alçadas pela demo­
cracia em França, moderação e união dos republica­
nos de S. Paulo, concluiu prestando inteira adhesão
ao manifesto, e propoz que fosse eUe appl'ovado tal
qual estava redigido.

Não havendo mais quem discutisse a materia foi
o manifesto approvado., ficando resolvido que a tom­
missão Permanente o fizesse publicar pela imprens'a
nesta capital, na do impel'io, e cm outros logares,
como julgasse conveniente.

Delibel'ou mais o Oongresso que a sua nova reu­
nião se efi'ectuaria em dia designado pela Oommissão
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Permanente devendo esta de de já providenciar afim
de que e façam as eleições de repre entante nos
muni ipios que não os enviaram agora,

Nada mais hayendo a tratar-se, foram encerrados
os trabalhos.

O manifesto approvado pelo Cong1'esso tendo tido
ó um voto contra (1) é este:

«AOS REPUBLICANOS DA PROVINGIA DE S. PAULO

A Commissão Permanente do partido republicano faz publico
que em sessão de hoje o Congresso approvou o seguinte;

:MAJ.'ITFE TO AOS REPUBLICANO

o acontecimento politico que teye como resultado
a formação. de um gabinete liberal em que entrou
um no o illu tre cOl'l'eligionario: signatario de ma­
nifesto de 3 de Dezembro ele 1870 tal, z par ça
indicar ao partido republicano brazileiro posição mui
diver a da que eUe ruantinha anteriormente.

Em um paiz, onde a educação politica ó má tem
por ba e maio a a:ffi içõe pessoaes do que os prin­
cipias a confiança mais nos homens do que na ver­
dade das doutrinas, e se facto podia influir na vida
do partido nascente que agora reage contra os effeitos
de e ythema do educar o cidadão e de regular a
a eyoluções do partidos.

O character do individuo ó indubitavelmente ga­
rantia para julgar-se de sua conducta, quando cha­
mado o fazer parte do governo; mas em no sa patria,
sob a influencia de causas que inutili am o. esforços
dos melhore. talentos e de vontades energica , não

(l) O voto contrario foi do representante de Capivary.
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se póde contar com elle como ponto de partida para.
nenhum julgamento seguro antes do factos.

Temos numerosos exemplo e poderiamos citar
nomes de liberaes sinceros, patriotas e convencido"
que, mereoendo a oonfiança do 'partido, sahem do
poder, sem deixar uma idéa da sua esohola. politica
traduzida em lei.

Mas não o fazemos porque a historia contempora­
nea registra esses exemplos, e o publioistas patrioi"
apontam a causa do vicio estragador ele toda a
situações liberaes e até mesmo das conservadoras: a
omnipotencia da corôa.

De facto, firmada na lei constitucional que eleu­
lhe largas e absolutas attribuições rodeada de re­
cursos que encontra em outras leis compres oras das
liberdades politicas e da acção individual elos cida­
dã.os,. ella oonserva completo o seu predomitlio sobre
o paIz.

As vontades as mais energicas as crença as mais
arraigadas, as opiniões as mais definidas de alguns
homens chamados ao conselhq da corõa, não produ­
zem actos dignos da confiança de seus parciaes.

Os estadistas nullificam-se no poder.
As lições do tempu e a experienoia adquirida pela

observação constante dos factos devem guiar os pas­
sos dos partidos politicos e mostrar-lhes o caminho
mais certo em oonjunoturas oomo esta de hoj , cm
que se acha o partido republioano.

Por tudo isso parece-nos que o partido preoisa fir­
mar a sua attitude e definiT franoa e lealmente a
sua posição oomo oooperador forçado na evolução
social que, segundo dizem ús crentes na alliança da
monarchia com a demooracia, promette ser de grandes
beneficios á nação.
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P n amos que os nomes dos eavalheiros distinctos
que fi!2'u.l'am á. frente da nova situação e que os seus
precedenteª mesmos não podem ter para nós demo­
Cl'atas o alto yalor do principios que constituem o
nos o corpo de doutrina, a bandeira sob cujas dobras
procuramos arregimentar os brazileiros para conqui ta
do O'overno do POYO pelo POYO e realisação da Re­
publica Federatiya no Brazil,

A situação que ainda agora abre-se ás esperanças
liberac traz o ncio originario de todas as outras:
6 pum Cl'cução da vontade imperial.

ão entrarcmo hoje na economia dos paJ.'tido
monarchicos o e pecialmente do liberal, afim do exa­
minaI' si, na esphom em que este agita-se o trabalha,
cumpria-lho acceitar a 1'e ponsabilidade do governo,
nem inuagnr mos si o acto que o eleyou ao podor 6

on. titucional parlamentar óu revolucionario.
Como quer que o partidos monarcrncos o qualifi­

quem 11e não póde arrastar-nos pelas convicções a
termo. confiança na ituação que assim surgiu d'ontre
uma ordem de cou as creada oflicialmente pelo in­
fluxo da vontade imperial.

ão podemo, pois~ prestar-lho apoio dirocto pro­
metter-lhe adhesão porque i. o eria negarmos a
no sa propria c:xistencia o condemnarmos os motivo
ju tificaveis do manife to de 3 de Dezembro de 1870.

A formação dos pal:tidos não é uma puerilidade.
E11es criam-se regularmente, quando exprimem em
sna 6po ha certa somma de necessidades bem cha­
racterisada , e foi i to mesmo que deu causa á orga­
ni ação do partido republicano.

E11e nasceu da convicção de que a monarchia não
tom raizes na America, o que sua existencia ha sido

24
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permclOsa e esterelisadora dos elementos fecundos de
nossa grandeza.

Organisou-se pela cohesão de fracçõcs dos partido
velhos, vindos cheia de expeTiencia adquirida pola
pratica ou pelo estudo do factos.

D'ahi o scu nascimento em 1870.
Então, entre os cidadões que firmarão o manifesto

de 3 de Dezembro, fallaram ao paiz homens illustre
como o conselheiro Ohristino Ottoni, conselheiro Sal­
danha Marinho, Dr. Flayio Farnéze Dr. Aristide
da Silveira Lobo, Drs. Limpo de Abreu (Henrique
e Antonio) Dr. José Maria de Albuquerque Me1lo,
Quintino Bocayuva, Dr. Laifayete Rodrigues Pereira,
Dr. Pedro Bandeira de GouYêa, Dr. Miguel Vieira
Ferreira, Dr. Francisco Leite ele Bittencourt Sampaio;
e disseram:

(De todos os angulos do paiz stll'gem as queixas,
de todos os lados politicas surgem os protesto e as
revelações estranhas, que denunciam a existencia de
um vicio grave o qual põe em risco a sorte da liber­
dade pela completa annullação do elemento democratico.

.O perigo está indicado e 6 manifesto. Sente-se a
acção do mal e todos apontam a origem delle. E
quanto maior seja o empenho dos que buscam occul­
tal' a causa na sombra de uma pl'erogatiya privile­
giada e quasi divina, tanto maior deve ser o nosso
esforço para espancar a sua' sombra, c fazer a luz
sobre o mysterio que nos rodeia.

As condições da lucta politica hão variado comple­
tamente de certo tempo a esta parte. . Já não siio
mais os partidos regulares que pleiteam, no terreno
contitucional, as suas ieléas e os seus systemas. São
todos. os partidos que se sentem annu1lados, roduzidos
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a impotencia e expostos ao desdem da oplmão pela
inflnencia permanente de 1t1n principio C01Tltptor e hostil
á liberdade e ao progresso de nossa patl'ia.

Os agent s reconhecidos pela lei fogem á censura
pela allegaçtlO da força superior que os avassa11a. A
seu turno o elemento accusado retrahe-se á sombra
da re ponsabiliuade do agente legaes.

Em tae condições e abandonando a questão dos
nomes P1"0)J?"ios, que é mesquinha e ante a grandeza
do mal qu nos a oberba e ante a idéa que nos
domina, apresentamo-nos nós·responsabilisando clirecta­
1nente a nossa jónna de governo ao nosso modo de
administrarão ao nosso systema social e politico. »

Os factos posteriore ao acto solemne do nosso
bapti mo politico ão novas prova ; confirmam os
articulado do famoso libello, e o acontecimento ele
5 de Janeiro ele 1 7 não póde ser acceito pelos
r publicanos como contruriedade bem provada a esse
libe110 que t ve por auctores vultos notavei ela po-
litica dos ultimas annos. -

De 5 de Janeiro até hoje não conhecemos acto
algum ele caracter politico que possa appresentar-nos
a nova situação como merecedora de nossa confiança.

Por mais respeito e estima que tributemos inelivi­
dualmente aos cavalheiros que estão no governo, con­
vém julgarmo-los na qualidade de politicas procu­
rando a relação guardadaentro as suas promessas e
o actos.

E' assim que um partido demoCl'ata devo proceder,
porque, ainda que as paixãe por uma cau a sejam
até c rto ponto legitimas, é mister não nos esquecer­
mos de que a justiça em todos os julgamentos é o
grande desidomtum ela democracia.
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E tem sido sempre esta a nOl'ma de condncta do
partido republicano na lucta entre con ervadore e
liberaes.

Nada tendo de commum com qualquer deUes, pois
que o amor á patria, ponto em que estamos accordes,
não é privilegio partidario, os republicanos no m ia
dos odios e dos interesses de ses dous contendores,
pódem julgar as administrações com justiça c impar­
cialidade.

Deve continuar a ser esta a nossa posiçuo cm façe
do gabinete de 5 de Janeiro, e do seu delego do nelSta
província.

Não nos é licito pois, tornarmo-no 'olidarios com
a situação por nào nos inspiTar confiança em viTtuc1e
de sua origem que é a mesma solemnemente conêlem­
nada por nosso partido no acto de sua organisaç;iio
ao qual temos aclherido.

Mantendo-nos firmes em nossos po tos, e. peremos
que o mini~terio so appresente perante as camaras e
exponha suas idéas e medic1,as govel'llàmentaes para
deliberarmos fmtão si poderemos apoiar as refórmas
que facilitem a victoria da idéa capital do nosso pro­
gramma-a Republica Federativa.

Antes c1isso, porém, não nos 6 perlUittido, por
n<?ssos proprios intuitos politicos, promebtor apoio aos
actos do governo que nemsiquer disse ainda ao paiz
ao que veiu.

.Appreci~ndo assim a situaçã.o e os aoontecimentos
anteTiores, julgamos conveniente como necessidade de
occasião, aconselhar aos nossos coneligionarios que
se organisem por toda a parte e pCl'maneçam firmes,
guardando com vigor sua completa autonomia em
frente aos partidos monarchicos, esperanclo novos acon-
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tecimentos que serão estudados pelo proximo con­
gres o, cuja reunião maJ.·ca-se-ha opportunamente.

Eis-ahi o que nos suggerem a honra e o patrio­
ti mo que ja uma vez inspiraram aos nosso cOl'reli­
gionarios m 3 de Dezembro de 1870 esta memo­
nweis palavras:

t Fortalecidos pois pelo nosso direito e pela nossa
eon oieancia appre entamo-nos perante o no sos con­
ci<ladãos, arvorando ?'esolutamente a bande.ira do par­
tido republicam federativo,

« Somo da America e queremos ser americano .

I
«Anos a f6rma de governo é, em sua essencia e

em sua pratica; antinomica e hostil ao direito e aos
interesse dos Estados americanos.

~ A perman ncia dessa f6rma tem de se forçada­
mente; além da origem da oppressLio no interior n.
fonte p rpetua de hostilidade e de guerra com o'
POyO que nos rodeiam.»

, Paulo, 11 de Março de 1 78.

João Tobias.

Oampos SalIes.

J os6 da Oosta Machado e Souza.

Dr. Luiz Pereira Barreto.

1:artinho Prado Junior.

A. de ampos.

A. A. da Fonseca.

A. Brasiliense.

o sr. João T byl'içi deixa de assignar por já ter-se
ausentado.
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VIII

Tendo sido dissolvida a camara logo depois da
ascenção dos libernes ao poder} foi designado o dia
5 de Agosto para a eleição de eleitore geraes, fa­
zendo-se na mesma occasião a de eleitores especiaes,
visto haver duas vagas de senadores por e ta pro­
vincia, em· consequencia .do fallecimento dos SI'.
Marquez de S. Vicente e i conele de Caravella .

A 2 de Junho a Commissão Permaneute reuniu-se
e resolveu aconselhar os correligionarios que entra ­
sem no pleito eleitoral, não devendo porém tomar
compl'orllisso algum em relação á eleição secundaria,
dependendo isso do accârdo dos amigos, depois de
terminadas as eleições primarias.

Na mesma reunião tambem se deliberou fazer um
manifesto contl'a as con tantes aggre ões, dirigidas
ao partido republicano pela Tt'ibuna Liberal, que era
naquelle tempo orgam dos liberaes, que viviam em
intima reláções com o presidente da' provincia (1)
e o dil'igiam em todos os actos de politica e de
administração.

Eis o manifesto:

A COMMISSÃO PERMANENTE DO PARTIDO
REPUBLICANO AOS SEUS CONCIDADÃOS

( Os abaixo assignados memoras da commissão per­
manente do partido republicano, não podem por
mais tempo ficar indifI:'erent s aos insultos que a
Tribuna, orgam do partido liberal, dirige constante-

(1) O Sr. Dr. Joào Baptista ljel'eira.
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mente áqllclle, e sentem a necessidade ele vir á im­
prensa, por lealdade para com os seus parciaes e
em cumprimento de seus devere, mo traI' a injus­
tiça com que o jornal governi ta injuria todo os dias
b republicanos que têm dado tanta provas de cortesia
e ordura nas lucta politicas destes ultimos annos.

endo a Tribuna o orgam do partido liberal e
ligada á pre idencia todos crêm que ella Tepre enta
fielmente o pensamento politico e goverJtamental <la
me ma presidencia~ por is o parece j nsto respon-
abili ar- e o pre idente da provincia pela attitude

inconíeniente e in ultuo a que esse jornal tem to­
mado em frente do partido republicano, que no
xercicio de ua propaganda e acção discutindo os

facto na impronsn. e tomando parte nas delibo­
TUções da a. embléa provincial por intermeclio de

u repl'esentantes ha tratado o delegado do ga­
binete 5 de Jan i1'o com toda a hOllibridade m
faltar-Ih com a justiça e attenções devidas ao ca­
valh iro e ao administrador.

E ta commi tio nppunha que a civili ação, a
exp rieneia das con a' dos acontecimentos e dos
homen e a docilidade progre siva dos co tume
acon elhariam aos liberaes uma direcção mais justa
ao negocios publico e uma apreciação mai recta
e propor ionada ao comportam nto do' adyer ario .

Infelizmente o oTg~m govcrni. ta, combatendo o
republicanos pela maneira porque o faz prova que
La engano de nossa parte.

E ta commi 'são deixa de reproduzir a lllJUl'ias
. atiradas ao eus corrcligionario' porque ella ão

do dominio da publicidade. To.davia occupar-se-La
da que diz respeito á nomeaçào dê alguns republi­
canos para cargos publicos.
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A commissão endende que seus correligionario
podem exel'cer os cargos que não são de eonfianç:a
politica porque elies nao pertencem ao gOyor110 nem
são retribuidos por nenhum partido e sim criados
por utilidade publica e pagos pela renda do o tudo ou
da provincia, para a qual concorrem todos os cidadão..

Quanto aos postos da guarda nacional e empre­
gos de confiança politica,.a commis ão doclara qu \
não lhe consta que' seus correligionarios o. tcnlul.m
procurado. e, se alguns os exercem obtiveram-no'
por sollicitação de liberaes que em algumas locali­
dades talvez não encontrem entro os seus po. oal
idoneo para taes cargos.

Esta commissão sabe que pelo facto de haver no
ministerio um signatario do manifesto republicauo
de 3 de Dezembro de 1870 se tem procurado C011­
yencer a muitos liberaes e a republicanos que o go­
verno oft'erece garantias reacs á idéas mai adianta­
das da escola democratica; e pela má fé ou pai' ne­
cessida~e amigos do governo Mm conseguiclo no­
meações de l'epublicanos para os cargos de delegados
cm alguns lagares da provincia.

A commissão. permanente c scns membro imlivi­
d1.lalmente têm sido alheios a tudo isso c hoje á
vista do proceclimento do orgam governi. ta julga do
cu dever provocar solemnemente a presidencia, por

sua honra e dos oft'endidos, a tomar uma attitudo
franca e dDfinida.

Este proceder será mais nobre do que procmar
por necessidade tirar vantagem da influencia incon­
testavel do algun r publicanos nas sua localidade
e depois vir insulta-lo e ao seu partido, qualifican­
do-os de ganhadores, ,de republicanos que vivem a sol­
do da mon~rchia e perjuram para fins condemna\7eis.
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Portanto:

Ou a dignidade da presidencia impõe-lhe o dever
de harmonisar-. e com o juizo da folha orgam de
eus amigos, exonerando esses republicanos de cuja

influencia e pre. tigio necessitam;

Ou o interes. e politico da situação, que a mesma
presidcncia repre cnta exige a conservação desses
cidadãos no exercicio de tues cargos e, neste caso,
o partido a que eUes pertencem tem o direito de
vêr ne so facto a condemnação da linguagem do
me mo orgam governista.

Uma de dua ó preciso que o presidente da pro­
vincia escolha, porque no primeiJ.·o caso os nossos
amigos n:lo sorão victimas da má fó dos quo pare­
oem qUOl'or tirar provoito de sous sOl'Viços patrio­
tico, e no egundo, S. Exc. o mantendo, tornar-
e-ha tambem objectivo das injurias lançadas contra

o no o correliaionario,
Se e ta commis ão quizesse aconselhar a S. Exc.

dir-lhe-hia que acceitas e a primeu'a hypothese.

S. Paulo, 10 de Julho de 1878.

João TebyTiçá Presidente.
João Tobias, Secretario.
.A merico Brasiliense.
Americo de Campos.
Martinho Prado Junior.
Dr. Luiz Ban·eto.
A. Augusto da Fonseca.
M. Ferraz de Campos Sailes.
Jos6 da Costa Machado o Souza,
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Approximando-se o dias 5 de Agosto, cm que os
eidadãos deviam conCOlTer ás urna, o senelo geral­
mente conhecido o intento do Pro idento ela provin­
cia de obter a victoria no pleito eleitoral, para o
que estava pondo em pratica m diela tendente. a
impossibilitar a liberdade de voto julgou a eommi.­
são de necessielade dar alguns consolho aos soos cor­
religionarios e fazer um protesto contra o proooder
do governo provincial.

Dirigio-se pois a seos amigos politicos no ogum­
tes termos:

AOS REPUBLIOANOS PAULISTAS (1)

Os symptomas graves, de caracter autocratico, quo
precedem o pleito eleitoral do dia 5 do Ago to no
qual temos de ser parte, obTigam-nos a trazer hojo
aos nossos corroligionarios alguns conselhos que el ­
vem servir-lhes na occasião ela lucta quo prometto
ser renhida, tumultuosa e sangrenta, pai que outra
cousa não se póde esperar da attitude elas auctol'Í­
dades em muitos lagares onde o partido do governo
em minoria pretende sahir vencedor.

Lamentando que um presidente liberal tonte, p lo
emprego da força sem critorio entregue a auctoriela­
eles locaes) obter por moias reprovados pela demo­
cracia a victoria de sous parciaes, não nos 6 licito
deixarmos correr o pleito sem um protesto contra
essa ostentaçã€> de forças, contra instrucções art ira­
mente dadas a homens esoolhidos propo italmente
para exercer ameaças e praticar violencias de que
já são e ainda serão os republicanos tambem victimas.

(1) Vide a Provincia de São Paulo ele 31 ele Julho.
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A tn teza com que encaTamos o proceder dos che­
fes lihem s procurando vencer a todo o tTanse os
eu adver arios que di putam-lhes o poder, reune-se

a extranheza e aclmÍJ:ação com que os vemos desen­
vol er contra os republicanos os mesmos meios ílle­
gae de potico e dete tavei, tantas vezes condem­
nado pelo proprio liberaes em opposiÇão!

E -tranhamos a per eguição que soffrem em alguns
municipio no os honrado e patrioticos correligio­
nurio tanto mais por er elIa movida por aquelIes
que. e apregoam democratas ,e não ha muito tempo
no concitav:11ll a UIT iar a nos a bandeim pam mili-
ta,rIDO sob a sua-s!Jmbolo de democmcia. .

Se houve inceridade no convite, o que justifica
hojo a p r. eguição ao republicanos nos municipios
em que elies são os mais fortes e os mais arregi­
m ntado '?

Gual'Clamlo a no a autonomia em frente do gabi­
net' imperial não no fazendo olidarios com o a to
politico' ele no so illu tre correligionario que enten­
deu eryir a democracia e a patl'ia entrando p~l'a o
mIDí t rio 5 de Janeiro promettemo e pêTar os fac­
to e a reforma para determinarem a nossa attitude
franca 1 aI.

E te procedim nto que era o mais digno de um
partido que tem idéa e uma grave responsabilidade
p rante a hi tOl'ia ele contentou o chefes liberaes
el ta proYincia e de eu luelo partiram o in ulto o
ridiculo e a calumnia atll'aela sobre todos nó os
republicanos paulistas. Foi assoo que elies corres­
pond mm s IDpre á calma e ju.stiça que presidiram
á no sa conducta politica.

E para que se tornas e mais significativa a leal­
dade desse convite ahi os temos inhabilmente que-
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rendo triumphar nos municipios, onde estamos fortes,
empregando todas as tacticas já conhecidas, todos os
recursos de uma politica miseravel e tacanha, usados
outr'oru. pelos velhos partidos monarchicos.

Caminhemos, pois, para a lucta confiados s6mente
em nossa coragem, em nosso patriotismo e no bom
senso do povo e façamo-nos fortes pela prudencia,
pela calma com que devemos medir os perigos cria­
dos pela insensatez de uns, e pela ignorancia ou am­
bições de outros. Mas como a prudencia e a calma
não excluem a energia, saibamos defender os no sos
direitos que são os de todos os nossos concidadãos,
usando de recursos legaes que ain'da encontramos na
legislação do paiz.

Em tal conjunctura julgamos dever aconselhar aos
nossos cOITeligionarios:

Que não abandonem as urnas diante das aJIleaças
porque elias na realidade não poderão ser de natu­
reza a infamarem. o partido liberal do tu. iliustre pro­
vincia onde a tolerancia e a nobreza de caracter stio
os distinctivos da maioria de seus homens politicos;

I

Que dêm o exemplo de prudencia, cOI'dura e res­
p~ito ás leis, mantendo a ordem nas assembl6as pa­
rochiaes e garantindo o direito dos adversarios;

Que defendam seus di.Teitos de voto e de delibe­
ração procurando apoiar na lei a resistencia ao ataque
e á violação delie ~ ,

Que procedam perante as auctoridades judiciarias
á justificação de todas as violencias cru arbitrarieda­
des e colham todas as provas para serem levada em
tempo ao conhecimento do senado, da camara tem­
poraria e do poder executivo;
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Que communiquem a esta commissão ou a qual­
quer dos seus membros nos logares mais proximos,
os factos que neces itarem de providencias promptas.

Esta commissão espera do amQr que seus correli­
gionarios yotam á Republica e á verdadeira compre­
hensão que têm do que é a democracia-que se man­
tenham unido e disciplinados dando mais uma vez
prova eloquente de sua capacidade como partido para
um dia dirigir os destinos deste grande paiz.

Entrando assim no pleito, no meio das scenas tu­
multuosa a que possamos ser arrastados pelos máus
intentos das auctoridades, esforcemo-nos por conciliar
a calma com a energia, de modo a ficar bem claro
que sabemos conciliar tambem a ordem com a liber­
dado, defendendo o exercicio de nosso direito de
voto.

Esta commissão, apezar dos factos que são do do­
mínio publico, nutre esperanças ainda de que os
ilirectores do grande partido liberal não sacrificarão
os brios da provincia, arrancando das urna pelas
fraudes oiliciaes e pela força das aJ:mas um triumpllo
que s rá uma feia mancha nos annaes politicos desta
nobre terra, onde ha seguramente vinte annos não corre
sangue nas luctas eleitomes' onde o partido repu­
blicano, durante o dominio conservador, organi ou- e,
pleiteou eleições, e fez-se repre entar na assembléa
provincial, sem que no entretanto nenhum dos seus
membro fosse victima da menor violen'cia contra sua
pessoa ou contra seus direito .

A commissão permanente do congresso republicano
tudo confia do cTiterio e firmeza dos seus correligio­
llarios das diversas localidades, e declara-se' prompta
para defender a todo aquelle que precisar dos seus
serviços perante os tribunaes e f61'a delles.
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Saudando a todos, recommenda-Ihes ainda uma vez
como elementos de victoria-a união, a l)l'udclleia e
a disciplina.

S. Paulo, 26 de Julho de 1878.

JOãO Teberiçá, Presidente.
João Tobias} Secretario.
Americo Brasilien e.
Americo de Campos.
A. Augusto da Fonseca.
Dr. Luiz Pereira Barreto.
Martinho Prado Junior.
José da Costa Machado e Souza.
M. Ferraz de Campos Sailes.

Sendo preciso ouvir os membros da commissão que
se acham em Mogy, Casa-Branca, Arams e Campinas,
s6 hoje póde ser publicado este manifesto.

S. Paulo, 30 de Julho de 1878.

João Tobias. »

o partido republicano na lucta de 5 de Agosto
não alcançou victol'ia, nem nos lugares, onde em 1876
tinha triumphado.

Apenas fez o terço dos Eleitores em uma ou outra
parochia. Não apresentoLl pois candidato a uma ca­
deira na camara temporaria, endo geralmente abido
que, quanto a eleição senatorial, secundaria, nunca
esteve em seu plano pleiteal·a.
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Eis as occurencias relativas a organisação e trabalhos
do partido republicano nesta provincia; delles se vê
qua.es os principias, que tem sustentado, e a mo­
deração com que ha p).'ocedido.

\ enhum outro facto q.igno de menção so, tem
dado daquella data em diante. (1)

OONCLUSÃO

StlO estes os programmas, que tem apparecido desde
1 31 até hoje (2): deUes se vê quaes os principios
politicas inscriptos nas bandeiras dos partidos.

O poder tem sido confiado, nesse .periodo de 47
annos, ao Oonservador, ao Liberal e ao Progressista.

Este apenas governou o paiz durante seis annos,
d 1862 a 1868, e desappareceu.

Em ua vida de tão brevo duração concentrou quasi
toda a sua actividade no que era relativo á guerra
contra a Banda Oriental e logo depois contra o Pa­
raguay.

Pode-se pois affirmar que a luta pelo poder tem
sido, desde 1837, unicamente entre o Oonservador e
o Liberal, sondo aquelle quem por mais tempo se ha
achado a frente dos negocios do estado.

E nessa contenda ambos tem sido intolerantes o
até violentos, visando principalmente os interesses
partidarios, esquecendo-se da justiça devida á seus
contrarias.

(1) No pleito eleitoral de 187.6 o par!,ido repu blieano conse­
guio tel' 163 eleitores, no d Agosto do corrente auuo o seo
eleitoradcí ficou reduzido a menos de metade daquelle numero.

(2) Este ultimo artigo foi escripto e entl"égue fi, impressão a
24 de Dezembro de 1878.



- 200-

Entretanto cm 1851 (1) iniciou-so um periodo de
moderação que tornou-se mais accontuada em 1853,
quando o gabinete Paraná proclamou a politica de
conciliação.

A resp~ito desta diz um escriptor:

«Supposto já estivesse em parte, e na sua os on­
cia praticado pelos anteriores ministerios, com tudo
o Visconde de Paraná sistematisou e genoralisou o
principio em virtude do qual esperava arrefocimento
do demasiado ardor, com que polojavam os partidos
na imprensa e no parlamento, a concordia dos ani­
mos, tão nccessaria á reali ação dos molhoramento,
que ha mi. ter o imperio» (2)

Na camara, que se elegou conformo a loi de 1855,
lei dos circulos, a primeira depois de desonhada aqu lia
feição, que o governo tomou, liberaes e conservado­
res apresentaram-se como homens novos, e indicando,
como meio de confraternisação, que so lançasse um
véo sobre o passado: a ninguem seria licito levantaI-o.

Tratando de apagar da memoria publica a respon­
sabilidade, que lhes tocava nos acontecimentos ante­
riOl'es á nova era, esqueciam-so de quo sob o véo
hiam tilo bom gloriosas tradições so occultar.

E' certo entrotanto que não se dando inteira fusão
dos principios, os novos crentes procuraram realisar o
desapparecimento da linha mais viva de separação:
os liberaes renunciaram a idea de reforma constitzecional.

Então por vezes estiveram no mesmo gabinete ho­
mens da escola liberal e outros da escola conserva-

(1) Sobre a nova fase inaugurada em 1 51 leia-se Biog1'apkia
de T. Ottoni P01" O. Ottoni (pag. 33) c o discurso do &. Nabuco
proferid o no senado á. 4 de Junho de 1864.

(2) Xavier Pinheiro Epitome da Hi$t. do Bra$'il 5.« \çdiç.
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dora: certas províncias foram connadas á presídentes
daquolle lado, e outras aos contrarios. .

Relativamente a conciliação disse o Sr. Nabuco. (1)
«Era o anno de 1853: o partido conservador vic­

torioso domina,a exclusivamente a situação não ti­
nha outros inimigos senao os. proprios amigos.

Tendo cessado a aggressão do partido liberal,
devia cessar a resistencia do partido conservador; os
partidos não tinham mais rasão de ser era chegada
a occasião de sua transformação, de sua decadencia.
O antagonismo que so via no parlamento não pare­
cia senão uma farça theatral, á qual não correspon­
dia o estado real do paiz onde tudo era calma, onde
os mais encarniçados inimigos se abl'açavão) se en­
tendiam.

A oonciliação não foi senão a manifestação desse
e tado de oou as, não foi senão uma transacção depois
da acção da liberdade e da l'eacção da autoridade;
não foi senão a vocação de todas as intelligencias e
de todas as aotividades a bem de uma causa com­
mum; esta causa oommum era o paiz oansado de
lutas esterei, estragadoras: não foi senão o ecoletismo
quo ubstituia ao exclusivismo das antigas eras ... »

Havia porém um grupo importante de conservado­
res, que não tinha pre tado adhesão a essas ideas.

Resolveo esse debellar a politica de conciliação.
Estava em. suas vistas restabelecer as antigas ban­

deu'as, tendo cada partido prinoipios definidos e ex­
tremados.

No seo pensar .as cITcurnstancias do paiz não acon­
solhavam uma coalição, e nem a idea de .dotaI-o de

(1) Sessão do senado de 4 de Junho de 1864.
26
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melhoramentos podia constittúl' um programa gover­
namental, ou politico.

Os coneervadores desse grupo foram denominados
-puritanos.

O Sr.Oonselheiro Eusebio de Queil'oz foi encarre­
gado por elles de dirigir o combate.

Em 1860 expedia aos coneligionarios das provín­
cias circular recommendando que cerrassem fileiras
na eleição e não dessem apoio aos adversarios.

Para ofi'erecel'-lhes resistencia os adeptos da conci­
liaç.ão resolveram consorciar esforços, organisando um
partido, que com principios expressamente formulados
sobre certas questões de politica e de administração,
prescindindo de qualquer pensamento de reformas
constitucionaes na occasião, pudesse angariar maior
numero de proselitos nos arraiaes contrarias.

Foi desses trabalhos e accordo que nasceo o par­
tido progressista, que subio ao poder em 1862.

Oahindo em 1868, quando já delle se tinham
afastado muitos liberaes, tomou a direcção dos n go­
cios publicas o partido Oonservador, organisando-se
o gabinete Itaborahy, representante dos lJuritanos.

Os conservadores, que faziam parte do Progressista,
declararam-se libel'aes.

A faze de moderação teve fim naquelle anno: o
gabi~ete Itaborahy fez uma reacção, que ninguem
pre'Vla.

Desde então a luta víolenta entre os dois partidos
reapareceo.

Quasi 10 annos Manteve-se aquella situação, inau­
gurada em 1868.

Em Janeiro do corrente anno camo: ao Liberâl
tocou a vez de governar o paiz: organisou-se o ga­
binete Sinimbá.
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A reacção tambem foi exagerada.
Esta porém era esperada.
No Manife to liberal de Março de 1869, e do

qual é complemento o Programa de Maio, já se a
annunciou nesta fraze: 'Mma reacção é a razão· de ser
de outra . ..

E ainda no anuo passado um. dos mais illustres
chefes do lado liberal. o Sr. Samiva, rememorando
os acontecimentos, que se prendem á mudança poli­
tica de 1868, fez esta solemne declaração.

. « Digo pois uma verdade, quando affiTmo que su­
bindo o partido liberal a reacção será tão forte ou
mais forte que a do partido consenador em 1868. (1)

E' evidente porta.nto que são esses dois partidos
os que tem exercido mais directa influencia na mar­
cha dos negocios publicas: á elies pois pertence a
responsabilidade do e tado, em que se acha o paiz.

E da observação dos factos póde-se deduzir e afu­
mar esta the e: ambo tem seguido, na maior parte
das ezes a politica das cont'radicções, sustentando
em opposiÇãO theorias que abandonam no poder. (2)

(1) Discurso de 2 de Abril de 187'7.
(2) Um exemplo recente vem de ser dado pelo partido do­

minante.
Ha poucos dias o go~erno indicando a necessidade da reforma

eleitoral pronunciou-se pela eleição directa com censo elevado.
li Rej'o?'II/,Q,) na Oôrte, orgam do mesmo partido, talllbem enun­
ciou-se nO' mesmo sentido.

E' de notar- e que aeh:mdo-se agora no poder .os liberae ,
sendo e ta a primeira vez depois da apresentação do Program:j.
de 1869, já acceitem um principio da escola conservadora, e
que importa violaçãO do que expressamente foi 'consignado na­
quelle programa.
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Reconhecendo esta verdade e condemnando o pro­
ceder incoherente dos homens publicos deste paiz
proferio o Sr. Oonselheiro Sinimbú estas memoraveis
palavras, quando opposicionista em 1877:

«Temos uma outra missão mais elevada e é a de
educar a população. Ora esta educação não pode ser
feita senão por meio do exemplo que é a primeira
lição, a primeim base de qualquer educação. O povo
tem os olhos fitos nos seus homens de estado e se
elie os vê dubios, contradictorios, incertos, oscillantes
em suas idéas, perde-lhes a fé e a confiança

» (1)

(1) Sessão do Senado a 9 de Abril.
Nesta mesma occasião o Sr. Sinimbú narrando as vio!encias,

que houve na eleição de 1876, principalmente na provincia de
Alngoas, censurou o governo por taeli factos e ostentou- e ar­
dente defensor da liberdade do voto, pedindo garantia para elIa.

Enthusiasta da eleição livre dizia S. Exc.: "sei que é {}l'ande
a {}loria de fazer uma eleição liV)-e) e o ministerio devia natw'al­
mente invejal-a... Sinto porém que o ministerio nellb ao menos
possa conse'rvar estaillusão. »

Em vista do que se deo no pleito eleitoral de 5 de Agosto,
pode hoje a opposiçãO fazer applicação dessas phrazes ao ga­
binete presidido por S. Exc., e consideraI-o mereoedor das
mesmas oensuras por S. Exo. formuladas.

E' de lamentar que o illustre opposioionista de 1877 oahisse
tão de pressa em oontradicção e não quizesse essa gloria que
elIe julgava ·invejavel.

O nobre presidente do aotual gabinete está justifioaudo, até
certo ponto, a opiniãO que o Sr. D. Manuel emittio no Senado
a 8 de Março dc 1864 dizendo de S. Exc. . .. «não é a primeira
vez que sahe do cirC'ltlo que é traçado pelo seo dever: é homem
de acção j quando está com o pode?' nas mãos éPe?'Ígoso) é fatal:
será 2tma desgraça para o paiz se elIe voltar ao poder ... »
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A essa situação já chegou.. o paiz; elIe já não tem
fé e confiança nos homens de estado de ambos os
partidos, nos seos programas, e nas instituições.

E de esperar que as idéas republicanas, largamente
derramadas nas populações dc Minas, Pernambuco,
13ahia, Rio de Janeiro o Rio Grande do Sul, e como
que parali adas nesses pontos com a ascenção da
politica liberal se agitem e os homens, que ahi as pro­
fe am se organi em em partido em periodo bem pro­
ximo tomando por exemplo a provincia de S. Paulo.

o r. inimbú tendo autborisado ou consentido na violeneias,
que a signalaraID a luta eleitoral do corrente anno, abandonando
no poder os principios su tentados em oPPOSiÇão, dando portanto
com suas contradicçües más lições á educação publica nao presta
serviço uteis ao paiz.

FIM DA PRDfEIRA. PA.RTE
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Officio da Camara de Ytú dirigido ao l.0
imperador, e acompanhando as Reflexões
sobre o Projecto da Constituição. (1)

üFFIorü

Senhor: e fo emo governado por um de e
monul'chas usurpadores dos dü' ito de seu subdito
n[o ob tanto o Decreto de 13 de Novembro do anno
passado, n[o teriamos a lembrança de reflexionar
obre o Projecto de Oon tituição, cujas ba es so diz

no frontespieio serem apresentadas por V. Mage tade
Imperial. Mas, felizmente para o Brazil, n6s pos­
suimo um Imperador que mil vezes tem reconhe­
cido os direito inprescriptiveis dos seus subditos,
que lhes tem sol mnemente promettido garantil-os e
defenelel-o : e que se glol'ia não tanto com o Au­
o'u to Titulo de Imperador e Ohefe da Nação Bra­
zil ira por unanime acclamação dos povos como por
e denominar eu perpetuo defensor, titulo na 'er­

daele significativo de uma protecção paternal da parte
d quem o pos ue" como de uma illünitada confiança
da parte do que o deram.

Oertos, portanto, senhor, que aquelle Decreto não
tem outro rim que colher a opinião publica livremente
enunciada, para V. Magestade Imperial satisfazer os
de ejos de seus subditos esta camara depois de ou-

(1) Certidão extrahida dos Livros de reglstros geraes existen­
tes no aróhivo da. Camara de Itú,

27
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vil' o pareoer de oidadãos probos e intelligentes, de­
pois de oon. ultar todos os habitantes desta viUa para
apresentarem as reflexões que melhore lhe pareo­
Tem redigiu as que juntas ofl'erece a contemplação
de V. Magestade Imperial, as quae. foram de novo
expostas a consideração 1mblica e que moreceram
geTal approvação.

Não pTetendemos singularisar-nos' subjeitamo-no
de bom grado á maioria dos votos danação, cum­
prindo o mandaelo de V. Mage tade Imperial cm des­
empenho elo cargo que occupamo, lembrados que
muitas vezes ainela o mais ignorante estimula o genio
do sabio para grandes descobertas, e que senelo uma
Oonstituição obra de saber, experiencia o pruelencia,
não seria impossivol fazer lembrar' a V. Magestade
Imperial algumas alterações, que as circumstancias
particulares ele cada logar exigem.

Nesta mesma occasião rogamos a V. M.age taele Im­
perial, que pOT serviço de Deus, por bem ela nação,
haja mandar publicar e jurar já o Projecto ele Oon­
stituição ofl'erecido com aquellas alteTações que a
maioria ela nação exigir, ou que a pruelencia de V.
Magestade Imperial julgar necessarias para a felici­
elade publica, pois só elesta sorte nos julgamos segu­
ros: a tl:anquilidade se restituirá~ e unido o impeTio
cheio ele confiança no seu chefe fará uma resistencia
invencivel a qualquer que queira pertl1l'bar-nos.

Deus guarde a V. Magestade Imperial por muitos
annos como nos é mister. Ytú, em camara de 1.0
ele Fevereiro de 1824-Senhor de V. Mago taele Im­
perial subditos reverentes-Joaquim de Almeiela Sal­
les, Bernardino José de Senna Motta, Joaquim Ma­
noel Pacheco da Fonseca, Lourenço ele Almeiela Leito.
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REFLEXOES

SOBRE O PROJEOTO D OONSTITUIÇÃO

TITULO IV

Capitulo 1.o

10. Fixar anualmente as despezas publicas; repar­
til: a contribuição directa e decretar a continuação
das impo içõe em o ql6e o povo se julga desonerado
ele satisjazel-as.

11. Fixar annualmente com informação do go,erno
a forças de mal' e tena ordinarias e extraordinarias,
s lU o que o exercito e marinha se julga dissolvido.

NOTA

""o Pl'oj cto se acha garantida a auctoridade, exi ­
tencia do gOY!3rno de uma maneira firme e inabala­
y 1, pelo contrario a representação nacional não é
acompanhada de u,ma só garantia que firme sua exi ­
toncia. Parece, portanto, que só os dois artigo men­
ci nado , assim concebido são os que podem fazer
nece aria e indispen aveI a ua exi tencia, pondo-a
a aI o da inva ão elo poder executivo por enfraque­
ceI-o do de o momento que cesse a representação
nacional.

Capit'~,lo 3. o

40. O senado é campo to de membros vitalicios e
temporarios e e tes durarão duas legislaturas e serão
eleitos pelos conselhos provi1~ciaes.
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45. Deve ter um rendimento annllal marcado pela
Lei e para a presente legislatura é sufficiente que o
oleito seJ'a reputado lwmern rico no seu paiz.

48. No juizo do crimes, cuja accusação não per­
tence á camara dos deputados, ou a pa1"te queixo a
accusará ou o ·procurador.

NOTA

O senado composto de membros, todos vitalicios o
nomeado pela. provincia e de entre a classe Tica
tem a grande di:fficuldade de que os eleitos acceit m
um emprego que os expatria: clúrando este, somento
oito annos, ainda será bom pe ada ao senador trio
grande demora fóra de sua casa o bens: se a lcgi.­
laturas durassem sámcnte dois annos, elia se torna­
riam menos incommodas; e poderiam então os ena­
doros durar tres legislaturas. O rendimento annual
certo de 800 000 réis será limitado n'uma provincia
excessivo em outras e até impossioel em alguma .

Sendo ~ste object.o tão variavel, parecia prudente
l'eserval-o á lei das eleições, que poderá marcar
differen~es rendimentos ás diversas provincias o e111­
quanto essa lei se não faz, bastará a providencia do
art, 45. E como será sempre de grande di:fficuldade
clescobrir na classe rica (a menor em qualquer lagar)
sujeitos de saber, capacidade e virtudes, parece qu
a eleição de si:I;nilhantes homens deve ficar aos con­
selhos provinciaes, que, por serem compostos de ci­
dadãos escolhidos e reunidos na capital, estão mais
ao alcance de conheceI-os.

Nos crimes onde ha queixoso parece não dever
tirar-se a este o direito da accusação, reservando-a
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ao procurador que pouco interesse tem em prose­
guil-a, como convem ao interesse da parte e do publico.

Capitu70 4. o

65. A denegação da sancção até terceira legislatura
pMe durar 12 annos, e com uotavel prejuizo dá
nação; parece, portanto que esta denegação só deve'
ter Ioga:!: até segunda legislatma e até a terceira,
durando, porém, cada uma deHas so dois allllos,

Oapit'ulo 5. o

Art. 83. § 3. o parece indispensavel que a proposta
sobTe imposiçocs pertença gualmente aos conselhos,
lJOl'que rvirá ao d putados ele informação para.
melhor as decretarem, não resultando disto inconye­
niente algum.

§ 4. o PaTece necessario que os conselhos dirigindo
representações motivadas sobre a execução ela I i,
tenham egualmente o direito ele fazerem responeler
as parte afim de que o governo possa, sem delon­
gas, providencial' quer sob1'e a execuçãO das leis
como sobre os infractores deHa.

Ca2Jitulo (J. o

As nomeações etc" etc.

NOTA
As eleições feitas por districtos eleitoraes satisfa­

zem os povos, como seTão sempre maIS acertadas,



porque são eleitos sujeitos conhecidos, sem aconcor­
rencia da totalidade da provincia, na qual (pela ua
extensão) não se conhecem os homens, senão em seu
proprio paiz, ou quando muito nas visinhanças deste;
e quando algum goze de celebridade na provincia,
não deixará porisso de ser eleito pela facilidade de
escolher em todo o imperio segundo o Art. 96.

Ârt. 92 94 e 95 sobre rendimentos para lotar e
ser eleito.

NOTA

Nesta mesma provincia que não ó, talvez, a maIS
pobre do Brazil, encontra-se povoações onde sorá
di:fficultoso achar votantes para eleitores e muito mais
eleitores com 200$000 róis de rendimento liquido
annual' e se a Constituição no art. 75 exige para
conselheiro de provincia ó a decente subsistencia
perece incoherente exigir dos eleitores dos mesmo
conselheiros o rendimento marcado de 200 000 róis.

Parece, pOTtanto, que para votar e ser eleitor bas­
tará o ter meio de subsistencia, e para deputado
100$000 réis annuaes. E' só cl.'este m.odo que se
dal:á a necessaria latitude ás eleições, attenta a di:ffi.­
euIdade de se encontrarem sujeitos com as qualida­
des precisas para similhantes empregos; ao menos
deve deixar-se este objecto á Lei .das eleições.

TITULO V

Capitulo 1.o

Art. 101. § 5. 0 sobre a dissoluçãO da Oamara dos
deputados.
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NOTA

Tendo o poder moderador auctoridade paTa adiar
(comtanto que se façam no anno as s . ões prescrip­
ta. na Constituição), dando-se-lhe alem d'isto aucto­
i-idade paTa declarar á Assembléa, quando convier,
que talou te'll negocio seja tratado em ses ão secreta,
pare e r movido todo o perigo, que o enthusiasmo
ou a imprudencia produzir.

'Quando da dissolução resultam os grandes incon­
y niente de poder ficar a nação por dou annos
em representação pela va tidão do Brazil e clifficul­

dade d reunir-se nova Assembl6a em menos de um
~nno e ne te t mpo entr gue a nação ao poder exe­
cutiyO sómonte, em recurso nem quem ó responsa­
bili e' e e te fôr mal intencionadu que males não
p6de fazer ainda entre o povo que mal conhece a
liberdade e nem ainda a abe bem apreciar?

~ 8. 0 Perdoando considerando a pena impo ta
ao r6u condernnado por sentença excepto os seus
ministros e conselhei1'os nos delictos de seus empregos
e nos crimes attentados cont1'a a pat1"ia, será necessario
o consent'imento da Assembléa.

NOTA

Desde que os ministros e conselhell'os possam ser
p rdoados nos crimes de seu o:ffi.cio, torna-se illu mia
a responsabilidade, e por conseguinte o systema cons­
titucional.

O mesmo acontece sobre os crimes contra a patria;
porque os aduladores e servís não duvidarão revoltar
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a nação a favor do imperante, desde que contem
com o perdão, quando não consigam escravisar a sua
patria.

Capitulo 2. o

Art. ~02, § 2. 0 omear bispos e promovCl" bene­
ficios ecclesiasticos, na [oTlna da Oonstituição eccte­
siastica que se fizer.

§ 8. o Sobre cessão e troca de ter1'itm'io Brazilei1'o
jct1neús teni e.fleito sem approvaç?ío da Assmnbtéa, quer
no tempo de 2Jaz oorno no de gue1"1'a.

§ 11. Oonceder titulos, etc.

NOTA

Parecendo indispensavel a reforma sobre o cele ias­
tico, e § 2. 0 concebido como está no Projecto póde
obstaI-a de alguma sorte; o qual inconveniente cessa
com a clausula accrescentada: parece consternantc ao
brazileiro o poder ceder-se de suas pessoas e pro­
priedades para sempre sem que o seus repre entan­
tes reconheçam a imperio a necessidade de uma tal
medida.

Sobre a criação dos titulos parece bem pronun­
ciada a opinião do Brazil em rejeital-os, e comtudo,
quando se julgasse inevitavel a sua criação, seria
prudente que a mesma OonstituiçãO marca se seu
numero para não ser excessivo, e lhes désse logar
vitalicio entre os senadores, afim de se interessarem
pela nação.
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Capitulo 6. o

Art. 132. O ministros d'estado referendarão todos os
acto do poder executivo e do poder moderador na­
qnillo em q'ue elle deve 1'egular-se pela Constituição sem
o que não poderlio ter execução.

NOTA
Sem este accrescimo sobre o poder moderador po­

doria e te nomear senadores, approvar as re úIu ões
do conselho geme adiar a As embléa su pender
magi trados, etc., etc., alem do que lhe concede a
Con tituiçãO, sem responsabilidade alguma.

Capitulo 8. o

Art. 14 . Ao poder executivo, etc., etc. accre­
ente- e: comtudo as milicias jámai saírão dos seus

quarteis ou di tricto , s não em oCGasião de guerra
aberta ou rebellião manifesta.

NOTA
Uma força respeitavel junta em um ponto sem

motivo manifesto aterra uma nação, incommoda os
soldados, e póde-se della abusar.

TITULO VI

Oapitulo 1.o

(ADD10QOES)

Art. 151. Será composto de juizos e jurados, os
quaes tercio loga1', assim no civel eo'/no no crime, em
todos os casos admissiveis.

28
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Art. 152. Os .7·umdos serão eleitos 17elo lJOVO e o seu
numero 1'e[Julado por lei. Elles pronunciam s067-e etc. etc.

Art. 159. A inqui1-ição das testemunhas será jJltblica,
a vista das lJa?-tes ou seus l11'ocuradote, os quaes lhes
poderão faze?- perguntas no mesmo acto de .1~t1"mnento.

164. Nas cau a crimes etc., etc. Conceder ou
dencgar revistas. Accre 'cente-se: que serão fita
pelo mesmo tribunal, etc., etc.

TITULO VII

Capitulo 2. o

Art. 167. Accrescente-se: E o governo poli ial
será encarregado aos juize do paz. Parece de ab 0­

lnta necessidade que os juizes. ele paz exerçam e ta
attribuição que ao" ninguem mais está reservada na
Constituição.

Capitltlo 3. o

Art. 171. Fica preju<1icado, adoptando-se a reforIDa.
do aTt. 10.

TITULO VIII

179 .. § 4. 0 Todos podem communicur o . eu pen­
samentos por palavras e publicaI-os pela impren a,
sem. dependencia do censura excepto propondo-se a
ataca1' as auctoridades com insultos, p1'ovocando os cida­
dãos a 1'ebeltião~ insultando a 1'eligião do estado e o.ffen­
dendo a moml publica' com olJscenida~es e 1nanifestação
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de faltas indivicluaes que nlto tenhClltn relaçlto imme­
diata com o emprego do sujeito; p01' cujos abusos será
?'esjJonsavel aos jumdos na jórma da lei.

§ 9. o Accrescente-Re- depois de fiança idonea e
que terá loga?' em todos os casos, excepto 'naquelles c?'i­
mes a que estiver imposta lJena de morte e deg?'edo
perpetuo pam jóra do 'imperio. E em logar de-co­
maI'ca--se diga-Provincia.

\3 10. Concede a pri:lo sem culpa formada por
d obediencia aos mandado da justiça' e não cum­
prir alguma obrigação dentro do determinado prazo.

Esta di po iÇão I ar ce contraria á do artigo ante­
cedente, no qual permitte- e livraI' solto o cidadào
no crim s que não têm maior pena do que seis
mczos de prisão' e abre a porta á arbitrarie~ade e
inju tiça permittindo a condemnação sem ouvir ao
réu' a 1 i marcaI'á a brevidado e implicidade de
pI'OCC so cm caso similhantc.

2]. Se a crescentari-Ficam, abolidos os seg1'eclos
ainda que o ?'éu possa esta?' incommunicavel nos casos
e pelo tempo marcado na lei.

§ 35. Em logar ele liberdade individual, que póde
t r uma as eI'ção mais extensa, se eliga-s gmança
iudiyielual.

NOTA

PaI'eco de absoluta nece sidacle que a Constituição
marque com toda a clareza os caso em. que pócle
er crimino o o abu o da impren a e aquoll s em

que póde haveI' lagar a fiança e a pl'Ísão, afim de
segmar tão sagI'atlos direitos: aliás as leis futmas
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coarctarão como bem lhes parecer, e o cidadão ainda
receioso não tem a menor segurança pela Constitui­
ção em objectos que tanto lhe importam.

Estas reflexões foram assignadas por : João Paulo
XavieT, José GaIvão de Barros Franea, Diogo An­
tonio Feijó, José Rodrigues do Amaral e Mollo, Can­
dido José da Motta Fernando Dias Paes Leme, Ma­
nocl Ferraz de Camargo, Francisco Leite Ribeiro,
Antonio Pacheco da Fonseca, João de Almeida Prado.



REUNIÃO POPULAR NO RECIFE
PARA

DELIBERAR-SE SOBRE O JURAMENTO

DO

PROJECTO DE CONSTITUIÇÃO (1)

Algumas pe oas de pati-iotismo fogoso sabencIo,
ou conjecturando com bons fundamentos que a ca­
mara municipal da cidade do Recife se dispunha a
jurar e fazer jurar o projecto de constituição que o
imperador impunha reuniram- e na casa da me ma
camara ' ta ausente a declaram deposta) e elege­
ram outra; tudo isto si illegalmente feito, o fize­
ram todavia sem o menor barulho e em seTena
tranquilidade,

Dis emos i ill galmente feita; ma no e tado de
desorgani ação social, em que nos achavamos, pela
dissolUÇãO da a 'semblóa constituinte' supposto o di­
ver o moelo de confeccionar-se a constituição politica
do Brazil, modo novo avesso do qu tinhamos
1)1'0 lamado e jurado, e comno co o imperador, no­
vidade e mudança a que não aclheriamos' que havia
ahi de rigoro amente illegal naquellas deposição e
eleição? Em tão e -haordinarias circmnstancia toda
a applicação e cuidado todo o zelo e afago dos es­
piritos exaltados e attonitos dirigiam-se a procurar

(1) Extl'acto do 1ivro «Oliras Politicas e Litiera1-ias de Frei
.Joal]wim do AmaI' Divino Caneca, colleccionadas peta Commenda­
dOI' A. J. de Mello,
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e manter o bem e dignidade nacional, a VIgIar e
defender a nossa honra~ intelligencia e direitos, á
salvação da patria; podemos dizo-Io. Havia boa fé,
e a melhor intenção. Nem se pode fugir do reco­
nhecer, que posto a salvação da patria seja as mais
das vezes um pretexto para o despotismo ou a anar­
ohia, não deixa algumas vezes o emprego dessa su­
prema le-i de ser um verdadeiro e saudavel rocur o
para a boa conservação o liberdade social.

Mas a quem se deve imputar, em ultima analyse,
taes illegalidades, si de qualificarmos assim aquellas
deposição e eleição não cabe desdir.er-nos?

A nova camara por eclitaes; que repetidos foz affi­
xar, o por innumeraveis cartas, que dirigiu a todas
as autoridades, empregados publicos de todas as
auctoridades empregados publicos de todas as ela ­
ses, proprietarios e pessoas notavcis do seu di tricto
convidou-os a comparecer no dia, que marcou, na
casa da mesma camara, para ahi livremonte darem
o seu voto sobre a execução do decreto que man­
dava jurar o p1'ojecto de constituição politica, que
ofl'erecera o imperador; pois que este magno as­
sumpto pertencia a todos resolver, e não a ella s6,
e menos impôr com o seu voto o conducta aos oi­
dadãos do seu municipio. Muitos dos convidado
por cartas deixaram de comparecer no dia aprazado,
o pelos que oompareceram foi o negocio discutido o
afinal vencou-se, que se não devia receber nem jurar
o p-rojecto; primeiro por ser illiberal, contrario á
liberdade, independencia e direitos do Brazil, o ap­
presentado por quem não tem podor para o dar; c
segundo por envolver o sou jmamento pmjurio ao ju­
ramento civico, em que se promettou reconhecer e
obedecer á assemblóa brazileira constituinto e legis-
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lativa. Frei Joaquim do Amor Divino Caneca leu o
eu '"ato e te im.presso correu pelas mãos de to-

do . ei-Io aqui:
c enhor presidente tendo eu recebido a honra

de r conyidado por V. E.x:c., para, como membro
do corpo litterario desta cidade dar o meu voto
sobr a materia do decreto de S. M. I. e C. de 11
de Março de te presente anno, pelo qual o dito se­
nhor manda jurar, como con tituição do imperio do
Brazil o projecto feito pelo mini teria e conselho
do estado appareci ne te lagar, não ó para provar
a. V. Exc. quanto prezei o seu convite, mas tambem
para fazer ver aos meus honrados compatriotas que
me não poupo á cooperar com enes para o bem e
felicidade da patria, quanto permittem minha fra­
qu za c meu estado; e não para fazer parada de'
onheeimentos que não tenho nem pa sal' por ora­

culo cm uma assembl a que comprehende tantas
1e soa acima de mim cm principias luminosos e
entimento liberaes. Portanto me abal~nço a mu­

nifi tal' as minhas cmtas e mesquinhas idéa na
e. perança de que dos sabias merecerei correcção, e
do que não se acham ne ta linha, de culpa e doci­
lidade' digo pai que não se deve adoptar nem
jmar como constituição do imperio o projecto offc­
recido para este fim.

A certeza, em que estou, de fanar entre cidadãos
livre patriotas e caroav i da verdade é o u ten­
taculo da liberdade e franqueza, com que a,anço
c ta propo ição, que por mais escabrosa que pareça
aos animas prejudicado., e idolatras fanaticos de an­
tigo. prejuizos, se faTá acceitavel, si me não engano,
P?las razões, que desenvolverei; e ó a quanto a ­
pua.
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Parecia-me, que seria util, para melhor estab I ceI'
o meu voto, fazer aqui uma ligeira exposição das
vicissitudes e mudanças politicas, porque ha. pa sado
a nossa patria, o Brazil, desde que S. M. I. se dig­
nou ficar comnosco até agora; mas respeitaveis so­
nhores, lembrando-me que talvez a julgasseis snper­
fiua, por estardes ao facto de tudo a deixei de mão,
e passo logo a tractar da materia. Fallarei primeira­
mente da qualidade do presente projecto" quanto
posso alcançar, para ao depois examinar, si se d ve
ou não adoptar.

Uma constit-Míção não ó outra cou a, que a acta do
pacto social, que fazem entre si os homens, quando
se ajuntam e associam para viverem em reunião ou
sociedade. Esta acta) ~ portanto, deve conter a mute­
ria sobre que se pactuou, appresentando as relações,
m que ficam os qu governam e o, go rnado,

pois que sem governo não pode exi til' sociedade.
E tas relações, á que sedão os nomes de direitos e
deveres, devem ser taes, que defendam e ustontem
a vida dos cidadãOS, a sua liberdade) a sua proprie­
dade, . e dirijam todos os negocios sociaes á conser­
vação, bem estar e vida commoda do socios, sogundo
as circumstancias de seu ca,racter, seus costumes, uzos
e qualidade do seu territorio, etc. Projecto de cons­
tituiÇãO é o rascunho desta acta, que ainda s ha de
tirar a limpo, ou apontamentos das materias que
hão de ser ventiladas no pacto; ou, usando de uma
metaphora, é o esboço na pintura, isto é, a primeira
delineação, nem perfilada, nem aoabada. Portanto,
o projecto oft'arecido por S. M. nada mais é do que
o apontamento das materias, sobre que S. M. vae a
contractar comnosco. Vejamos, portanto, si a mate­
).'ia ahi lembrada, suas divisões e as relações destas
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são compativeis com a nossas circumstancias de in­
d pendoncia~ liberdade~ integridade elo nosso terri­
torio melhoramento moral e physico, e segma feli­
cidado.

ondo a nos a primeira e principal questão, cm
que t mos empenhado nos os o fqrços brio e homa,
a emancipaçao e independencia do Portugal esta não
e acha garantida no projecto com aquella eletermi­

naçfio c dignidade nece aria' porque primeiro no
jJrQjecto não o dotermina positiva e exclu ivamonte
o torritorio do imporio, como 6 de razão e o tem
f'ito abiamonto as constituições mais bem formadas
da Europa o Amorica; e com isto /')e deixa uma
fi ga para se aspirar a união com Portugal; o que
não só trabalham por conseguir os despotas da santa
alliança o roi do Portugal, como o manifestam os
p riodico mais apl'ociaveis da mesma Emopa o as
negociações do ministerio portuguoz com o dI) Rio
do Janoiro o corrospondencia daquelle roi com o
nos 'o imporador, com o quo S. M. tem dado fOI'tes
indicio do o tal' d ste accordo não SÓ pela dis 0­

IllÇão arbitraria e de potica da soberana assemb16a
constituint o prohibiçãO da outra que no havia
pl'omottido, ma tambem além do outras muita
cou as, porque se retirou da capital do imperio para
não solomni ar o (lia 3 de Maio, anniver ario da
in. taIlação da assembléa, que por decreto era dia de
grande gala; o no dia 13, dia dos annos do rei de
Portugal, -8. M. deu beija-mão no paço, e foi a llha
da Enxadas onde se achavam as tropas de Portu­
gal~ vindas de Montevidéo, estando arvorada com o
maior escandalo a bandeira portugueza; segundo por­
qllallto ainda que no primeiro artigo se diga, que a
uação braziloira não admitto com outra qualquor
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laço algum de união ou federação, que se opponha
a sua independencia, comtudo esta expressão é para
illudir-nos; pois que o executivo pela sua oitava
attribuição (art. 102) pode ceder ou trocar o terri­
torio do imperio ou de possessões, a que o imperio
tenha direito, e isto independentemente da assem­
bléa geral; terceiro porque jurando o imperador a
integridade e indivisibilidade do imperio, não jura a
sua independencia.

Ao depois é este juramento contTadictorio com
esta oitava attribuição; porque si S. lVI. jura a in­
divisibilidade do imperio, como pode ceder ou tro­
car o seu territorio? Só si isto se deve entender de
ceder o territorio do imperio todo por inteiro c
passar-nos então a todos, com suas familias e have­
res, ou para os desertos da Tartaria, ou para os
d'Arrica, ou afinal lá para os Botucudos entregando
as nossas cidades e villas ao que com elle con­
tractar.

O art. 2° não pode ser mais prejudicial á liber­
dade politica do Brazil; porque permittindo que as
províncias actuaes soffram novas subdivisões, as reduz
a um imperio da China, c0Il?-0 já se lembrou e co­
nh~c~u egual machiavelismo no projecto dos Andra­
das o deputado Barata; enfraquece as provincias,
introduzindo rivalidades, augmentando os interess s
dos ambiciosos para "melhor poder subjugá-las umas
por outras; e esta desunião tanto mais se manifesta
pelo art. 83, em que se prohibe aos conselhos pro­
vinciaes de poderem propor e deliberar sobre pro­
jectos de quaesquer ajustes de umas para as outras
provincias, o que nada menos é, que estabelecer a
desligação das provincias entre si, e fazê-las todas
dependentes do governo executivo, e reduzir a
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mesma nação á diversas hordas de povos desli­
gados e indifferentes entre si, para melhor poder
em ultima analyse estabelecer-se o despotismo asia­
tico.

O poder moderador de nova invenção machiave­
lica é a chave mestra da oppressão da nação bra­
zileira e o garrote mais forte da liberdade dos povos.
Por elle o imperador. pode dissolver a camara dos
deputados, que é a representante do povo, ficando
sempre no goso dos seus diJ:eitos o senado, que é a
repre~entante dos apaniguados do iJnperador. Esta
monstruosa desigualdade das duas camaras, além de
se oppõr de frente ao systhema constitucional, que
se deve chegar o mais passiveI a igualdade civil,
dá ao imperador que já tem sua parte o senado, o
poder de mudar a seu bel prazer os deputados, que
cHe entender, que se oppãem aos seus interesses
pe soaes, e fazer escolher outros de sua facçãO, fi­
cando o povo indefeso nos attentados do imperador
contra seus direitos, o realmente escravos, debaixo
porém das f6rmas da lei, que é o cumulo da des­
graça, como tuuo agora está succedendo na' Franç.a,
cujo rei em Dezembro pass~do dissolveu acamara
dos deputados, e mandando-se eleger outros, foram
ordens do ministeTio para os departamentos afim de
que os prefeitos fizessem eleger taes e taes pessoas
para deputados, declarando-se-lhes logo, que quando
o governo empregava a qualquer~ era na esperança
de que este marchará por onde lhe mostrassem a
estrada. Demais, eu não posso conceber como é pas­
siveI, que acamara dos deputados possa dar moti­
vos para ser dissolvida~ sem jamais poder dá-los a
dos senadores. A qualidade e ser a dos deputados
temporaria, e vitalicia a dos senadores, não só é
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uma desigualdade, que se refunde toda em augmen­
tal' os interesses do imperador, como é o meio de
crear no Brazil~ que felizmente não a tem, a classe
da nobreza oppressora dos povos; a qual só se tem
attendido naquelles povos, que foram constituidos
depois de já terem entre si seus duques, seus caneles,
seus marquezes, etc. E este é o mesmo fim da
attribuição undecima do poder executivo, que na
minha opinião é o braço esquerdo do despotismo,
sendo o dil:eito o ministerio organisado da maneira
que se vê no projecto.

Podem os ministl.·os de estado propor leis, (art.
53) assistir a sua discussão) votar sendo senadores
e deputados (ad. 54). Qual será a cousa, portanto,
que deixarão elles de conseguir na assembléa geral?
Podem ser senadores e deputados, (art. 30) exerci­
tando ambos os empregos de senadores e mini tros;
e o mesmo se diz dos conselheiros, (art. 32) ao
mesmo tempo que o deputado, sendo escolhido para
ministro, não pode conservar um e outro emprego;
isto além de ser um estatuto sem o equilíbrio, que
deve de haver entre os mandados e o mandante, ó
um absurdo em politica, I que aquelles que fazem ou
influem na factura das leis sejam os mesmos que as
executem; e não se póde appresentar uma prova
mais authentica da falta de liberdade do proj ecto,
do que esta. E' por este motivo que diz o sabio
cardeal MaUl'Y, qúe: cTodo o cidadão que sabe cal­
cular as consequencias dos principios politicos, deve
ctb.JÚrar U/l1'ta lJat1'ia em que aquelles que ja,zem CtS leis,
sao rnctgist1'ados, e onde os 1'epresentantes do povo que
tem fixctdo ,t legislaçãO, pretendem influi'r n,a adminis­
tração da justiça.
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A suspensão da sancção imperial á qualquer lei
fOl'mada pela assembléa geral por duas legislaturas
(art. 65) é inteiramente ruinosa a felicidade da na­
ção que pode muito b m depender de uma lei, que
não deya admittir uma dilação pelo menos de oito
annos, muito principalmente quando vemos, que
para passar a lei como sanccionada, pela dilação do
tempo, ó indispensavelmente necessario, que as duas
legislaturas seguintes insistam a eito sobre a mesma
lei (art. 65).

A oitava attribuição do poder executivo que é
de fazer tractado de alliança defen iva e oifensiva,
levando-os depois de concluidos ao conhecimento da
a emblóa geral é ele muito perigo para a nação,
poi que ella não interfere com o seu conhecimento

. , consentimento em negocio de tanta importancia
muito principalmente quando se vê, que o mesmo
executivo julga nece saria a approv:;tção prévia da as­
emblóa geralpara execução dos breves; lettras pon­

tificias, decretos de concilios, quando envolverem dis­
POsiÇãO geral. Cart. 14).

A attribuiçãO privativa do executivo de empregar,
como bem lh parecer conveniente á egurança e
defeza do imp rio, a força armada de mal' e terra
(art. 148), é a corôa do despoti mo e a fonte caudal
da oppres :lo da nação e o meio de que se valeram
todos os dospotas para escravisar a Asia e Europa,
como no conta a historia antiga e moderna.

PIos al'ts. 55 56, 57 õS e 59 a camara dos
deputados 'e tá qua i e crava da dos enador ,e o
remedia que se applica no caso da di cOl'dia, me
parec palliativo, ob 'curo e impratica,el.

Os conselhos das provincias são uns meros l)han­
tasmas !)ara illndir os povos; porque devendo levar
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suas decisões á assembléa geral e ao executivo con­
junctamente, isto bem nenhum pode produzll.' ás
provincias; pois que o arranj o attribuiçães e ma­
nejo da. assembléa geral faz tudo em ultimo resul­
tado depender da vontade e arbitrio do imperador,
que a1'teiramente avoca tudo a si, e de tudo dispõe
a seu contento e pode opprimll' a nação do modo
mais prejudicial, debaixo da fórmas da lei. Depois,
tira-se aos conselhos o poder de projectar sobre a
execução das lei, atribuição esta, que parece de
summa necessidade ao conselho; pois que este mai
que nehum outro, deve de estar ao facto das Cll.'­
cumstancias do tempo, logar, etc., da sua provincia,
conhecimentos indispensaveis para a commoda e fruc­
tuosa applicação das leis.

Estas são as cousas maiores, que minha fraqueza
pode descobrir no projecto em questão, e que eu
julgo de summo perigo para a independencia do
imperio sua integridade, sustentação da liberdade
dos povos e conservação sagrada da sua propriedade;
e estas mesmas cousas as expuz summari mente, on
levemente tocadas, por não admittir a presento con­
ferencia discursos extensos. Talvez eu nestas mes­
mas me engane, e não tenha idéas exactas, nem
saiba combina-las e conhecer-lhes a neoessaria re­
lação, que ha entre si, por cujo màtivo me pareça
máu, oppressor e contradictorio o p1"ojecto; mas no
entanto é o que por ora entendo, e sendo chamado
para dar o meu voto, hei de votar não pelas idéas
que os outros têm, sim pelas minhas; portanto digo,
que pelo que é em si esta peça de politioa, estes
rasounho de constituiçãO não se deve admittir.

.Agora direi o mesmo por outro principio, a saber,
pela fonte de que manou. E' principio conhecido
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pela luzes do presente seculo, e até confessado por
S. M., que a soberania, il'lto é, aquelle poder~ sobre
o qual não ha outro, reside na nação essencialmen­
te; e deste principio nasce como primaria conse­
quencia, que a mesma nação é quem se coustitue,
isto é, quem escolhe a fórma do govp-rno, quem dis­
tribue esta summa auctoridade na partes, que bem
lhe parece: e com as relações que julga mais ade­
quadas ao seu augmento segurança da sua liberda­
de politica e sua felicidade' logo é sem questão que
a mesma nação ou pessoa de ua commissão 6 quem
deve e boçal' a sua constittúção, purificá-la das im­
perfeições e afinal estatui-Ia; portanto oomo S. M.
r. não é nação, não tem soberania, nem commissão
da nação brazileini para arranjar esboços de consti­
tuição o appresenta-Ios, não vem ste projecto do
fonte legitima, e por isso se deve l'egeitar por ex­
cepção de incompetencia. Muito principalment.e quando
vemos, que estava a representação nacional usando
da sua soberania em constituir a nação e S. :M:.
pelo mais oxtraordinario despoti mo e de uma ma­
neira a mais hostil dissolveu a soberana assembléa
o se arrogou o direito de projectar constittúções.

Roflicto, que só a acção de escolher por si a ma­
teria do pacto saciaI, e dá-lo, como faz S. M., ó um
acto da oberania que elle não tem. Isto é uma
uma consequoncia immediata da sobeTania da nação,
como podo occorrer fi, qualquer que pensar por al­
guns minutos neste negocio; mas si fossem precisos
argumentos externos, além de outros muito que
por abreviar eu calo, ba ta lembrar à autor das re­
flexõe::; contra os redactores do Jtrnvestigador PO'l'tu­
,quez da Inglaterra, o qual prova fórte e justamente
quo as côrtes de Lamego, e outras de Portugal
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nunca tiveram o poder legislativo, como as camaras
do pares e commun da Inglaterra, porque os reis
de Portugal foram os que nas cârtes propuzeram a
materia das ordenações e das leis. Em segundo
logar, que em S. M. não ha attribuição alguma,
donde se possa deduzir o poder de no dar con tí­
tuição e manda-la jurar porquanto o titulo de impe­
rador com que o Brazil extemporan amente o con­
decorou não foi mais que uma declaração antecipada
de que eUe seria o chefe do poder ox cutivo no
systoma constitucional, que proclamamos, com um
certo poder provisorio, que se fazia indi p n av I
para preparar a nação para o efi'eito de ,e con tí­
tuir, como mesmo S. M. confessou no dia 3 de Maio
da abertura da assembléa soberana o qual poder
proTIsorio cessou com a abertura da a embléa, e
as attribuiçõos que dle toria, ainda haviam de SOl'

declaradl'J.s pela mesma assembléa' 6 pori so que
S. M. a dissolveu: as suas attribuições são tudo
aquiHo, que lhe adqull'em as suas armas~ e lhe ce­
derem a fraquza e medo dos povos.

S. M. está tão per uadido, que a unica attribui­
Ção, que tem sobre os povos, ó e ta do poder ela:
força, a que chamam outros a ultim'1J razão dos estu­
dos que nos manda jurar o lJl'ojecto com um bloqueio
á vista, fazendo-nos todas as hostilidades; por cujo
motivo nào so deve adoptar nem jurar semelhante
esboço de constituição, pois o juramento para ligar
em consciencia, e produzir seu efi'eito, é indispensa­
velmente, necessario ser dado em plena liberdade, e
sem a menor coacção; e ningl1em jámais obrou livre­
mente obrigado da fome, e com boccas de fogo aos
peitos, .
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Ainda que, illustres senhores, para se estabelecer
uma verdade não se faça mister multidão de provas,
com tudo ha occasiões~ em que elIa deve de ser en­
carada por to ios os lados, muito principalmente quando
é de tanta monta como esta, e póde produzir conse­
quencia funestissimas; e alem disto, correm impres­
sões seductores que e esforçam em sustentar o erro,
adornando-o com as galas emprestadas da verdade e
da justiça. Portanto, ainda vos lembro que este
juramento vo conduziria a um horroroso peljurio,
que vos tornará detestaveis· a face dos homens.

Vós, senhoTe , no dia 17 de Outubro de 1822,
na igreja matriz do Sar;,ramento, dissestes-nós J'ura­
mos perante Detts, se'us sacerdotes e alta1'es, adhesão ri,
ca"ttsa geral do Braz'il, e seu systema actual} debaixo
dos a"ttspicios do Sr. D. Pedro, p1'incipe ?"egente cons­
titucional, e defensor' perpetuo do Brazil} a q"ttem obe­
decemos; e assim Juramos ?'econhecer e obedecer as cor­
tes brazilianas constituintes e legislativas} e defender a
nossa patria, liberdade e direitos até vencer ou morrer.

Como agora poderei jurar uma carta constitucio­
nal, que não foi dada pela soberania da nação, que
vos degrada da sociedade de um povo livre e brioso,
para um valongo de escravos e curral de bestas de
carga? Um projecto, que desu'oe a vossa oategoria
no meio das nações livres do orbe? Seria injusta
a materia do primeiro juramento para não vos ligar?
Ou estaTeis agoTa loucos rematados? Ou haverá
poder, que dispensando-vos do primeiro juramento,
possa de vós exigir o segundo? Onde está vossa
moral, vossos costumes, vOssa l'eligião ?Si tal des­
graça succedesse, como olhariam para nós os OUU'os
,povos nossos conterraneos e externos? Quem que­
rerá contl'actar co~ um povo tão immoral e tão sem

30
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respeito aos laços mais sagrados da sociedade, e tão
sem acatamento para a religião de que faz gloria?

Tenho ouvido á algumas pessoas, que se pode
jurar o projecto, a excepção daquelles artigos, que
offendem os nossos interesses. Isto ou é uma ve­
lhacaria, para por este geito manhoso nos lançal'em
os ferros do captiveiro; ou uma ignoranc~a pueril,
que merece compaixão. Porque havendo-se demons­
trado, que este artefacto politico é um systhema de
oppressão; . que os principaes anneis desta cadeia,
são inteiramente destruidores da nossa independen­
cia, da integridade do Brazil; liberdade politica e
civil, tem se feito vêr que o systhema é máu, op­
pressor e ruinoso, e portanto inadmissivel, bem que
hajan;1 alguns elos intermeclios, que sejam bons,
como se vêm alguns nas disposições geraes. Depois
disto, espera-se, qu~ o imperador, que teve a valen­
tia de dissolver a assembléa constituinte com o
maior escandalo da razão, da justiça e da constitu­
cionalidade jurada; que se arrogou a monstruosa
attribuição de dar constituição a quem a não devia
dar, se abaixe' a refórmar o seu projecto por repre­
sentação daquelles, que elle julga com o dever de
lhe obedecer cegamente. .

Si esta reflexão não vos convence de que o offe­
reGimento do projecto ás camaras para ser discutido
era illusorio, e seI? o sincero desejo de o l:eformar
conforme as annotaçães dos povos, eu me lembro,
senhores, que a capital da Bahia depois de tantos
sacrificios de sua honra e dignidade, depois de tanto
servilismo, não mereceu a reforma de dous unicos
artigos, que requereram, e tiveram do ministro do
imperio a seguinte resposta :-E com quanto deseJasse
8. M. 1. poder responder já a esta representação)
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manda pela sec1'etaria de estado dos negocios do impe­
rio lJarticipar a sobredita ca11wra, que requerendo
todas as outms, se iU1'e o projecto sem restricção, não
é possivel por om fazer nelle mudança alguma, não
ha'vendo inconveniente em que se remettam essas obser­
vações, para quando se fizer a revisão marcada no
mesmo projecto-(cart. de 11 de Março de 1822).

E' por todas estas razões, que eu sou de voto,
que se não adopte e muito menos jure o pl'ojec~o

de que se tracta, por ser inteiramente máu, pois
não garante a independencia do Brazil, ameaça a
sua integl'idade, opprim'e a libel'dade dos povos,
ataoa a soberania da naç,ão, e nos anasta ao maior
dos crimes contra a divindade, qual o perjurio,
c nos é appresentado da maneira mais coactiva e
tyrannioa.

Frei Joaquim do Amor Divino Caneca,

Lente de geometria.





MANIFESTO

DO

CENTRO LIBERAL (I)
Aos nossos conoidadãos!

o Oentro Liberal, publicando este manifesto, pre­
enche a promessa que fez, na cITcular de 20 de
Novembro proximo passado, de justificar perante o
paiz o mundo civilisado a abstenção, que aconse­
lhou ao partido liberal.

Limitada á eleição de Janeiro pelas causas resu­
midas na mesma circular, não extensiva a toda as
funcções politica, es a abstenção não é uma imitação
da abstenção do partido liberal da Hespanha, onde
foi absoluta, systematica, e aliás m nos justificada
porque como se sabe, teve ella ,6mente por cau a a
cu:cular do marquez de Mirafl.ores presidente do con­
selho, que consagrava a candidaturas officiaes, e res­
tringia o direito das reuniõe eleitoraes.·

A abstenção das funcções parlamentares, certa­
mente muito mais gTave, praticada pelo partido
Whig em 1776, e pelo partido Toryem 1722, 1738
incorreu em varias cenSlU'as, nunca porém foi consi­
derada como meio revolucionaTio.

(1) O manife to foi publicado no Jomal do Commercio da
CÔ1'te, de 31 de Março de 1869 e Lüobem em folheto.
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Nos paizes, onde o systema representativo é ver­
dade, e se dá a contingencia muito natural da vic­
toria de opposição, como recentemente mostrou a
Inglaterra por uma prova explendida} ahi a luta é
dever, a abstenção suicidio.

No Brazil, porém, onde o governo p6de tudo, se,
além da grande influencia do poder, elle emprega a
violencia para impedir a livre intervenção da oppo­
siÇão liberal, a abstenção é dever, é necessidade.

Não ha· fraqueza na abstenção, quando se dá a
impossibilidade da luta, quando a luta é crime, e o
cidadão além de vencido é persegtúdo por causa da
eleição.

.A historia não ha de considerar fraqueza senão
dignidade pes 'oal, e resignação perante a força ma­
terial, os oito armos de abstenção, que viveram os
liberaes de França desde o golpe de estado de 1 52
até que o decreto de 24 de Novembro de 1860 lhes
deu satisfação, ampliando os dÍl:eitos do parlamento;
permittindo a adresse p?-ra manifestação das qpiniõe~;

causagrando a publicidade dos elebates, c encarre­
gando aos ministros a explicação dos actos do go-
verno perante o parlamento. .

« O governo, dizia a circular de 20 de Novembro,
«armado, como está, por leis reaccionarias, de im­
« menso arbitrio para cumprimir a liberdade dos cidl:j.­
« dãos; e ainda mais dispondo dos poderes extiaor­
« din,arios que o estado de guerra lhe depára; que­
« rendo abusar, é senhor absoluto das urnas, e não
« podem ellas exprimir senão a vontade delle. l>

Esta verdade está na consciencias publica, e não
carece de demonstração.

Mas se as urnas não podem exprimir a vontade
nacional, e s6 refletem a imagem do governo, ha em
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nossa organisação politica vicio radical que denuncia
a existencia de um governo absoluto.

O governo absoluto não perde o seu caracter, por­
que se rodeia de~ um parlamento. Se elie mesmo
elege o parlamento não ha senão simulacro de par­
lamento; e o simulacro de parlamento póde provar
uma especie de governo absoluto, mas nunca a exis-

ncia de governo representativo.
E tudo está dito quando se diz em ultima ana­

lyse, que a vontade que nomeia os mini terios é a
mesma que elege o palllamento que depois os vem
apoiar; que a vontad que cria e muda as situações
poÍíticas é a mesma que as confirma por seus man­
datarios ou eleitos.

Onde está neste regimen, que se diz elo povo e
peJo povo', a infI.uencia mediata ou immediata, pro­
xima ou remota do povo no governo do paiz, na
nomeação e demissão d aquelles que governam? Se
nem ao menos a municipalidade é obra do povo, mas
creatma da policia o que resta ao POyo?

O Imperio da França tem parlamento ma nin­
guem dirá que é parlamentar o governo da França,
onde os ministros não tem palavra propria e nem
responsabilidade, onde o parlamento não exerce acção
sobre os ministerios e a eleição não influe sobre a
sorte d'elles: entretanto é força confessar que a
eleições são em França relativamente mais livres que
as nossas porque lá a questão é da influencia dos
elementos elo poder, entre nós a questão é de abu o
do poder; lá as canclidatm.;as officiaes (não menos de
33 em 1863) têm naufragado perante as influencias
naturaes, aqui não ha influencia legitima, que resista
li violencia do governo.

o



Porventura no Brazil contra Luiz Napoleão, não
obstante as energicas circulares de Per igny, sahiriam
eleitos os Thiers, os Berryer, Marie, J. Fane, Simon,
O1ivier, Picara, Lanjuinais, PeUetan, e outros?

O governo absoluto, que temos, faça-se justiça, não
é obra de algum 18 brumaire ou de outro golpe de
Estado semelhante, desfechado pelo' Imperador; mas
é o efi'eito das leis reaccionaria criadas e mantida
pelo partido conservador, es as leis, em virtude das'
quaes o governo pMe fazer de qualquer cidadão in­
nocente tim réo sujeito á' arbitrariedades da pri ão
preventiva ou de qualquer cidadão isento um sol­
I{lado sujeito aos castigos cOI'poraes do conde de Lippe,

Para o Monarcha esse falseamento da eleição é
um abismo que eUe tem sob os pés porque a elei­
ção cm vez de ser a verdade qu~ o adverte, 6 a
mentir'a que o obriga a errar, a provocação que con­
duz o paiz fatalmente á revolução.

Sem duvida os erros do poder moderador na apre­
ciação das situações politicas do paiz não seriam fa­
taes, se as eleições fossem livres. Então tantas dis­
soluções quantas provas da opinião: a eleição julga­
ria a dissolução, e não seria consequencia necessaria
deUa; a responsabilidade moral da mesma dissolução
não reverteria, como hoj e, s6 e s6, sobre o poder que
a decreta, que fez appeUo á nação para responder
ep'e mesmo por ella, sendo assim juiz em propria
causa.

Este estado de cousas não podia continuar.
Quando mesmo a luta fosse possivel e não impe­

dida pela violencia empI'egada pelo ministerio de 16
de Julho, a opposição liberal não deveria lutar: em
vez de dissimular a veI'dade das cousas, concorrendo
com sua cumplicidade para uma farça que desmora-



por eUe me mo en­
que Luiz F~lippe
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lisa o paiz i deveria em todo o ca o tornar o mal
patente e escandaloso pela abstenção formal.

Ficaria por este modo evidente a ausencia do sys­
tema representativo pela ausencia do concurso das
opiniãe base em que eUe essencialmente se funda.

Assim o extremo e a evidencia do mal proyoca­
riam a neces idade de um remedia.

O remedio seria a reforma.

~ O meio de tornaI' a. revoluçrJe' raras e difficeis, diziu. o
duque de Ol'loao. em 1 04, é tornaI' as reforlllas faceis. l>

Foi por quecer este preceito
inado, diz um habil escriptor

perdeu o throno em 1 4 .
A ab tenção, acon elhada pelo centro liberal não

e fundou s6mop.te n'e ta omnipotencia do governo;
eria talvez a im s a oppo iÇão podesse concorrer

ou deixar de conconer á eleição; a abstenção foi
um acto de ne idade.

Portanto a razão da abstenção não foi a inutili­
dade da lucta, ma a impossibilidade da lucta' não
foi como na Hespanha a desigualdade do meios
da lucta, mas a oxclusão de todos os meios da lucta·
a não ser a re istencia material que no estado do
paiz poderia ter cQnsequencias imprevistas.

Muitos mini terios têm abusado mais ou menos
dessa leis reaccionarias, que fizeram absoluto o
poder em nosso paiz' ainda' não houve porém um
ministerio que, como o actual, levasse a reacção até
o exterminio' e a intimidação á cathegoria de sys­
thcma governativo.

O partido con ervador em ua restauração não
mostra ter aprendido a sentença que Guizot escre­
veu na adversidade.

31
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(Em quanto os grandcs partidos nutrirem a espel'ança de Re
annullarem reciprocamente e de possuírem sós o impel'io, é
impossivel a paz publica.»

o partido conservador na sua l'estauração esque­
ceu-se de uma verdade que aliás está na consciencia
de todos, e foi repetida por um babi! escriptOl', em
l'eiaçãO á Hespanha, mezes antes da revolução,

" As camaras unanimes da Hespanba como de todo o mundo
são o signal esscncial de ituaçôes violentas, nunca :aJvarUllJ
nada, ao contrario tudo perderam.

« Ainda scrão preoisas experiencias neste mundo para saber­
se que a dictadul'a promette o quc não pode, e ni10 faz senão
provocar a revolução?»

Não sabe o partido conservador:

Que uma reacçào é a l'azão de SUl' de outra r ­
acção e dahi um circulo fatal que só se resolve pela
l'evolução ?

O ministerio de 16 de Julho, subindo ao poder
inesperadamente e por um golpe de estado, não fi­
xou seu pensamento senão na c1ictadUl'a.

Desde 1853 havia declinado a reacção contra fi.

liberdade; dessa data todos os ministerios, compostos
total ou parcialmente de conservadores, transigiram
com as idéas liberaes cada qual se ostentava mais

. populal' que seu antecessor; cada qual cortejava
mais o liberalismo, sem duvida l'econhecendo-o como
a necessidade do mundo moderno, como a condição
de paz publica. e nos pl'ogrammas de todos vinham
promessas mais ou menos amplas.

Pois bem, o ministerio de 16 de Julho, appl'e­
sentando-se perante as camaras, não fanou de l'efór­
mas s~I\.ão COmO cousa a,ccidentàl, seUl promOssa, sem
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compromisso' e desmentindo o que está na consCl-
ncia publica, e foi o pensamento de todos os mi­

nisterios de varias côres politicas, que o tinham
prececlido, attribuiu nossos males, não ao defeito das
I is mas á execução dellas e só prometteu mode­
ração, justiça e respeito aos direitos de todos.

Dahi a apprehensões de um poder retrogrado' de
uma restauração do passado em temperamento li­
b ral remontada m1.o á épocha em que' o partido
conscr ador deixou o poder em 1863 senão ás
épocha mais atrazadas do exterminio e excomunhão
do liberaes.

Modemção, justiça e respeito aos direitos de todos
não caracterisam ministerio algum é programma sub­
entendido em todo o paizes civili ados e sob
qualqu r fórma de governo.

Entretanto os factos vieram provar que essas pa­
lavra não eram senão banalidades.

O preambulos dos Uka e Rn sos de 1864, que
osbulharam a propTiedado dos Polacos, fallavam muito
do desejo e neces idade da pacificação moral: e
na verdad não ha meio mais adaptado para a pa­
cificaç,ão moral que o esbulho da propriedade, como
não ha prova mais irresi tiY I da moderação, J'ustiça
e 1'espeito aos di'reitos de todos, do que a prisão ar­
bitraria com o luxo a iatico do tronco das algemas,
da cordas e da cruz' o recrutamento não obstante
a isenções legaes" o cerco e varejo das casas do
cidadãO, de noute, com violação dos aposento re­
conditos da familia attentados ao pudor e a sassi­
nato dos infelizes destinados á prisão e recruta­
mento!

O centro liberal neste manifesto tractará:
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1. O Dos actos de absolutismo exercidos pelo nll­

nisterio contra a Constituição do Estado.

2. o Da reacção:

1. o Demissões.
2. o Nomeações.
3. o Suspensões das garantias da eleição.
4. o Intimidação.
5. o.Violencias no acto da eleiçt'í.o municipal.
6. o Fraude.
7. o Annullação.
8. o Violencia ainda depois ela eleição.
9. o Conclusão.

I

ACTOS DE ABSOLUTISl\1:0 CONTRA A 00 S­
TITUIÇÃO DO ESTADO

O absolutismo do Poder Executivo revelou-se pelos
primeiTos actos do ministerio de 16 de Julho, <1os
quaes vão ser indicados os mais conspicuos.

O Acto Addicional foi a maior conquista liberal,
que a revolução ele Abl'il alcançou.

A reacção portanto fez 'elessa instituição o seu
aIvo principal, cereeando algumas das suas dispo­
sições por meio ele uma interpretação, que não foi
interpretação senão nova lei.

Pois bem; contra o que resta desse monumento
de liberalismo de nossos maiores desfechou seus pri­
meiros golpes o espirito rem'ogrado do ministerio.



occorrer-se ao caso do art.
provincial não convem aos
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o Acto Addicional em o art. 10 § 10 comeriu ás
assembléas provinciaes a attribuição de legislar obre
a divisão civil judiciaria e ecc1esiastica das respec­
tivas provincias.

O mínisterio, porém, na circular de 21 de Julho
de 1868 ordenou ao. presidentes de províncias que
não sanccionas em lei alguma -lei alguma-da as­

mbléas provínciaes creando comarcas.
São duas cousas absolutamente incompativei a

propo ição directa e a propo ição contmria' a dis­
po. ição do Acto Addicional que comere ás assem­
bléas provinciae a attribuição de legislar sobre a
divi ão judieiaria,-e a ordem do governo que em
these e f6rma geral~ manda que os presidentes de
provincia nüo sanecionem 1 i alguma -lei alguma--,
'obre a divisão judiciaria.

Ora, os casos cm que os presidentes de província
podem negar ancção ás leis provinciaes estão ex­
pres os nos arts. 15 e 16 do Acto Addicional e não
cabe cm nenhum do aso sem contradicção com o
art. 10 10, o veto ab oluto das leis, que cream
comarcas.

Ha de o presidente
15~ isto é, quando a lei
interesses da provincia?

Este caso suppõe uma CeI·ta lei v. g.) a creação
da comarca tal, e não cm these e á priori toda e
qualquer lei 'obre um objecto qu é da competen­
cia <la ass mbléa provincial, porque isto implica com
a attribuiçãO, importa a negação da attribuição.

Que vale a negação da sancção, no caso do art.
15? Este abu o do presidente teria o· correctivo do
mesmo art. 15; a lei eria adoptada por dous terços
de VOtOB.
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A circular, porém annulou este correctivo' abys­
sus abyssurn invocat; a lei não será executaua, a
comarca não será provida. Esta ameaça é expressa
na circular.

A lei não será executada, quer dizer que ficará
suspensa.

Mas a suspenção das leis provinciaes só tem logar
no oasos expressos do art. 16 do Acto .Addicional.

Para se incluir nesse art. 16 o ca o da lei pro­
vincial oifensiva da Constituição foi precisa a di ­
posição da lei interpretativa, art. 7.

O ministerio não precisou de lei para incluir mais
um caso.

O ministerio actual foi além dos ministerios elo
tempos da reacção contra o Acto Addicional.

Então as circulares porém reservadas, insinuavam
aos presidentes que infl.uissem para prevenir que as
assembléas provinciaes creassem comarcas; e acon­
selhando aos mesmos presidentes que não anccio­
nassem essas creaçôes, deixavam salvo o ca o da
absoluta necessidade da comarca Cl'eada.

O ministerio actual manda, porém, que os presi­
dentes não sancionem lei alguma,-le'i alguma-cre­
ando comarcas.

E' caracteristica a defesa deste acto do mini 'terio
no Diario Official de 14 e 17 de Dezembro: con­
siste na figura de rethorica pel::t qual se toma o
continente pelo conteudo' o direito que tem o mi­
nisterio de instruir aos presidentes pelo objecto da
instrucção.

Não se nega que o governo tenha o direito de
instruir aos presidentes; o que se nega é que possa
instrui-los contra as leis, e dizer-lhes que neguem
sancção absolutamente e em todo caso ás leis pro-
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vinciaes que cream comarcas, porque o Acto Addi­
cional 6 os auctorisa para negar sancção, quando a
cr ação da comarca não convier aos interesses da
prOVlllCla.

ão se nega quo o governo imperial possa' dizer
ao presidente de provincia o seu pensamento sobro
o objecto de alguma lei provincial, o que se nega é
que o governo possa Ol;denar aos presidentes de pro­
vincia que não sanccionem alguma lei provincial.

A doutrina que os presidentes de provincia não
têm poder proprio ma s6 delegado em relação aos
interes e provinciae quando o poder que elies têm
lh foi conferido directam nte e só a elies pelo
Acto Addicional, é mais que provocação, 6 desafio
ás provincias.

E' insinuar-lhes que os interesses provinciaos estão
absolutamente depend nte do governo central di­
rigido . em independencia e sem respon abilidade
propria pelos delegados do mesmo governo central
c portanto compromettido .

E' fomentar a iaéa de Benjamin Con tant de
agentes proprios, independentes do poder central, e
insuspeitos para representar o intere ses locaes e
ustentá-lo em coUi ão com o interesses gemes.

Ooncebe- ,não obstante a opinião do Diario O/fi­
r:ial que o presidentes de provinoia, posto que de­
I gados do poder central, exercem attribuiçães pro­
prias e independentes como exercem jurisdicção os
chefes de policia, aliás delegados do governo.

A doutrina do ministerio seria um germen de
conflictos com as assembléas provinciaes e a pru­
dencia manda preveni-los e não provoca-lo.

Fica demonstrado que o ministerio dCl:ogou uma
a.ttribuição conferida ás assembléas ]?rovinciaes pelo
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Acto Addicional, que tanto importa deroga-la, como
negar absolutamente a sancção ou execução, que é
essencial para o exercicio da attribuição.

A summa da centralisação revela-se no aviso do
rninisterio do imperio de ) 6 de Setembro de 1868
declarando que as assembléas provinciaes não podem
crear o logar de ajudante do seu procurador) porque
o não permitte a lei de 10 de Outubro de 1828.

:Mas o art. 10 § 7o do Acto Addicional confere
ás assembléas provinciaes a attribuição de legislar
sobre .a creação e suppressão dos empregos munici­
paes. .r ão será municipal o emprego de ajudante do
procurador da camara?

Oertamente~ se a lei de IOde Outubro ele 1828
subsiste ainda na parte imcompativel com o Acto
Addicional, se as as embléas provinciaes não podem
crear outros empregos alciID elos que aquella lei já
creou a consequencia é que a attribuição da assem­
bléa provincial não tem objecto.

E porque a lei de IOde Outubro de 1828 como
lei geral, 6 pôde ser alterada pelo poder geral ó
consequencia que ao poder geral é que Vhm a com­
petir a creação e suppressão dos emprego munici­
paes que o Acto Addiccional a.liús conferiu ás as­
sembléa provinciaes.

Eis ahi duas attribuições das assembléas provin­
ciaes annulladas por avisos elo ministerio.

Eis ahi duas provas de espirito de reacção contra
os poderes locaes, para completar a obra das reac­
ções dos tempos passados.

E mais promette o ministel'io pelo Diayio Official
de 14 e 17 de Dezembro~ alludindo á sancção das
leis provinciaes pelo Impcraelor~ como na Belgica!
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Assim que em vez de alguma concessão ás recla­
mações locaes cQntra a centralisação que aniquilla
a proyincia insinuam-se, em artigos o:fficiaes, re­
fórmas retrogradas e ainda mais centralisadoras!

Do mesmo e pirito reaccionario ostentado pelo
ministerio contra o Acto Addicional a arca de alli­
ança dos iuteresses geraes e provinciaes, o vinculo
da integridade elo imperio, tambem se mostram pe­
netrados os delegados do ministerio.

Na provincia do Piauhy foram suspensa 13 leis
provinciaes relativas á interesses loca s, e nenhuma
cl lIa incur a nos caso de suspensão estabelecida
pelo art. 16 do Acto Addicional.

Em outra província, como a de Minas-Geraes,
houve támbem suspenção de leis provinciaes, fóra
dos caso legaes.

E os es pro identes não foram responsabilisado ,
confirmando-se assim a cumplicidade do ministeTio
nos attentados contra as provincias e a cruzada que
levantou contra o Acto Addicional.

O ministerio usurpando uma attribuição que só é
do sonado, como consequoncia da sua exclusiva com­
petencia pam verificação dos poderes de seus mem­
bros (al't. 21 da Oonstituição), annüllou por aviso
de 21 de Julho de 1868 os eleitores especiaes elei­
to em Pernambuco para preencher-se uma vaga no
Senado.

Que a verificação dos poderes é uma idéa com­
plexa que comprehende não só as formalidades da
eleição, como tambem os direitos dos que elegem e
elos que são oleitos, e. a sinceridade ou moralid~de
da eleição-é principio seguido em todos os paizes
livres (Dalloz, Droits Politiques 368 e 369), funda­
do em varias disposições ela lei ele 1846, arts. 71 c

32
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76, assm como na jurisprudencia consignada pelas
camaras legislativas em todas as verificações de
poderes que têm havido.

Esses eleitores deviam reunir-se em o dia 2 de
A.gosto do mesmo anno para cumprirem o seu man­
dato especial e o teriam cumprido se não fosse o
acto do m.injsterio.

Fundou-se o aVIso:

1. o No art. 122 da lei 377 de 1846 o qual diz
aSSIm:

«Dissolvida a camara dos deputado coo idera- e finda a le­
gislatura e cassado todo os poderes do respectivo eleitores,
os quaes servu'ão todavia pu,ra os trabalhos da mesas pal'o­
chiaes. Qualquer eleição por enes feita posteriormente ao acto
da di solUÇãO ficará sem vigor.»

Esta disposição não podia comprehender como
eleitores da legislatura-l~EsPECTIVüS ELEITüRE8­
os eleitores especiaes' de senadores, que, conforme a
mesma lei art. 81, são nomeados para cada vaga:
ainda não existia o deCl'eto de 1850 que prorogou
os poderes de taes eleitores, e pois não podia a lei
cogitar uma hypothese que não havia em sua data.

Fundou-se tambem o aviso no decreto n. 565 de
IOde Julho 1850, o qual declara que os eleitores
especiaes, uma vez nomeados, são competentes para
procederem á todas as eleições de senadores que
haja de fazer-se até o fim da legislatura, que então
decorra.

Este decreto, como se vê, não alterou o caracter
especial desses eleitores nomeados por occasião de
alguma vaga, porquanto se assim fôra deveriam ser
nomeados esses eleitores, como são nomeados os
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geraes em todas as provillClas para cada nova legis­
latura.

E te decreto prevenindo. a repetição de eleições,
mandou que uma vez nomeados por occasião de aI·
guma vaga os eleitores especiaes, seus poderes fos­
em prorogados para todo o tempo da legi latura

em que a vaga occorresse.
A consequencia dessa disposição é que, dissolvida

a legislatura, em que a vaga occorreu não podia
ter logar a prorogação dos eleitores e peciaes, más
nunca que ficasse annu11ado o mandato des e elei­
tores especiaes para a vaga em virtude da qual e11es
foram ~omeados.

Que tem esses eleitores com a legislatma, se a
eleição dos senadores não tem relação com as legis­
laturas? Que· tem esses eleitores com a dissolução,
a. qual não entende com o senado que é vitalicio?
Que tem a eleição parcial de s nadores com o re­
sultado e moralidade da eleição geral quando são
cliveI' os os eleitores e nomeados lillS por provin­
cias . outros por circulo ?

O mini terio não tinha confiança nos eleitores es­
peciaes que estavam nomeados, e os demittiu como
demittiu os inspectores de quarteirão para virem
outros que concorram para consolidar sua maioria no
senado.

O que está porém fóra de duvida é que o minis­
terio praticou um acto de absolutismo annullando
uma eleição que só o Senado podia annullar' inu­
tilisando um mandato popular, de cuja legitimidade
só o senado poclia conhecer.

A nossa Constituição em o art. 8o declara expre ­
samente os casos, em que se suspendem os clü'eitos
politicos do cidadão, isto é:



1. 11 Por incapacidade fisica ou moral.

2. o Por sentença condemnatoria á pri ão ou de­
gredo emquanto durarem os seus efi'eito .

Conforme a mesma Constituição (art. 178) aquillo
que é constitucional não póde ser alterado, senão
pela fórma e tramites que a mesma Constituição
prescreve no art. 174 e seguintes:

« E é-constitucional-o que diz re peito aos di­
reitos politicos do cidadão. (Citado art. 178.)~

E são direitos politicos, os que conferem ao ci­
dadão a faculdade de participar mais ou menos im­
mediatamente do exercicio ou estabelecimento do
poder, e das funcções publicas. (Consolidação das
leis civis, na introducçãO; Lafi'erriere, Serrigny e
outros).

A lei reaccionaria de 3 de Dezembro de 1841
(art. 94), infringindo a OonstituiçãO estabeleceu, in­
dependentemente de refórma della, outro caso da
susllenção de direitos politicos :-a pronuncIa sus­
tentada.

A Oonstituição exige a condemnação para suo pen­
são dos direitos politicos; a lei do 3 de Dezembro
diz que basta a pronuncia sustentada.

Assim a lei de 3 de Dezembro derogou a Cons­
tittúÇão.

Pois bem, o ministerio de 16 de Julho com o
poder da dictadura, sem refórma da Oonstituição,. e
sem lei estabeleceu mais um caso de suspensão ue
direitos politicos.

Eis ahi o aviso de 8 de Agosto de 1868 :

«Porquanto tornando-se incapaz civilmente o .individuo fal­
lido, como se deduz do al't. 26 do Codigo do Commel'cio c
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ó desapparecendo ess.a incapacidade pelo facto de rehnbllitaçào,
al't. 897 do me mo Codigo, é repugnante que exerça direitos
politicos-quem está privado da cúpacidade civil-.»

E' mais um caso de suspenção de direitos poli­
ticos este outro que a dictaduru accrescentou :-0
caso de fallido não rehabilitado.

Ora este novo caso de suspensão não se refere a
fallido fraudulento ou culposo pronunciado ou con­
demnado, porque para este fÔl'a d'esnecessaria a in­
terpretação, visto como a prommcia e a condemnação
importam a suspensão.

Refere-se ao faliido fraudu1<:into que já cumpriu a
condemnação ou ao fallido casual.

No primeiro caso, o aviso ainda é contrario á
Oonstituiç~o, art. 8° § 2°, que só suspende os di­
reitos politicos, emquanto duram os efi'eitos d.a con­
demnação.

No segundo caso, a interpretação nem ao menos
tem o merito da moralidade, porque só attinge ao
infeliz que a lei e a humanidade protegem.

Sobreleva que a premissa do aviso, a incapaéidadc
civil do faliido, é falsa.

A incapacidade civil do fallido não é absoluta
como o aviso presupõe e quer dizer essa expressão
gcnerica que só cabe ao menor e intel'dicto i a in­
capacidade do fallido é relativa: capaz para todos
os actos da vida civil, elie só. é incapaz para os
actos definidos do art. 826 c~o 00digo' do Oommercio.

Ainda mais, a incapacidade relativa do art. 826
do Oodigo do Oommercio não se resolve sómente
pela l'ehabilitação, como o mesmo aviso diz: antes
da l'ebabilitação já elia está resolvida, ou pela con­
cordata (al't. 854), ou pela excussão dos bens (art.
870).
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.A. incapacidade, que perdura até a rehabilitação,
é a do art. 2° § 4° do Codigo, é a da profissão
commercial.

.A. defeza do ministerio, fundada na auctoridade de
Dalloz e Vivien não procede, porque esses auctores
referem-se 6. lei fmnceza que é diversa da nossa. .A.
lei de 31 de Março de 1850, e decreto de 2 de
Fevereiro de 1852 excluem expressamente o fallido
dos direitos politicos, emquanto não está rehabilitac1o.

Outra prova do ab olutismo do ministerio é a ju­
risdicção, por elle conferida ao presidente da Relação
por avisos de 13 e 28 de Outubro, para julgar a
suspeição posta ao juiz de direito que na côrte exerce
a vara de orphams.

.A. disposição provisoria, acerca da administração
da justiça civil, no art. 18, como consequencia da
nova organisação judiciaria, que estabeleceu de con­
formidade com o principio constitucional das duas
instancias supprimiu, e não podia deixar de suppri­
mir, a jmisdicção de todos os magistrados, que jul­
gavam em Relação, tanto em primeira instancia,
como em uma unica com adjunctos.

Uma des:'3as jurisdicções exercida-em Relação­
em uma unica instancia-com adjunctos-era a do
juiz da chancellaria, que julgava a suspeiç<'LO, posta
á todos os ministros e o:fficiaes da cidade de S. Se­
'. 'Lstião.

Pois bem o mini terio, de propria auctoridade,
re tauro-u essa jurisdicçãO abolida pela disposição
provisol'ia, ha 35 annos, e restauroLl-, não como
ella era pelo art. 36 do regimento da Relação de
14 de Março de 1751, mas-sem adjunctos.

.A. intervençãO dos adjunctos era uma garantia que
na organisação antiga suppl'ia a segunda instancia e
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ainda foi mantida pelo aotual regimento da Relação,
nas suspeições de dezembargadores.

De sorte que, em uma instanoia, sem reourso, e
sem adjunotos são julgadas só e só pelo presidente
da Relação as uspeições po tas ao juiz de du.'eito
que é juiz dos orphams. Muito pode o governo
deste paiz !

A razão dada em os sobreditos avisos é que o
art. 4o § 7o do regulamento de 3 de Janeiro de
1833 passou para os presidentes das Relações a
attribuições do ohanoeller.

Porérr: es a jurisdioção não era do chanocller ma
do jtÚZ da ohancellaria e posto o ohanoeller na oôrte
aooumalasse as funoções do juiz da ohanoellaria as
fnnoções desses dous cargos eram distinotas tão
distinotas oomo é a jurisdioÇãO da admilli o.'ação· e
o oitado art. pas ando para apre ic1ente da Relação
a fnnoções do ohanceller, não podia pa sal' as do
juiz da ohanoellaria derrogadas pela regra gemI do
art. 18 da di posição provisoTÍa oomo jurisdioÇãO
unioa, o oom adjunoto e exeroida na Relação.

Ainda oUO'os oa o. podoriam ser adduzi los oomo
são as deoisoes sobre habeas-corpus; basta para o
propo ito do manife to os que vão referidos.

II
A REAOÇÃO (1)

(1) E ta 2.a parte do Manife to referc a occllrrencias que
se deram nas provi Deias, cm relação á demissões; nomeações; sus­
pensões das gamntias da eleição; -intimidação; violencias no acto
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00 CLUSÃO

A' vista dos factos referidos e da apreciação que
os acompanha, o Ccutro Liberal tem a consciencia
ele haver jústificado a abstenção que acon elhou
ao partido liberal, pela circular de 20 de J 0­

vembro.
E na verdade os factos se precipitaram em tor­

rente para provar que era impossivel a lucta.
Como resistir á esse proposito de ab olutismo

manifestado pelo governo á essa intimidaç~o YS-'
thematica empregada para exterminar os liberaes '?
Qu m, a não ser her6e, se arriscaria á abandon.ar
família profissão e patrimonio por amor da eleição?

Em tal caso, para que fazer victimas? Para quo
irritar a susceptibilidade do partido venceclor? Para
que provocar mais provas d suas omnipotoncia?
Para que fortifica-lo por uma resistencia inutil c
ingloria, mas que, entretanto, manteria a unidade,
que por urna fatalidade das cousas humanas, as mais
da. vezes falta depois ela victoria?

ão se viu que o despotismo ia até o requinto
da ostentação? Nem. e quiz deixar ás nações cultas
a duvida sobre a ;veracidade das queixas do partido
liberal! Ahi está o facto vergonhoso ele não e
consentir ao Rio-Grande do Sul o repetil:, no Sllf­

fragio eleitoral, á Osorio e á Porto Alegre o teste­
munho de profundo amor e gratidão que manifestára

~la eleição municipal j fraude) cmnullação violencias ainda delJois
da eleição.

E' a parte mai extensa do Manifesto, sem que entretanto seja
da mesma importaLlcia politica que as outras. Ei porque trans­
crevendo estas omitto aquella.
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na. recepções enthusiasticas d'aquelies heróes quando
voltaram á terra da patTia! Ordenou-se á policia
que nodoasse o caracter do povo rio-grandense fa­
zendo-o apparecer aos olhos do mundo como raça
degenerada, sem enthusiasmo, sem virtudes, nem
sequer a da gratidão! E para maior vergonha, não
da infeliz provincia repellida de jlmto das urnas,­
mas desta situação que impera despoticamente-a
patria de Osorio e Porto Alegre, logo após a bri­
lhante campanha do Paraguay, figura nas actas da
policia como orpham de filhos dignos do senado e
pedindo á outras emprestado algum nome secun­
dario!

A historia julgará severamente essa provocação
systhematica, esse despotismo frio e calculadamente
insultante, que para alardear de sua omnipotencia
nem poupa a um her6e ferido em combate pela causa
da patria o á quem e pedem novos sacrificios para
fechaI' com a mesma galhal'dia a oampanha que tão
brilliantement inioiou!

O paI'tido liberal appelia para a historia: elia
tambem julgará severamente o reorutamento, a de­
signação e os outros elementos da restauração oon­
servadora.

Sim, esse I'eorutamento oom as oirounstancias de
violencia e atrocidade, qu o Centro Liberal referiu,
6 e oomparp ao oelebre reorutamento, que provo­

cou a inSUl'l1 -'5 ) Polaca em 1853, reorutamento
contra o qual se ergueu o clamor do mundo oivili­
sado, e que foi fulminado pelo conde Russel em a
nota de 11 de Fevereiro. de 1863 dirigida ao em­
baixador da Russia oom estas palavI'as eloquentes:

,~ Não ha razão que possa dar direito para oonverteI' a cons­
OrlPÇão cm pl'oscriI ção." (To turn conscription in proscriptiou).

88
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Essas palavras, repetidas pelo conde Ru sel no
parlamento, ~ora:n acolhidas com enthusiasmo e fi­
caram memoravelS.

E como vem á proposito estas outms exposições
de Lord Napier, embaixador na Russia, a respeito
desse barbaro recrutamento!

«O governo Russo (dizia elle em 7 de Fevereiro, dirigindo-
c ao seu gO"l"erno) confessa que sua auctoridade não p6dc ser

mantida pela .stricta legalidade :-a lcgalidade nos mata-diz
elle e oonfessa que o recrutamento foi empregado oomo meio
dc dispersar e reduzir á impotenoia os adversarios politioos.
Em minha opinião, nem a existcncia prévia de um oonspiração
nem o fim de destrnir planos revoluoionarios, podem justificar
um recrutamento arbitrario... E' um meio tão exccpoional e
tão repugnante ao direito commum, que destroe toda a confi­
ança publioa na sinoeridadc e lealdade (consistenoy) do govcrno
Russo, e desperta apprehensôes funestas sobre sua politica em
outras questões.»

Lord Napier resume assim sua opinião sobre as
consequencias da victoria, que a Russia se lisongeia
de obter, provocando e suffocando a insurreição:

«Sem duvida, muitos patriotas polacos serão mortos ou rc­
mettido para a provincias asiaticas, ou viverão cm longo sor­
viço militar; as forças materiaes ficarão diminuídas por algum
tempo, mas por cada patriota morto, roduzido ao silencio, ou
preso, virão cem na geraçào nova, a qual acceitará a herança
·dos odios e das vinganças.»

Mas como se praticou esse recrutamento que na
frase de Forcade (Revista dos Dous Mundos), fez
arder a Polonia?

Eis ahi como o descreve Mazade (me ma revista):

«Esse recrutamento teve logar cm Varsovia, cm
~ noute dl,3 15 de Janeiro de '1863: as casas foram
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cercadas simultaneamente: arrombadas as portas, os
soldados penetraram até os aposentos das familias:
cada official trazia sua lista de conscriptos, e. se estes
não eram achados, recrutavam-se em seu logai' os
paes, filhos, irmãos, ou encontradiços, velhos ou en­
fermos.»

Dizei quaes são ·as di:fferenças, comparado este re­
crutamento com as scenas do recrutamento descripto
neste manifesto?

E que em Varsovia o recrutamento foi simulta­
neo, em uma s6 noute; entre nós é todos os dias,
e todas as noutes, aqui e aUi!

Lá, a scena passou-se na capital, aqui no interior
do paiz aonde o despoti mo póde ao mesmo tempo
ommetter a violencia, e obliterar as provas, restan­

do óm nte os gemidos das victima, clamando no
deserto.

Lá a atrocidades não começaram senão depois da
insurreição; aqui o angue e os attentados ao pudor
macularam o recrutamento, como em S. Paulo, Bama
e Ceará!

Lá era o estrangeiro conquistador,. aqui é o patri­
cio contra o patricio, é o exterminio dos brazileiros
por serem liberaes. .

E um paiz onde impunemente a policia commette
os factos referidos é um paiz lj.vre? Livre!

Qual é Q paiz livre onde a policia póde invadir a
·casa do cidadão de noute, e sem formalidades, do
mesmo modo porque os cossacos invadem as casas
dos polacos, infelizes conquistados?

E uma mentira a disposiçãO da Constituição quando
diz «que a casa do cidadão é um asylo inviolavel.»

Mereceria riso entre n6 essa expressão de Lord
Ohatam, quando preconisou o asylo inviolavel do
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oidadão em Inglaterra :-cpodem entrar pelas fendas
da choupana arruinada do pobre o vento e a chuva,
mas o rei de Inglaterra lá não póde entrar.»

Que garantia tem o cidadão contra o despotismo
do recrutamento, que não respeita as isenções da
natureza e da lei~ que invade de noute o asylo do
cidadão, com susto e menoscabo da fmpilia? Nenhu­
ma garantia.

O habeas-corpus, a maior garantia da liberdade in­
dividual, não vale para estes casos graves, porque,
como declarou o ministerio da justiça o poder ju­
diciario só póde conceder habeas-corpus, quando a
auctoridade policial não está auctorisada para re­
crutar!

Não é isto o ludibrio accumulado á violencia?
Que auctoridade policial não está auctorisada para

recrutar? Ou qual é o logar em que não ha um
commissario de recrutamento?

O poder judiciario não póde conceder habeas-col1JZtS
ao cidadão, ainda mesmo dada a ovidencia da isen­
ção legal!

Bem podem ser recrutados o ministro do Supre­
mo Tribunal, o desembargador, o senador: não é
caso de habeas-corpus; basta que se pronuncie a pa­
lava-l'ecrutamento-para que cessem todas as ga­
rantias constitucionaes.

.A. hypothese~ sobre a qual ver~ou a decisão do
ministerio da justiça, era a de recrutamento do jlÚZ
de paz de Itambé, em Pernambuco, com 46 annos
de edade, coUector de rendas provinciaes e proprie­
tario!

O juiz de direito concedeu habeas-corpus, conside­
rando o recrutamento como pretexto de prisão arbi­
traria á vista das manifestas isenções do juiz de paz.
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q Fez mal o juiz de direito (decidiu o ministro),
porque o motivo da prisão era o recrutamento; e
quanto ao recrutamento o habeas-corpus só é appli­
caveI quando a auctoridade, que recruta, não está
auctorisada para recrutar»,

Ainda mais, o habeas-corpus concedido pelo juiz
de direito foi desobedecido pela policia e o minis­
terio da justiça não se importou com este facto gra­
víssimo e de funestas consequencias para a liberdade
individual. .

Quando o recrutamento, não obstante as isenções
evidentes, não fo e motivo legal de habeas-corpus,
cm ca o algum a policia podia desobedecer ao habeas­
cm'pus e apreciar os seus motivos.

Os principios de Ol'dem publica exigiam que fo -
em respeitadas pela policia a decisões do poder

judiciario a quaes só podem ser annulladas medi­
ante o recursos legaes: os principios de ordem pu­
blioa exigiam que o habeas-C011J~tS, a maior garantia
da liberdade individual, não fosse uma só vez des­
moralisado, e recusado pelo detentor.

E" o primeiro caso de habeas-corpus desobedecido
pela auctoridade policial.

E' mais um facto caracteristico desta épocha de
absolutismo,

O que vale, dado este precedente o habeas-cmpus?
A polioia só o executará quando lhe convier e parecer.

A garantia da victima fica assim nas mãos do algoz.
O partido liberal não tinha pois outro recurso

senão a resistencia material ou a abstenção,
Preferiu a abstenção! e tem consciencia de que

acertou.
Poderia aguardar a sua vez de governar, para

então votar; e vencer a eleição.



LVI

Este arbitrio seria o egoismo de uma .facção, mas
não o patriotismo de um partido.

Oontinuaria o mesmo circulo vicioso, do qual é
força sahir: aliás de reacção em reacção irá o paiz
ao abysmo:

A abstenção do partido progressista da Hespanha,
absoluta e systhematica, como foi, não tinha. outra
sahida senão a revolução.

A abstenção do partido liberal do Bl'azil natural-
mente engendra uma situação definida e legitima:

Ou a ref6rma,
Ou a revolução.
A ref6rma para conjmar a revolução;
A revolução, como consequencia necessaria da na­

tmeza das cousas, da ausencia do systhema repre­
sentativo, do exclusivismo, e olygarchia de um par-
tido. .

Não ha que hesitar na escolha:

A REF6RMA!

E o paiz será salvo.

José Thomaz Nabuco de Araujo.
Bernardo de Souza Franco.
Zacl;1.arias de G6es e Vasconcellos.
.Antonio Pinto Chichorro da Gama.
Francisco José Furtado.
José Pedro Dias de Oarvalho.
João Lustosa da Ounha Paranaguá.
Theophilo Benedioto Ottoni.
Franoisoo Octaviano de Almeida Rosa.
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ERRATA

PAG. LI1'ffiA (NOTA) ONDE E TÁ. LEIA-SE

21 14 »1 accressentou accrescentou

24 19 »l deUe deUa

29 11.. as a

36 4 '(nota 2) concervavam-se conservavam-se

39 20 1 do Frei Joaquím de Frei Joaquim

42 9 6 1

42 1 (nota) 6 1

42 6 » Ensaio do Ensaio de

96 5 monstrem mostrem

99 1 Julho Junho

122 1 do cousas de cousas

124 24 em toda com toda

169 7 aos meu aos nossos

172 8 dos dous de dous

182 21 alçadas alcançadas

186 4 vindos vindas

188 10 façe face

200 23 tão bom tambem

205 10 por exemplo para exemplo

Ha outros erros typographicos que a intelligencia
do lêitor facilmente reconhecerá.

ó
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